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*PROJETO DE LEI N.º 735, DE 2020 
(Do Sr. Enio Verri) 

 
Fica criado o abono destinado a feirantes e agricultores familiares que se 
encontram em isolamento ou quarentena em razão da pandemia do 
COVID-19, consoante a Lei 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e que 
apresentam-se impossibilitados de comercializar sua produção também 
por medidas determinadas pelos executivos municipais. 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
EDUCAÇÃO; 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA; 
AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 
 

APENSE-SE A ESTE O PL 886/2020. EM DECORRÊNCIA DESSA 
APENSAÇÃO, DETERMINO QUE A CE, A CSSF E A CFT SE 
PRONUNCIEM QUANTO AO MÉRITO DA MATÉRIA. 
 

EM RAZÃO DA DISTRIBUIÇÃO A MAIS DE TRÊS COMISSÕES DE 
MÉRITO, DETERMINO A CRIAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL PARA 
ANALISAR A MATÉRIA, CONFORME O INCISO II DO ART. 34 DO RICD.  
 

APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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O Congresso Nacional Decreta: 

 

Art. 1º Fica criado o abono destinado a feirantes e agricultores familiares definidos na 

forma do art. 3º da lei Nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que se encontram em 

isolamento ou quarentena em razão da pandemia do COVID-19, consoante a Lei 

13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e que apresentam-se impossibilitados de 

comercializar sua produção também por medidas determinadas pelos executivos 

municipais. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Conforme dados do último Censo Agropecuário realizado pelo IBGE a 

agricultura familiar no Brasil somou 3,897 milhões de estabelecimentos 

agropecuários, isso responde por 76,8% da quantidade total de estabelecimentos 

agropecuários, respondendo por 10,1 milhões de ocupações no campo – 66,96% do 

total. 

Importante destacar também que conforme podemos observar na tabela 

abaixo, a agricultura familiar responde por 82,26% dos estabelecimentos que 

produzem hortaliças, 79,93% dos que produzem lavouras temporárias, tendo 

significativa participação na produção pecuária, lavouras permanentes, pesca e 

produção florestal de florestas nativas, fica assim patente a importância deste 

segmento para a produção agropecuária brasileira e a geração de empregos no 

campo. 

 

 Complementarmente cabe destacar que em relação ao abastecimento interno 

a agricultura familiar tem papel de destaque, respondendo pela maior parte da 

Total

Agricultura 

Não 

Familiar

Agricultura 

familiar - sim

Produção de lavouras temporárias 1.653.742        331.835       1.321.907        79,93                                 

Horticultura e floricultura 154.247           27.360          126.887           82,26                                 

Produção de lavouras permanentes 562.682           123.019       439.663           78,14                                 

Produção de sementes e mudas certificadas 3.709                1.192            2.517                67,86                                 

Pecuária e criação de outros animais 2.476.629        633.734       1.842.895        74,41                                 

Produção florestal - florestas plantadas 62.780              25.021          37.759              60,14                                 

Produção florestal - florestas nativas 131.706           18.423          113.283           86,01                                 

Pesca 8.775                1.121            7.654                87,23                                 

Aquicultura 19.054              14.211          4.843                25,42                                 

Fonte: IBGE - Censo Agropecuário

Número de estabelecimentos

Atividade agropecuária

Participação da 

Agricultura Familiar 

(%)
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produção e alimentos de consumo interno, um indicador objetivo desta especialidade 

é o valor da produção dos estabelecimentos agropecuários da horticultura, o valor 

total em 2017 somou R$ 8,1 bilhões, sendo que deste valor total a agricultura familiar 

respondeu por R$ 4,88 bilhões, 60%. 

 Apesar de sua significância econômica e social há uma vulnerabilidade 

econômica significativa, decorrente de diferentes fatores como limitação no acesso a 

equipamentos que aumentam a produtividade do trabalho, distância das cidades, 

escala da produção, exploração de atravessadores dentre outros mecanismos, tal 

processo implica que enquanto a média de renda por estabelecimento da agricultura 

não familiar em 2017 foi de R$ 337 mil reais na agricultura familiar esta média foi de 

R$ 28,87 mil reais. 

 Considerando que em decorrência das medidas de emergência que estão 

sendo adotadas em função da pandemia de Covid-19 a comercialização de alimentos 

sobretudo em feiras livres será diretamente afetada limitando a renda das famílias, e 

poderá levar a interrupção da atividade agropecuária gerando escassez de alimentos 

num momento seguinte, inclusive quando da recuperação das atividades produtivas e 

da circulação de pessoas, o que poderá gerar um pressão inflacionária dos alimentos. 

 Neste sentido, apresentamos este projeto de lei que objetiva garantir uma renda 

mínima aos agricultores familiares que comercializam sua produção através de feiras 

livres, através de um abono de meio salário mínimo por período de quatro meses.  

 
Sala das Sessões, em              de março de 2020. 

 
Deputado PAULO PIMENTA (PT-RS)  Deputado ENIO VERRI (PT-PR)  

 
Célio Moura - PT/TO 

José Guimarães - PT/CE 

Helder Salomão - PT/ES 

Pedro Uczai - PT/SC 

Professora Rosa Neide - PT/MT 

Waldenor Pereira - PT/BA 

Erika Kokay - PT/DF 

Maria do Rosário - PT/RS 

Natália Bonavides - PT/RN 

Marília Arraes - PT/PE 

João Daniel - PT/SE 
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Carlos Veras - PT/PE 

Valmir Assunção - PT/BA 

Airton Faleiro - PT/PA 

Vicentinho - PT/SP 

Zeca Dirceu - PT/PR 

Jorge Solla - PT/BA 

Afonso Florence - PT/BA 

Leonardo Monteiro - PT/MG 

Beto Faro - PT/PA 

Arlindo Chinaglia - PT/SP 

Paulo Teixeira - PT/SP 

Zé Carlos - PT/MA 

Alexandre Padilha - PT/SP 

Luizianne Lins - PT/CE 

Marcon - PT/RS 

Rogério Correia - PT/MG 

Rejane Dias - PT/PI 

Rubens Otoni - PT/GO 

José Ricardo - PT/AM 

José Airton Félix Cirilo - PT/CE 

Nilto Tatto - PT/SP 

Bohn Gass - PT/RS 

Patrus Ananias - PT/MG 

Alencar Santana Braga - PT/SP 

Frei Anastacio Ribeiro - PT/PB 

Margarida Salomão - PT/MG 

Padre João - PT/MG 

Paulão - PT/AL 

Joseildo Ramos - PT/BA 

Vander Loubet - PT/MS 

Zé Neto - PT/BA 

Gleisi Hoffmann - PT/PR 

Rui Falcão - PT/SP 

Reginaldo Lopes - PT/MG 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006 

Estabelece as diretrizes para a formulação da 
Política Nacional da Agricultura Familiar e 
Empreendimentos Familiares Rurais. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor 

familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos 
seguintes requisitos:  

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;  
II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 

econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;  
III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas 

do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo; (Inciso 
com redação dada pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.  
§ 1º O disposto no inciso I do caput deste artigo não se aplica quando se tratar de 

condomínio rural ou outras formas coletivas de propriedade, desde que a fração ideal por 
proprietário não ultrapasse 4 (quatro) módulos fiscais.  

§ 2º São também beneficiários desta Lei:  
I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o 

caput deste artigo, cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo sustentável 
daqueles ambientes;  

II - aqüicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o 
caput deste artigo e explorem reservatórios hídricos com superfície total de até 2ha (dois 
hectares) ou ocupem até 500m³ (quinhentos metros cúbicos) de água, quando a exploração se 
efetivar em tanques-rede;  

III - extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos 
II, III e IV do caput deste artigo e exerçam essa atividade artesanalmente no meio rural, 
excluídos os garimpeiros e faiscadores;  

IV - pescadores que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos 
I, II, III e IV do caput deste artigo e exerçam a atividade pesqueira artesanalmente;  

V - povos indígenas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos 
incisos II, III e IV do caput do art. 3º; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

VI - integrantes de comunidades remanescentes de quilombos rurais e demais povos 
e comunidades tradicionais que atendam simultaneamente aos incisos II, III e IV do caput do 
art. 3º. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

§ 3º O Conselho Monetário Nacional - CMN pode estabelecer critérios e condições 
adicionais de enquadramento para fins de acesso às linhas de crédito destinadas aos agricultores 
familiares, de forma a contemplar as especificidades dos seus diferentes segmentos. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

§ 4º Podem ser criadas linhas de crédito destinadas às cooperativas e associações 
que atendam a percentuais mínimos de agricultores familiares em seu quadro de cooperados ou 
associados e de matéria-prima beneficiada, processada ou comercializada oriunda desses 
agricultores, conforme disposto pelo CMN. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.058, de 
13/10/2009) 

Art. 4º A Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares 
Rurais observará, dentre outros, os seguintes princípios:  

I - descentralização;  
II - sustentabilidade ambiental, social e econômica;  
III - eqüidade na aplicação das políticas, respeitando os aspectos de gênero, geração 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-publicacaooriginal-116778-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-publicacaooriginal-116778-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-publicacaooriginal-116778-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-publicacaooriginal-116778-pl.html
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e etnia;  
IV - participação dos agricultores familiares na formulação e implementação da 

política nacional da agricultura familiar e empreendimentos familiares rurais.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 
Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre as medidas que poderão ser adotadas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus responsável pelo surto de 2019.  

§ 1º As medidas estabelecidas nesta Lei objetivam a proteção da coletividade.  
§ 2º Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre a duração da situação de 

emergência de saúde pública de que trata esta Lei.  
§ 3º O prazo de que trata o § 2º deste artigo não poderá ser superior ao declarado 

pela Organização Mundial de Saúde.  
Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:  
I - isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 

meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar 
a contaminação ou a propagação do coronavírus; e 

II - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, 
meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a possível 
contaminação ou a propagação do coronavírus.  
Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo Artigo 1 do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020, aplicam-se 
ao disposto nesta Lei, no que couber. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 787, DE 2020 
(Da Sra. Natália Bonavides) 

 
Dispõe sobre o Auxílio Emergencial Financeiro destinado a agricultores 
familiares e empreendedores familiares rurais em situação de isolamento 
ou quarentena, em razão da pandemia do COVID-19. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-735/2020.  
 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Farão jus ao Auxílio Emergencial Financeiro a que se refere o art. 1º da Lei nº 

10.954, de 29 de setembro de 2004, agricultores familiares e empreendedores familiares rurais 
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que necessitem de isolamento ou quarentena, em razão da pandemia do vírus COVID-19. 

§1º Para fins do disposto nesta Lei, são beneficiários do Auxílio Emergencial Financeiro, 

aqueles elencados no art. 3º, caput e § 2º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006; 

§2º Considera-se, em conformidade com a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020: 

I - isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios de 

transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a 

contaminação ou a propagação do vírus COVID-19; 

II - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação 

das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte 

ou mercadorias suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a possível contaminação ou a 

propagação do vírus COVID-19. 

§ 3º O benefício durará enquanto persistir a classificação da situação como pandemia pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS). 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O contexto relacionado à disseminação do coronavírus (COVID-19), caracterizado pela 

Organização Mundial de Saúde - OMS como pandemia, tem causado diversos problemas, 

principalmente por vivenciarmos uma situação de crise social e econômica no país. 

Entre as medidas preventivas adotadas, tendo em vista reduzir a propagação das 

contaminações, estão o isolamento e a quarentena para os casos de contágio, bem como de 

contato próximo de risco. Tais medidas, de extrema importância, têm efeitos sobre diversos 

setores econômicos e produtivos, bem como na dinâmica de trabalho. 

Um dos setores afetados é o rural, pois é onde se concentra grande parcela da população 

mais empobrecida de nosso país, bem como trabalhadores e trabalhadoras socialmente 

vulneráveis, em muitos casos, em regimes de trabalho precários e informais.  

A agricultura familiar é caracterizada justamente pelo uso da força de trabalho de quem 

compõe a unidade familiar, conforme definição da Lei nº 11.326/2006 (Política Nacional da 

Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais). Ou seja, a base que sustenta o 

trabalho e a renda é a família. 

É importante ressaltar que se enquadra como trabalho familiar vinculado no campo: as 

atividades da silvicultura, aquicultura de pequeno porte, extrativismo, pesca artesanal marítima 

ou estuaria, entre outras atividades definidas no art. 3°, §2º da Lei 11.326/2006. 

Assim, nos casos de contágio por coronavírus (COVID-19) de algum ou alguma 

integrante da unidade familiar, a situação gera o isolamento ou quarentena de toda ou parte da 

família, considerando a proximidade de convívio. 

Tal contexto impede o trabalho desenvolvido pela família na agricultura, bem como gera 

prejuízos econômicos advindos da interrupção da produção ou mesmo da comercialização das 

mercadorias, impactando diretamente na renda desse setor. 
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Assim, é imprescindível tomar medidas de proteção social e econômica a essa população 

que vive do trabalho rural, das águas, da floresta e do extrativismo. 

É nesse sentido que este projeto de lei institui o Auxílio Emergencial Financeiro para os 

referidos grupos sociais, tendo em vista a garantia das condições efetivas para seguir as 

recomendações de prevenção e cuidado com a saúde, evitando a disseminação da doença e 

reduzindo os prejuízos decorrentes da pandemia do coronavírus. 

Sala das Sessões, em 19 de março de 2020 

Deputada Natália Bonavides (PT/RN) 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 10.954, DE 29 DE SETEMBRO DE 2004 
Institui, no âmbito do Programa de Resposta 

aos Desastres, o Auxílio Emergencial 

Financeiro para atendimento à população 

atingida por desastres, residentes nos 

Municípios em estado de calamidade pública 

ou situação de emergência, dá nova redação ao 

§ 2º do art. 26 da Lei nº 10.522, de 19 de julho 

de 2002, ao art. 2º-A da Lei nº 9.604, de 5 de 

fevereiro de 1998, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Programa de Resposta aos Desastres do 

Ministério da Integração Nacional, o Auxílio Emergencial Financeiro, destinado a socorrer e a 

assistir famílias com renda mensal média de até 2 (dois) salários mínimos, atingidas por 

desastres, no Distrito Federal e nos Municípios em estado de calamidade pública ou em situação 

de emergência reconhecidos pelo Governo Federal, mediante portaria do Ministro de Estado da 

Integração Nacional. (Vide Medida Provisória nº 645, de 5/5/2014) 

§ 1º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:  

I - família, a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que 

com ela possuam laços de parentesco ou de afinidade, que forme um grupo doméstico, vivendo 

sob o mesmo teto e que se mantém pela contribuição de seus membros;  

II - renda familiar mensal média, a razão entre a soma dos rendimentos brutos 

auferidos anualmente pela totalidade dos membros da família e o total de meses do ano, 

excluindo-se desse cálculo os rendimentos concedidos por programas oficiais de transferência 

de renda.  

§ 2º O pagamento do Auxílio a que se refere o caput deste artigo será efetuado pelos 

agentes financeiros operadores, definidos pelo Poder Executivo nos termos do art. 2º, parágrafo 

único, inciso VIII, desta Lei, diretamente às famílias beneficiadas, observadas as resoluções do 

Banco Central do Brasil.  

§ 3º O valor do Auxílio a que se refere o caput não excederá a R$ 400,00 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-645-5-maio-2014-778659-publicacaooriginal-144038-pe.html
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(quatrocentos reais) por família e poderá ser transferido, a critério do Comitê Gestor 

Interministerial a que se refere o art. 2º, em uma ou mais parcelas, nunca inferiores a R$ 80,00 

(oitenta reais). (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 565, de 24/4/2012, 

convertida na Lei nº 12.716, de 21/9/2012) 

Art. 2º Fica criado, no âmbito do Ministério da Integração Nacional e sob a 

coordenação deste, o Comitê Gestor Interministerial do Auxílio Emergencial Financeiro, com 

competência para estabelecer normas e procedimentos para a concessão do Auxílio a que se 

refere o art. 1º desta Lei, na forma do regulamento.  

Parágrafo único. O Comitê Gestor Interministerial a que se refere o caput deste 

artigo disciplinará, dentre outros assuntos:  

I - os critérios para a determinação dos beneficiários;  

II - os procedimentos necessários para cadastramento das famílias a serem 

atendidas;  

III - o valor do benefício por família, observado o disposto no § 3º do art. 1º desta 

Lei;  

IV - o prazo máximo de concessão do Auxílio;  

V - as exigências a serem cumpridas pelos beneficiários e os critérios de sua 

exclusão; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 635, de 26/12/2013, convertida 

na Lei nº 12.999, de 18/6/2014) 

VI - as formas de acompanhamento e de controle social;  

VII - a oportunidade do atendimento; (Inciso com redação dada pela Medida 

Provisória nº 635, de 26/12/2013, convertida na Lei nº 12.999, de 18/6/2014) 

VIII - os agentes financeiros operadores para pagamento do Auxílio, que serão, 

obrigatoriamente, instituições financeiras federais; e (Inciso com redação dada pela Medida 

Provisória nº 635, de 26/12/2013, convertida na Lei nº 12.999, de 18/6/2014) 

IX - a limitação geográfica dos saques pelos beneficiários. (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 635, de 26/12/2013, convertida na Lei nº 12.999, de 18/6/2014) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006 
Estabelece as diretrizes para a formulação da 

Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor 

familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos 

seguintes requisitos:  

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;  

II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 

econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;  

III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas 

do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.  

§ 1º O disposto no inciso I do caput deste artigo não se aplica quando se tratar de 

condomínio rural ou outras formas coletivas de propriedade, desde que a fração ideal por 

proprietário não ultrapasse 4 (quatro) módulos fiscais.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-565-24-abril-2012-612764-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12716-21-setembro-2012-774269-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-635-26-dezembro-2013-777778-publicacaooriginal-142536-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12999-18-junho-2014-778940-publicacaooriginal-144423-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12999-18-junho-2014-778940-publicacaooriginal-144423-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-635-26-dezembro-2013-777778-publicacaooriginal-142536-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-635-26-dezembro-2013-777778-publicacaooriginal-142536-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12999-18-junho-2014-778940-publicacaooriginal-144423-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-635-26-dezembro-2013-777778-publicacaooriginal-142536-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-635-26-dezembro-2013-777778-publicacaooriginal-142536-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12999-18-junho-2014-778940-publicacaooriginal-144423-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-635-26-dezembro-2013-777778-publicacaooriginal-142536-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-635-26-dezembro-2013-777778-publicacaooriginal-142536-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12999-18-junho-2014-778940-publicacaooriginal-144423-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
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§ 2º São também beneficiários desta Lei:  

I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o 

caput deste artigo, cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo sustentável 

daqueles ambientes;  

II - aqüicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o 

caput deste artigo e explorem reservatórios hídricos com superfície total de até 2ha (dois 

hectares) ou ocupem até 500m³ (quinhentos metros cúbicos) de água, quando a exploração se 

efetivar em tanques-rede;  

III - extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos 

II, III e IV do caput deste artigo e exerçam essa atividade artesanalmente no meio rural, 

excluídos os garimpeiros e faiscadores;  

IV - pescadores que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos 

I, II, III e IV do caput deste artigo e exerçam a atividade pesqueira artesanalmente;  

V - povos indígenas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos 

incisos II, III e IV do caput do art. 3º; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

VI - integrantes de comunidades remanescentes de quilombos rurais e demais povos 

e comunidades tradicionais que atendam simultaneamente aos incisos II, III e IV do caput do 

art. 3º. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

§ 3º O Conselho Monetário Nacional - CMN pode estabelecer critérios e condições 

adicionais de enquadramento para fins de acesso às linhas de crédito destinadas aos agricultores 

familiares, de forma a contemplar as especificidades dos seus diferentes segmentos. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

§ 4º Podem ser criadas linhas de crédito destinadas às cooperativas e associações 

que atendam a percentuais mínimos de agricultores familiares em seu quadro de cooperados ou 

associados e de matéria-prima beneficiada, processada ou comercializada oriunda desses 

agricultores, conforme disposto pelo CMN. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.058, de 

13/10/2009) 

Art. 4º A Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares 

Rurais observará, dentre outros, os seguintes princípios:  

I - descentralização;  

II - sustentabilidade ambiental, social e econômica;  

III - eqüidade na aplicação das políticas, respeitando os aspectos de gênero, geração 

e etnia;  

IV - participação dos agricultores familiares na formulação e implementação da 

política nacional da agricultura familiar e empreendimentos familiares rurais.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 
Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre as medidas que poderão ser adotadas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus responsável pelo surto de 2019.  

§ 1º As medidas estabelecidas nesta Lei objetivam a proteção da coletividade.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-publicacaooriginal-116778-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-publicacaooriginal-116778-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-publicacaooriginal-116778-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-publicacaooriginal-116778-pl.html
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§ 2º Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre a duração da situação de 

emergência de saúde pública de que trata esta Lei.  

§ 3º O prazo de que trata o § 2º deste artigo não poderá ser superior ao declarado 

pela Organização Mundial de Saúde.  

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:  

I - isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 

meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar 

a contaminação ou a propagação do coronavírus; e 

II - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 

contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, 

meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a possível 

contaminação ou a propagação do coronavírus.  

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo Artigo 1 do Regulamento 

Sanitário Internacional, constante do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020, 

aplicam-se ao disposto nesta Lei, no que couber.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 
 
 

PROJETO DE LEI N.º 886, DE 2020 
(Do Sr. Padre João e outros) 

 
Dispõe sobre medidas emergenciais de amparo aos agricultores 
familiares do Brasil para mitigar os impactos socioeconômicos da 
pandemia do COVID- 19, durante o período de vigor do estado de 
calamidade pública no país, e dá outras providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-735/2020. EM DECORRÊNCIA DESSA 
APENSAÇÃO, DETERMINO QUE A CE, A CSSF E A CFT SE 
PRONUNCIEM SOBRE O MÉRITO DA MATÉRIA.  
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PROJETO DE LEI Nº          ,       DE                    DE 2020 

(Dos Srs. Padre João PT/MG, Nilto Tatto PT/SP, Valmir Assunção PT/BA, Patrus 
Ananias PT/MG, João Daniel PT/SE, Célio Moura, Marcon PT/RS, Carlos Veras 
PT/PE, Airton Faleiro PT/PA, Alexandre Padilha PT/SP, Erika kokay PT/DF, Frei 
Anastácio Ribeiro - PB) 

 

 

 

 

Dispõe sobre medidas emergenciais de amparo aos 
agricultores familiares do Brasil para mitigar os 
impactos socioeconômicos da pandemia do COVID-
19, durante o período de vigor do estado de 
calamidade pública no país, e dá outras providências. 

 

 

 

O Congresso Nacional Decreta: 

 

Art. 1º Integram o conjunto de medidas excepcionais a serem adotadas pelo 
governo federal com base no estado de calamidade pública no Brasil, 
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 06, de 20 de março de 2020, para mitigar 
os efeitos socioeconômicos da pandemia do COVID-19, aquelas destinadas a 
socorrer os agricultores familiares. 

Art. 2º Afora outras medidas autonomamente adotadas pelo governo, integram 
as ações previstas no caput: 

I  a manutenção, durante o período de suspensão das atividades escolares por 
conta das estratégias para evitar a maior propagação do COVID-19, da 
regularidade dos repasses da União previstos no Art. 5º, da Lei nº 11.947, de 
2009, aos demais entes da federação, que ficam obrigados a manter as 
aquisições de gêneros alimentícios a que se refere o Art. 14 da Lei mencionada; 
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II  a aquisição, pelo Programa de Aquisição de Alimentos  PAA, onde não 
houver medidas assemelhadas pelos governos dos estados e municípios, da 
parcela da produção de agricultores familiares e pescadores artesanais, 
comercializada de forma direta, frustrada em consequência da suspensão 
espontânea ou compulsória do funcionamento de feiras e outros equipamentos 
de comercialização direta por conta das medidas de combate à pandemia do 
COVID-19; 

III  a assistência, por meio do Programa de Apoio à Conservação Ambiental, 
instituído pela lei nº 12.512, de 2011, a 75 mil famílias de agricultores familiares 
assim definidos pela Lei nº 11. 326, de 2006, e que estejam inscritos no cadastro 
mantido pelo Ministério do Meio Ambiente; 

IV  a execução das seguintes metas físicas para as ações programáticas a 
seguir especificadas: 

a) 0427 - Concessão de Crédito-Instalação às Famílias Assentadas: 2.000 
famílias; 

b) 211A - Desenvolvimento de Assentamentos Rurais: 108 mil famílias; 

c) 8948 - Apoio a Tecnologias Sociais de Acesso à Água para Consumo 
Humano e Produção de Alimentos na Zona Rural: 25.000 famílias; 

d) 2798 - Aquisição e Distribuição de Alimentos da Agricultura Familiar para 
Promoção da Segurança Alimentar e Nutricional: 70.000 famílias de agricultores; 

e) 00S1 - Auxílio Emergencial Pecuniário para os Pescadores Profissionais 
Artesanais Domiciliados nos Municípios Atingidos pelo Derramamento de 
Petróleo na Costa Brasileira: 80 mil pescadores; 

V  a garantia, pelo governo federal, do fornecimento dos serviços essenciais de 
luz e água com a suspensão das cobranças durante o período em que perdurar 
o estado de calamidade pública, e o fornecimento de um bujão de gás/mês para 
cada família beneficiária do programa Bolsa-Família; 

VI  a suspensão durante o estado de calamidade, pelas instituições financeiras 
operadoras do crédito rural, da cobrança de dívidas vincendas relativas a essas 
operações de qualquer natureza e para qualquer finalidade, bem assim a 
suspensão, durante esse período, da contagem de tempo de inadimplemento 
para as dívidas vencidas. 

§1º Enquanto perdurar a suspensão das atividades escolares, os produtos 
adquiridos nos termos do inciso I serão distribuídos às populações carentes, 
urbanas e rurais conforme regras serem definidas pelo Poder Executivo; 

§2º Caso as estratégias de combate ao COVID-19 impossibilitem a logística 
exigida para a distribuição prevista no §1º, as operações definidas no inciso I 

14
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envolverão o pagamento antecipado aos fornecedores contra o compromisso de 
entrega futura, após o período de vigência da calamidade pública, de metade do 
volume dos produtos contratados conforme calendário de entrega a ser fixado 
pelo Conselho Deliberativo do FNDE  Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação.  

§3º As aquisições previstas no inciso II, corresponderão às médias semanais 
dos volumes de alimentos comercializados pelos agricultores conforme 
declaração por parte das associações, cooperativas, sindicatos, colônias de 
pescadores e outras entidades que organizam as feiras e equipamentos 
correspondentes. 

§4º nas condições fixadas no §3º, as organizações mencionadas avalizarão a 
entrega futura dos produtos adquiridos pelo PAA, observado cronograma 
pactuado com a Companhia Nacional de Abastecimento- CONAB, sendo que os 
produtos adquiridos devam ter a finalidade originária do programa. 

Art. 3º O equivalente a 15% das dotações relativas às emendas parlamentares 
individuais à LOA 2020 serão destinadas para o reforço orçamentário-financeiro 
dos programas previstos nos incisos I e II, do Art. 2º desta Lei 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Os segmentos mais vulneráveis da população brasileira enfrentam, na 
atualidade, um duplo desafio rigorosamente com repercussões vitais. O primeiro, 
em decorrência de um infortúnio político que resultou no governo Bolsonaro. 
Inimigo declarado dos interesses populares e democráticos, Bolsonaro 
conseguiu, em um ano de governo, impor um gigantesco salto para trás nos 
indicadores sociais do país. Não bastasse tal infortúnio, o Brasil não em sido 
poupado dos efeitos pavorosos e devastadores da pandemia do COVID-19, que 
se espalha pelo mundo ameaçando a vida de milhões de pessoas. No Brasil, 
certamente, as populações economicamente carentes e abandonadas pelos 
poderes públicos tendem a ser as mais fatalmente atingidas pelo vírus em razão 
das condições de insalubridade e precariedade material generalizada a que 
estão sujeitas. 

O presidente do Banco Central dos EUA estima que o coronavirus resultará na 
queda de 50% do PIB americano em 2020, com o desemprego alcançando 30% 
da população. Se esse cenário prevalecer na maior economia do planeta, 
imagine-se o grau de deterioração socioeconômica em um país com o Brasil, 
com o agravante da natureza do seu governo? 
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Com este projeto de Lei pretende-se oferecer ao Congresso Nacional a 
oportunidade da aprovação de uma legislação com uma série de medidas 
especificamente pensadas para garantir um nível mínimo de mitigação aos 
impactos da crise econômica e de saúde pública sobre esses setores, derivados 
da COVID-19. As medidas, todas de caráter emergencial, e baseadas no estado 
de calamidade pública no país, declarado pelo governo e reconhecido pelo Poder 
Legislativo, alcançam o conjunto dos segmentos que integram a agricultura 
familiar, que constituem o esteio da segurança alimentar dos brasileiros. Ainda 
que focado para esses setores, a propositura, no entanto, alcança nos seus 
efeitos positivos, um amplo espectro de setores sociais organicamente 
articulados com a agricultura familiar, no campo e nas cidades, e que da mesma 
forma tendem a sentir de forma desproporcional os efeitos igualmente 
assustadores da crise.  

Para alcançar esses objetivos, o PL sugere, mesmo com a suspensão das 
atividades escolares no Brasil, a manutenção dos repasses da União para 
estados e Municípios para a aquisição de alimentos da agricultura familiar para 
a merenda escolar. Pelo projeto, havendo possibilidade de logística durante o 
estado de calamidade pública, esses produtos seriam distribuídos para as 
populações carentes nas áreas urbanas e rurais. Não havendo essa 
possibilidade em função das estratégias de combate à pandemia, essas 
operações seriam transformadas em compras para entrega futura nos termos 
propostos. Constituem medidas essenciais para a garantia do Direito Humano à 
Alimentação Adequada. 

A suspensão das atividades das feiras e de outros equipamentos de 
comercialização direta pela agricultura familiar, mobilizaria o governo por meio 
do PAA para a compra dos produtos não comercializados. 

O PL também aciona a Lei nº 12.512, de 2011, que criou o programa Bolsa 
Verde, para dar assistência a 75 mil famílias de agricultores familiares que 
estejam inscritos no cadastro mantido pelo Ministério do Meio Ambiente. 

Considerando as suas essencialidades, a proposição defende o cumprimento de 
metas, neste período de calamidade pública, para ações programáticas sem as 
quais se inviabiliza a própria reprodução social desses segmentos. 

O PL julga indispensável que durante o período da calamidade pública o governo 
central garanta aos agricultores e agricultoras familiares o fornecimento dos 
serviços essenciais de luz e água com a suspensão das respectivas cobranças, 
bem como o fornecimento de um bujão de gás/mês para cada família beneficiária 
do programa Bolsa-Família.  

Também consideramos como imperativa a suspensão durante o estado de 
calamidade da cobrança de dívidas vincendas relativas às operações de crédito 
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rural de qualquer natureza e para qualquer finalidade, bem assim a suspensão 
da contagem de tempo de inadimplemento para as dívidas vencidas. 

Por fim, para contribuir com o reforço orçamentário-financeiro do PAA e do Bolsa 
Verde, a propositura sugere que sejam destinadas para essas finalidades do 
montante correspondente e 15% das dotações relativas às emendas 
parlamentares individuais à LOA 2020. 

Considerando a relevância da matéria apelamos para a imediata deliberação por 
parte desta Casa Legislativa. 

 

Sala das Sessões, em          de            de 2020. 

 

 

 

Deputados: 

 

 

Padre João PT/MG 

Nilto Tatto PT/SP, Valmir Assunção PT/BA, Patrus Ananias PT/MG,  

João Daniel PT/SE, Célio Moura PT/TO, Marcon PT/RS, Carlos Veras PT/PE,  

Airton Faleiro PT/PA, Alexandre Padilha PT/SP, Erika Kokay PT/DF,  

Frei Anastácio Ribeiro PT/PB 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Anastasia, Primeiro Vice-

Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência, nos termos do parágrafo único do 

art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado 

Federal, promulgo o seguinte  

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2020 
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

ocorrência do estado de calamidade pública, 

nos termos da solicitação do Presidente da 

República encaminhada por meio da 

Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.  

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento 

dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da 

limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos 

termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, 

de 18 de março de 2020.  

Art. 2º Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional, 

composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com igual número de suplentes, com o 

objetivo de acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas 

relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 

coronavírus (Covid-19).  

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos definidos 

pela Presidência da Comissão.  

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da Economia, 

para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 

à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-

19).  

§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença do 

Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação 

fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde 

pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá ser 

publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência.  

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 20 de março de 2020.  

 

SENADOR ANTONIO ANASTASIA 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,  

no exercício da Presidência  
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LEI Nº 11.947, DE 16 DE JUNHO DE 2009 
Dispõe sobre o atendimento da alimentação 

escolar e do Programa Dinheiro Direto na 

Escola aos alunos da educação básica; altera as 

Leis nºs 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, 

de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de 

julho de 2007; revoga dispositivos da Medida 

Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 

2001, e a Lei nº 8.913, de 12 de julho de 1994; 

e dá outras providências. 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

Art. 5º Os recursos financeiros consignados no orçamento da União para execução 

do PNAE serão repassados em parcelas aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às 

escolas federais pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, em 

conformidade com o disposto no art. 208 da Constituição Federal e observadas as disposições 

desta Lei.  

§ 1º A transferência dos recursos financeiros, objetivando a execução do PNAE, 

será efetivada automaticamente pelo FNDE, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo ou 

contrato, mediante depósito em conta corrente específica.  

§ 2º Os recursos financeiros de que trata o § 1º deverão ser incluídos nos orçamentos 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios atendidos e serão utilizados exclusivamente 

na aquisição de gêneros alimentícios.  

§ 3º Os saldos dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE existentes em 

31 de dezembro deverão ser reprogramados para o exercício subsequente, com estrita 

observância ao objeto de sua transferência, nos termos disciplinados pelo Conselho 

Deliberativo do FNDE.  

§ 4º O montante dos recursos financeiros de que trata o § 1º será calculado com 

base no número de alunos devidamente matriculados na educação básica pública de cada um 

dos entes governamentais, conforme os dados oficiais de matrícula obtidos no censo escolar 

realizado pelo Ministério da Educação.  

§ 5º Para os fins deste artigo, a critério do FNDE, serão considerados como parte 

da rede estadual, municipal e distrital, ainda, os alunos matriculados em:  

I - creches, pré-escolas e escolas do ensino fundamental e médio qualificadas como 

entidades filantrópicas ou por elas mantidas, inclusive as de educação especial;  

II - creches, pré-escolas e escolas comunitárias de ensino fundamental e médio 

conveniadas com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.  

Art. 6º É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios repassar os 

recursos financeiros recebidos à conta do PNAE às unidades executoras das escolas de 

educação básica pertencentes à sua rede de ensino, observando o disposto nesta Lei, no que 

couber.  

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá normas relativas a 

critérios de alocação de recursos e valores per capita, bem como para organização e 

funcionamento das unidades executoras e demais orientações e instruções necessárias à 

execução do PNAE.  

...................................................................................................................................................... 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do 
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PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros 

alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais 

indígenas e comunidades quilombolas.  

§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o 

procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado 

local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos 

atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam 

a matéria.  

§ 2º A observância do percentual previsto no caput será disciplinada pelo FNDE e 

poderá ser dispensada quando presente uma das seguintes circunstâncias:  

I - impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente;  

II - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios;  

III - condições higiênico-sanitárias inadequadas.  

Art. 15. Compete ao Ministério da Educação propor ações educativas que 

perpassem pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o 

desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e 

nutricional.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.512, DE 14 DE OUTUBRO DE 2011 
Institui o Programa de Apoio à Conservação 

Ambiental e o Programa de Fomento às 

Atividades Produtivas Rurais; altera as Leis nºs 

10.696, de 2 de julho de 2003, 10.836, de 9 de 

janeiro de 2004, e 11.326, de 24 de julho de 

2006. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA DE APOIO À CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Apoio à Conservação Ambiental, com os 

seguintes objetivos:  

I - incentivar a conservação dos ecossistemas, entendida como sua manutenção e 

uso sustentável;  

II - promover a cidadania, a melhoria das condições de vida e a elevação da renda 

da população em situação de extrema pobreza que exerça atividades de conservação dos 

recursos naturais no meio rural nas áreas definidas no art. 3º; e  

III - incentivar a participação de seus beneficiários em ações de capacitação 

ambiental, social, educacional, técnica e profissional.  

Parágrafo único. A execução do Programa de Apoio à Conservação Ambiental 

ficará sob a responsabilidade do Ministério do Meio Ambiente, ao qual caberá definir as normas 

complementares do Programa.  

Art. 2º Para cumprir os objetivos do Programa de Apoio à Conservação Ambiental, 

a União fica autorizada a transferir recursos financeiros e a disponibilizar serviços de assistência 

técnica a famílias em situação de extrema pobreza que desenvolvam atividades de conservação 

de recursos naturais no meio rural, conforme regulamento.  
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Parágrafo único. Fica atribuída à Caixa Econômica Federal a função de Agente 

Operador do Programa de Apoio à Conservação Ambiental, mediante remuneração e condições 

a serem pactuadas com o Governo Federal.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006 
Estabelece as diretrizes para a formulação da 

Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Esta Lei estabelece os conceitos, princípios e instrumentos destinados à 

formulação das políticas públicas direcionadas à Agricultura Familiar e Empreendimentos 

Familiares Rurais.  

Art. 2º A formulação, gestão e execução da Política Nacional da Agricultura 

Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais serão articuladas, em todas as fases de sua 

formulação e implementação, com a política agrícola, na forma da lei, e com as políticas 

voltadas para a reforma agrária.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 
 
 
 
 

PROJETO DE LEI N.º 900, DE 2020 
(Do Sr. Rubens Otoni) 

 

Dispõe sobre a suspensão da inscrição dos débitos oriundos dos 
financiamentos da Agricultura Familiar em dívida ativa.  
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-886/2020.  
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PROJETO DE LEI N.º 1.322, DE 2020 
(Do Sr. Enio Verri e outros) 

 
Dispõe sobre medidas emergenciais de amparo aos agricultores 
familiares do Brasil para mitigar os impactos socioeconômicos da 
pandemia do COVID-19, durante o período de vigor do estrado de 
calamidade pública no país, e dá outras providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-886/2020. 
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PROJETO DE LEI Nº         , DE 2020 
(do senhor Enio Verri) 

 
Dispõe sobre medidas emergenciais de amparo aos 
agricultores familiares do Brasil para mitigar os 
impactos socioeconômicos da pandemia do COVID-
19, durante o período de vigor do estrado de 
calamidade pública no país, e dá outras providências. 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º Integram o conjunto de medidas excepcionais a serem adotadas pelo 

governo federal com base no estado de calamidade pública no Brasil, reconhecido pelo 
Decreto Legislativo nº 06, de 20 de março de 2020, para mitigar os efeitos 
socioeconômicos da pandemia do COVID-19, aquelas destinadas a socorrer os 
agricultores familiares. 

 
Art. 2º Afora outras medidas autonomamente adotadas pelo governo, 

integram as ações previstas no caput: 
I – a manutenção, durante o período de suspensão das atividades escolares 
por conta das estratégias para evitar a maior propagação do COVID-19, da 
regularidade dos repasses da União previstos no Art. 5º, da Lei nº 11.947, de 
2009, aos demais entes da federação, que ficam obrigados a manter as 
aquisições de gêneros alimentícios a que se refere o Art. 14 da Lei 
mencionada; 
II – a aquisição, pelo Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, onde não 
houver medidas assemelhadas pelos governos dos estados e municípios, da 
parcela da produção de agricultores familiares e pescadores artesanais, 
comercializada de forma direta, frustrada em consequência da suspensão 
espontânea ou compulsória do funcionamento de feiras e outros 
equipamentos de comercialização direta por conta das medidas de combate 
à pandemia do COVID-19; 
III – a assistência, por meio do Programa de Apoio à Conservação 
Ambiental, instituído pela lei nº 12.512, de 2011, a 75 mil famílias de 
agricultores familiares assim definidos pela Lei nº 11. 326, de 2006, e que 
estejam inscritos no cadastro mantido pelo Ministério do Meio Ambiente; 
IV – a execução das seguintes metas físicas para as ações programáticas a 
seguir especificadas: 
a) 0427 - Concessão de Crédito-Instalação às Famílias Assentadas: 2.000 
famílias; 
b) 211A - Desenvolvimento de Assentamentos Rurais: 108 mil famílias; 
c) 8948 - Apoio a Tecnologias Sociais de Acesso à Água para Consumo 
Humano e Produção de Alimentos na Zona Rural: 25.000 famílias; 
d) 2798 - Aquisição e Distribuição de Alimentos da Agricultura Familiar 
para Promoção da Segurança Alimentar e Nutricional: 70.000 famílias de 
agricultores; 
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e) 00S1 - Auxílio Emergencial Pecuniário para os Pescadores Profissionais 
Artesanais Domiciliados nos Municípios Atingidos pelo Derramamento de 
Petróleo na Costa Brasileira: 80 mil pescadores; 
V – a garantia, pelo governo federal, do fornecimento dos serviços essenciais 
de luz e água com a suspensão das cobranças durante o período em que 
perdurar o estado de calamidade pública, e o fornecimento de um bujão de 
gás/mês para cada família beneficiária do programa Bolsa-Família; 
VI – a suspensão durante o estado de calamidade, pelas instituições 
financeiras operadoras do crédito rural, da cobrança de dívidas vincendas 
relativas a essas operações de qualquer natureza e para qualquer finalidade, 
bem assim a suspensão, durante esse período, da contagem de tempo de 
inadimplemento para as dívidas vencidas; 
VII - A continuidade do pagamento emergencial do programa Garantia-
Safra, instituído pela Lei nº 10.420, de 10 de abril, de 2002, para todos 
agricultores inscritos nos anos de 2018 e 2019, incluindo os que pediram 
revisão de análise de perdas em função do estado de calamidade, bem assim 
tornar automática a inscrição na garantia safra 2019/2020 com a cobrança da 
taxa de adesão pelo agricultor quando do pagamento da indenização e; 
VIII - A criação de linha de crédito emergencial para agricultores familiares 
para a safra 2020/2021, com taxa de juros zero para o financiamento de 
custeio da produção de alimentos básicos, com a oferta de recursos em 
volume 50% maior ao valor correspondente efetivamente aplicado na safra 
2019/2020. 
§1º Enquanto perdurar a suspensão das atividades escolares, os produtos 

adquiridos nos termos do inciso I serão distribuídos às populações carentes, urbanas e 
rurais conforme regras serem definidas pelo Poder Executivo; 

§2º Caso as estratégias de combate ao COVID-19 impossibilitem a logística 
exigida para a distribuição prevista no §1º, as operações definidas no inciso I envolverão 
o pagamento antecipado aos fornecedores contra o compromisso de entrega futura, após 
o período de vigência da calamidade pública, de metade do volume dos produtos 
contratados conforme calendário de entrega a ser fixado pelo Conselho Deliberativo do 
FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.  

§3º As aquisições previstas no inciso II, corresponderão às médias semanais 
dos volumes de alimentos comercializados pelos agricultores conforme declaração por 
parte das associações, cooperativas, sindicatos, colônias de pescadores e outras 
entidades que organizam as feiras e equipamentos correspondentes. 

§4º nas condições fixadas no §3º, as organizações mencionadas avalizarão a 
entrega futura dos produtos adquiridos pelo PAA, observado cronograma pactuado com 
a Companhia Nacional de Abastecimento- CONAB, sendo que os produtos adquiridos 
devam ter a finalidade originária do programa. 

 
Art. 3º O equivalente a 15% das dotações relativas às emendas 

parlamentares individuais à LOA 2020 serão destinadas para o reforço orçamentário-
financeiro dos programas previstos nos incisos I e II, do Art. 2º desta Lei 

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 
Os segmentos mais vulneráveis da população brasileira enfrentam, na 

atualidade, um duplo desafio rigorosamente com repercussões vitais. O primeiro, em 
decorrência de um infortúnio político que resultou no governo Bolsonaro. Inimigo 
declarado dos interesses populares e democráticos, Bolsonaro conseguiu, em um ano de 
governo, impor um gigantesco salto para trás nos indicadores sociais do país. Não 
bastasse tal infortúnio, o Brasil não em sido poupado dos efeitos pavorosos e 
devastadores da pandemia do COVID-19, que se espalha pelo mundo ameaçando a vida 
de milhões de pessoas. No Brasil, certamente, as populações economicamente carentes 
e abandonadas pelos poderes públicos tendem a ser as mais fatalmente atingidas pelo 
vírus em razão das condições de insalubridade e precariedade material generalizada a 
que estão sujeitas. 

 
O presidente do Banco Central dos EUA estima que o coronavírus resultará 

na queda de 50% do PIB americano em 2020, com o desemprego alcançando 30% da 
população. Se esse cenário prevalecer na maior economia do planeta, imagine-se o grau 
de deterioração socioeconômica em um país com o Brasil, com o agravante da natureza 
do seu governo? 

 
Com este projeto de Lei pretende-se oferecer ao Congresso Nacional a 

oportunidade da aprovação de uma legislação com uma série de medidas 
especificamente pensadas para garantir um nível mínimo de mitigação aos impactos da 
crise econômica e de saúde pública sobre esses setores, derivados da COVID-19. As 
medidas, todas de caráter emergencial, e baseadas no estado de calamidade pública no 
país, declarado pelo governo e reconhecido pelo Poder Legislativo, alcançam o 
conjunto dos segmentos que integram a agricultura familiar, que constituem o esteio da 
segurança alimentar dos brasileiros. Ainda que focado para esses setores, a propositura, 
no entanto, alcança nos seus efeitos positivos, um amplo espectro de setores sociais 
organicamente articulados com a agricultura familiar, no campo e nas cidades, e que da 
mesma forma tendem a sentir de forma desproporcional os efeitos igualmente 
assustadores da crise.  

 
Para alcançar esses objetivos, o PL sugere, mesmo com a suspensão das 

atividades escolares no Brasil, a manutenção dos repasses da União para estados e 
Municípios para a aquisição de alimentos da agricultura familiar para a merenda escolar. 
Pelo projeto, havendo possibilidade de logística durante o estado de calamidade pública, 
esses produtos seriam distribuídos para as populações carentes nas áreas urbanas e 
rurais. Não havendo essa possibilidade em função das estratégias de combate à 
pandemia, essas operações seriam transformadas em compras para entrega futura nos 
termos propostos. 

 
A suspensão das atividades das feiras e de outros equipamentos de 

comercialização direta pela agricultura familiar, mobilizaria o governo por meio do 
PAA para a compra dos produtos não comercializados. 

*C
D2

00
54

44
16

40
0*Le

xE
di

t
PL

 n
.1

32
2/

20
20

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 3
1/

03
/2

02
0 

16
:0

5

27



 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 735/2020 

 
  

 
O PL também aciona a Lei nº 12.512, de 2011, que criou o programa Bolsa 

Verde, para dar assistência a 75 mil famílias de agricultores familiares que estejam 
inscritos no cadastro mantido pelo Ministério do Meio Ambiente. 

 
Considerando as suas essencialidades, a proposição defende o cumprimento 

de metas, neste período de calamidade pública, para ações programáticas sem as quais 
se inviabiliza a própria reprodução social desses segmentos. 

 
O PL julga indispensável que durante o período da calamidade pública o 

governo central garanta aos agricultores e agricultoras familiares o fornecimento dos 
serviços essenciais de luz e água com a suspensão das respectivas cobranças, bem como 
o fornecimento de um bujão de gás/mês para cada família beneficiária do programa 
Bolsa-Família.  

 
Também consideramos como imperativa a suspensão durante o estado de 

calamidade da cobrança de dívidas vincendas relativas às operações de crédito rural de 
qualquer natureza e para qualquer finalidade, bem assim a suspensão da contagem de 
tempo de inadimplemento para as dívidas vencidas. 

 
Por fim, para contribuir com o reforço orçamentário-financeiro do PAA e do 

Bolsa Verde, a propositura sugere que sejam destinadas pera essa finalidade do 
montante correspondente e 15% das dotações relativas às emendas parlamentares 
individuais à LOA 2020. 

 
Considerado a relevância da matéria apelamos para a imediata deliberação 

por parte desta Casa Legislativa. 
 
 

Sala das Sessões, em          de         de 2020. 
 
 

Deputado ENIO VERRI 
PT/PR 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2020 
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

ocorrência do estado de calamidade pública, 

nos termos da solicitação do Presidente da 

República encaminhada por meio da 

Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.  

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento 

dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da 

limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos 

termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, 

de 18 de março de 2020.  

Art. 2º Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional, 

composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com igual número de suplentes, com o 

objetivo de acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas 

relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 

coronavírus (Covid-19).  

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos definidos 

pela Presidência da Comissão.  

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da Economia, 

para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 

à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-

19).  

§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença do 

Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação 

fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde 

pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá ser 

publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência.  

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 20 de março de 2020.  

 

SENADOR ANTONIO ANASTASIA 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,  

no exercício da Presidência  

 

LEI Nº 11.947, DE 16 DE JUNHO DE 2009 
Dispõe sobre o atendimento da alimentação 

escolar e do Programa Dinheiro Direto na 

Escola aos alunos da educação básica; altera as 
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Leis nºs 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, 

de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de 

julho de 2007; revoga dispositivos da Medida 

Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 

2001, e a Lei nº 8.913, de 12 de julho de 1994; 

e dá outras providências. 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

...................................................................................................................................................... 

Art. 5º Os recursos financeiros consignados no orçamento da União para execução 

do PNAE serão repassados em parcelas aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às 

escolas federais pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, em 

conformidade com o disposto no art. 208 da Constituição Federal e observadas as disposições 

desta Lei.  

§ 1º A transferência dos recursos financeiros, objetivando a execução do PNAE, 

será efetivada automaticamente pelo FNDE, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo ou 

contrato, mediante depósito em conta corrente específica.  

§ 2º Os recursos financeiros de que trata o § 1º deverão ser incluídos nos orçamentos 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios atendidos e serão utilizados exclusivamente 

na aquisição de gêneros alimentícios.  

§ 3º Os saldos dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE existentes em 

31 de dezembro deverão ser reprogramados para o exercício subsequente, com estrita 

observância ao objeto de sua transferência, nos termos disciplinados pelo Conselho 

Deliberativo do FNDE.  

§ 4º O montante dos recursos financeiros de que trata o § 1º será calculado com 

base no número de alunos devidamente matriculados na educação básica pública de cada um 

dos entes governamentais, conforme os dados oficiais de matrícula obtidos no censo escolar 

realizado pelo Ministério da Educação.  

§ 5º Para os fins deste artigo, a critério do FNDE, serão considerados como parte 

da rede estadual, municipal e distrital, ainda, os alunos matriculados em:  

I - creches, pré-escolas e escolas do ensino fundamental e médio qualificadas como 

entidades filantrópicas ou por elas mantidas, inclusive as de educação especial;  

II - creches, pré-escolas e escolas comunitárias de ensino fundamental e médio 

conveniadas com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.  

Art. 6º É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios repassar os 

recursos financeiros recebidos à conta do PNAE às unidades executoras das escolas de 

educação básica pertencentes à sua rede de ensino, observando o disposto nesta Lei, no que 

couber.  

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá normas relativas a 

critérios de alocação de recursos e valores per capita, bem como para organização e 

funcionamento das unidades executoras e demais orientações e instruções necessárias à 

execução do PNAE.  

...................................................................................................................................................... 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do 

PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros 

alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais 

indígenas e comunidades quilombolas.  
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§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o 

procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado 

local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos 

atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam 

a matéria.  

§ 2º A observância do percentual previsto no caput será disciplinada pelo FNDE e 

poderá ser dispensada quando presente uma das seguintes circunstâncias:  

I - impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente;  

II - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios;  

III - condições higiênico-sanitárias inadequadas.  

Art. 15. Compete ao Ministério da Educação propor ações educativas que 

perpassem pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o 

desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e 

nutricional.  

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.512, DE 14 DE OUTUBRO DE 2011 
Institui o Programa de Apoio à Conservação 

Ambiental e o Programa de Fomento às 

Atividades Produtivas Rurais; altera as Leis nºs 

10.696, de 2 de julho de 2003, 10.836, de 9 de 

janeiro de 2004, e 11.326, de 24 de julho de 

2006.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA DE APOIO À CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Apoio à Conservação Ambiental, com os 

seguintes objetivos:  

I - incentivar a conservação dos ecossistemas, entendida como sua manutenção e 

uso sustentável;  

II - promover a cidadania, a melhoria das condições de vida e a elevação da renda 

da população em situação de extrema pobreza que exerça atividades de conservação dos 

recursos naturais no meio rural nas áreas definidas no art. 3º; e  

III - incentivar a participação de seus beneficiários em ações de capacitação 

ambiental, social, educacional, técnica e profissional.  

Parágrafo único. A execução do Programa de Apoio à Conservação Ambiental 

ficará sob a responsabilidade do Ministério do Meio Ambiente, ao qual caberá definir as normas 

complementares do Programa.  

Art. 2º Para cumprir os objetivos do Programa de Apoio à Conservação Ambiental, 

a União fica autorizada a transferir recursos financeiros e a disponibilizar serviços de assistência 

técnica a famílias em situação de extrema pobreza que desenvolvam atividades de conservação 

de recursos naturais no meio rural, conforme regulamento.  

Parágrafo único. Fica atribuída à Caixa Econômica Federal a função de Agente 

Operador do Programa de Apoio à Conservação Ambiental, mediante remuneração e condições 

a serem pactuadas com o Governo Federal.  

...................................................................................................................................................... 
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..................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006 
 

Estabelece as diretrizes para a formulação da 

Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Esta Lei estabelece os conceitos, princípios e instrumentos destinados à 

formulação das políticas públicas direcionadas à Agricultura Familiar e Empreendimentos 

Familiares Rurais.  

Art. 2º A formulação, gestão e execução da Política Nacional da Agricultura 

Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais serão articuladas, em todas as fases de sua 

formulação e implementação, com a política agrícola, na forma da lei, e com as políticas 

voltadas para a reforma agrária.  

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

LEI Nº 10.420, DE 10 DE ABRIL DE 2002 
Cria o Fundo Garantia-Safra e institui o 

Benefício Garantia-Safra, destinado a 

agricultores familiares vitimados pelo 

fenômeno da estiagem, nas regiões que 

especifica. (Ementa com redação dada pela Lei 

nº 10.700, de 9/7/2003) 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º É criado o Fundo Garantia-Safra, de natureza financeira, vinculado ao 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, e instituído o Benefício Garantia-Safra, com o 

objetivo de garantir condições mínimas de sobrevivência aos agricultores familiares de 

Municípios sistematicamente sujeitos a perda de safra por razão do fenômeno da estiagem ou 

excesso hídrico, situados na área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste - SUDENE, definida pela Lei Complementar nº 125, de 3 de janeiro de 2007. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, no Estado do Espírito Santo, consideram-se somente 

os Municípios referidos na Lei nº 9.690, de 15 de julho de 1998.  (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.700, de 9/7/2003) 

§ 2º O Benefício Garantia-Safra somente poderá ser pago aos agricultores 

familiares residentes em Municípios nos quais tenha sido verificada perda de safra nos termos 

do art. 8º desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) e com nova redação 

dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

§ 3º Aos beneficiários que aderirem ao Fundo Garantia-Safra somente será pago 

um benefício por ano-safra, independentemente de terem sofrido perda de safra por estiagem 

ou excesso hídrico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

§ 4º Fica o Poder Executivo autorizado a incluir agricultores familiares de outros 

Municípios situados fora da área estabelecida no caput e desconsiderados pelo disposto no § 

1º, desde que atendidos previamente os seguintes requisitos: 

I - comprovação de que os agricultores familiares se encontram em Municípios 

sistematicamente sujeitos a perda de safra em razão de estiagem ou excesso hídrico, conforme 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10700-9-julho-2003-329869-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10700-9-julho-2003-329869-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11775-17-setembro-2008-580762-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10700-9-julho-2003-329869-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10700-9-julho-2003-329869-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10700-9-julho-2003-329869-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11775-17-setembro-2008-580762-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11775-17-setembro-2008-580762-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11775-17-setembro-2008-580762-norma-pl.html
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regulamento; 

II - dimensionamento do número de agricultores potencialmente beneficiados; 

III - existência de disponibilidade orçamentária, após atendimento da área 

estabelecida no caput; 

IV - cumprimento do disposto no art. 5º; e 

V - estabelecimento de metodologia de apuração específica de perdas de safras dos 

agricultores pelo órgão gestor. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.766, de 27/12/2012) 

Art. 2º Constituem recursos do Fundo Garantia-Safra:  

I - a contribuição individual do agricultor familiar;  

II - as contribuições anuais dos Estados e seus Municípios que aderirem ao 

Programa;  

III - os recursos da União direcionados para a finalidade;  

IV - o resultado das aplicações financeiras de seus recursos.  

Parágrafo único. O saldo apurado em cada exercício financeiro será transferido para 

o exercício seguinte, a crédito do Fundo Garantia-Safra. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

10.700, de 9/7/2003) 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.555, DE 2020 
(Dos Srs. Helder Salomão e Bira do Pindaré) 

 

Adia o pagamento de parcelas de financiamento do PRONAF por 
produtores rurais familiares.  
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-886/2020.  
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica adiado o pagamento de parcelas de financiamentos no âmbito da lei 
no 10.186, de 12 de fevereiro de 2001 – PRONAF, até dia 31 de dezembro de 2020, em razão da 
vigência do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, para combate a epidemia do COVID-
19. 

Parágrafo único. As parcelas vencidas após a data de publicação do decreto e não 
pagas serão atingidas pelo adiamento de que trata o caput do artigo.  

Art. 2º As parcelas adiadas referentes a contratos para custeio terão seus 
vencimentos  transferidos para os meses seguintes a última parcela prevista pelos contratos de 
financiamento.  

§1º Com relação aos contratos de investimento serão adiadas para seis meses após 
o vencimento das parcelas.  

§2º As parcelas adiadas não serão acrescidas de multa ou juros por atraso. 
§3º O pagamento antecipado das parcelas adiadas serão beneficiadas com o 

desconto, conforme firmado no contrato de financiamento.  
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Tendo em vista a grave crise ocasionada pela epidemia em decorrência do 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12766-27-dezembro-2012-774840-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10700-9-julho-2003-329869-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10700-9-julho-2003-329869-norma-pl.html
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Coronavírus, que exigiu para seu enfrentamento ações de isolamento social e quarentena, com 

fechamento de comércio e restrição à circulação de pessoas, a presença do estado para a mitigação 

dos seus efeitos tornou-se imprescindível.  

A crise, como vem se desenhando, não será curta e deverá impactar fortemente a 

economia global e, mais ainda, a nacional. Fato que torna ainda mais grave a situação de trabalhadoras 

e trabalhadores tanto urbanos quanto rurais.  

A retração da renda impactará a todos, especialmente para os pequenos negócios. 

Devemos, o máximo possível, proteger a renda das famílias, desta forma aliviar o pagamento das 

dívidas contraídas no âmbito do PRONAF, de forma a evitar inadimplência é fundamental para a 

garantia da sustentabilildade dos negócios familiares no meio rural.   

Considerando a relevância para o a proteção social das famílias em um momento 

de crise, peço o apoio dos nobres Colegas para aprovação da presente proposta legislativa.  

Sala das Sessões, em 3 de abril de 2020. 

Deputado HELDER SALOMÃO 

 

Deputado BIRA DO PINDARÉ 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 10.186, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2001 

Dispõe sobre a realização de contratos de 
financiamento do Programa de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar - PRONAF, e de 
projetos de estruturação dos assentados e 
colonos nos programas oficiais de 
assentamento, colonização e reforma agrária, 
aprovados pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA, bem 
como dos beneficiários do Fundo de Terras e da 
Reforma Agrária - Banco da Terra, com risco 
para o Tesouro Nacional ou para os Fundos 
Constitucionais das Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, e dá outras providências. 

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 

nº 2.124-18, de 2001, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte Lei:  

Art. 1º O art. 7º da Lei nº 9.126, de 10 de novembro de 1995, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 7º Os bancos administradores aplicarão dez por cento dos recursos dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento das Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, para financiamento a assentados e colonos nos programas 
oficiais de assentamento, colonização e reforma agrária, aprovados pelo 
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Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, bem como a 
beneficiários do Fundo de Terras e da Reforma Agrária - Banco da Terra, 
instituído pela Lei Complementar nº 93, de 4 de fevereiro de 1998.  
§ 1º Os financiamentos concedidos na forma deste artigo terão os encargos 
financeiros ajustados para não exceder o limite de doze por cento ao ano e 
redutores de até cinqüenta por cento sobre as parcelas da amortização do 
principal e sobre os encargos financeiros, durante todo o prazo de vigência da 
operação, conforme deliberação do Conselho Monetário Nacional.  
§ 2º Os contratos de financiamento de projetos de estruturação inicial dos 
assentados, colonos ou beneficiários do Banco da Terra, a que se refere o 
caput, ainda não beneficiados com crédito direcionado exclusivamente para 
essa categoria de agricultores, serão realizados por bancos oficiais federais 
com risco para o respectivo Fundo Constitucional ou para o Banco da Terra 
no caso de seus beneficiários, observadas as condições definidas pelo 
Conselho Monetário Nacional para essas operações de crédito.  
§ 3º Aplica-se o disposto no parágrafo anterior aos contratos de financiamento 
de projetos de estruturação complementar daqueles assentados, colonos ou 
beneficiários do Banco da Terra, já contemplados com crédito da espécie, 
cujo valor financiável se limita ao diferencial entre o saldo devedor atual da 
operação e o teto vigente para essas operações de crédito, conforme 
deliberação do Conselho Monetário Nacional.  
§ 4º Os agentes financeiros apresentarão ao Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Rural Sustentável, integrante da estrutura do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, demonstrativos dos valores que vierem a ser 
imputados aos Fundos Constitucionais, de acordo com os §§ 2º e 3º deste 
artigo. "  

Art. 2º Os financiamentos do Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
- PRONAF e de projetos de estruturação dos assentados e colonos nos programas oficiais, 
aprovados pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, de 
assentamento, colonização e reforma agrária, poderão ser concedidos com risco para o Tesouro 
Nacional, exceto nos casos enquadrados no art. 7º da Lei nº 9.126, de 1995, com a redação dada 
por esta Lei.  

§ 1º Para efeito do disposto no caput, as operações de crédito serão realizadas por 
bancos oficiais federais e de acordo com as condições estabelecidas pelo Conselho Monetário 
Nacional.  

§ 2º O Ministério da Fazenda, por intermédio da Secretaria Federal de Controle, 
aferirá a exatidão dos valores que forem imputados ao Tesouro Nacional de acordo com este 
artigo, podendo solicitar a participação de outros órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal.  

§ 3º Verificada inexatidão nos valores de que trata o parágrafo anterior, fica a União 
autorizada a promover, por intermédio do Banco Central do Brasil, o débito automático da 
diferença apurada à conta de "Reservas Bancárias" do agente financeiro, com a imediata 
transferência para o Tesouro Nacional.  

§ 4º Os agentes financeiros apresentarão ao Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Rural Sustentável, integrante da estrutura do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, demonstrativos dos valores que vierem a ser imputados ao Tesouro Nacional segundo 
este artigo.  
.......................................................................................................................................................
................................................................................................................................................. 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2020 
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 
ocorrência do estado de calamidade pública, 
nos termos da solicitação do Presidente da 
República encaminhada por meio da 
Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.  

 
O Congresso Nacional decreta:  
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Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento 
dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da 
limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos 
termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, 
de 18 de março de 2020.  

Art. 2º Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional, 
composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com igual número de suplentes, com o 
objetivo de acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas 
relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 
coronavírus (Covid-19).  

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos definidos 
pela Presidência da Comissão. 

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da Economia, 
para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 
à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-
19).  

§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença do 
Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação 
fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde 
pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá ser 
publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência.  

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em 20 de março de 2020.  
 
SENADOR ANTONIO ANASTASIA 
Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,  
no exercício da Presidência  
 
 
 
 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.556, DE 2020 
(Do Sr. Vilson da Fetaemg e outros) 

 
Dispõe sobre medidas emergenciais de assistência aos agricultores 
familiares, para amenizar os prejuízos da pandemia do Covid-19 e do 
estado de calamidade pública e dá outras providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-886/2020.  
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PROJETO DE LEI Nº               , DE 2020 

(Do Sr. Deputado Vilson da Fetaemg) 

 

Dispõe sobre medidas emergenciais de assistência 
aos agricultores familiares, para amenizar os prejuízos 
da pandemia do Covid-19 e do estado de calamidade 
pública e dá outras providências. 

 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º _  A União garantirá, durante o estado de calamidade pública, 

reconhecido pelo Decreto Legislativo n. 6, de 20 de março de 2020, por intermédio de 

instituição financeira federal como seu agente, linha de crédito diretamente com os 

agricultores familiares, sem exigência de garantias, que não a obrigação pessoal do 

devedor, conforme segue: 

I. Aos agricultores familiares dos grupos A e B, do Pronaf, 

valor de até R$ 10.000,00 (dez mil reais), com prazo de 

pagamento de 1 (um) ano, sem juros e/ou correção 

monetária e manutenção dos bônus de adimplência de 40% 

(quarenta por cento) para o Pronaf-A e 25% (vinte e cinco 

por cento) para o Pronaf-B; e 

II. Aos agricultores familiares do grupo V, do Pronaf, valor de 

até R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com prazo para 

pagamento de 1 (um) ano e juros de 0,5% (zero vírgula 

cinco por cento) ao ano. 

 Art. 2º _ Serão prorrogados por 1 (um) ano após o vencimento, as parcelas 

vencidas e vincendas, durante o estado de calamidade pública, reconhecido pelo 

Decreto Legislativo n. 6, de 20 de março de 2020, das operações de crédito rural 

contratadas no âmbito do Pronaf, mantidos os encargos financeiros de normalidade 

e os rebates e bônus de adimplência pactuados. 
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§ 1º _ A prorrogação a que se refere o caput deste artigo se dará de 

forma automática sem a necessidade de aditivar tais prorrogações perante cartórios, e 

não incidirá juros e/ou correção monetária. 

§ 2º _ Não será permitida a cobrança de mais de uma parcela no ano.  

§ 3º _Para cada parcela a ser prorrogada, será adicionado um ano a mais 

após o vencimento da referida operação de crédito rural. 

 Art. 3º _ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O mundo acha-se perplexo com a pandemia do coronavirus (COVID-19), que, 

segundo dados da Organização Mundial de Saúde (OMS), já atinge mais de 200 

(duzentos) países e territórios, com números de contaminações e mortes que cresce a 

cada dia.  

O Brasil, através do Decreto Legislativo n. 6, de 20 de março de 2020, 

reconheceu o estado de calamidade pública e, hoje, o nosso país, já contabiliza 

milhares de casos de contaminação e centenas de mortes, reconhecidas pelo 

Ministério da Saúde. 

De acordo com estudos e orientações da OMS, até aqui, o meio de prevenção 

mais eficaz, contra a pandemia, é o isolamento social, que afasta toda e qualquer 

aglomeração de pessoas, provocando a quase total paralisia de todas as atividades 

econômicas e, que, a toda evidência, irá desaguar em profunda recessão, gerando 

escassez de produtos  

Destarte, o momento é de adoção de medidas urgentes, visando à proteção da 

integridade física e mental de toda a população brasileira, reduzindo ao mínimo 

possível os riscos de contaminação; bem assim de salvação das atividades 

econômicas. 
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A agricultura familiar, que responde por nada menos que 70% (setenta por 

cento) dos alimentos consumidos no Brasil, como acontece com todas as demais 

atividades, não está imune a essa tragédia social e econômica. Ao contrário, é por ela 

atingida em cheio. 

A redução na renda das famílias consumidoras aliada às dificuldades de 

comercialização por parte dos agricultores(as) familiares, a interrupção do 

funcionamento de feiras e restaurantes, comprometerá, significativamente, o 

abastecimento de alimentos na mesa da população e prejuízos para os próprios 

agricultores familiares. O que, no cenários atual de pandemia, nos desafia a repensar 

estratégias e ações. 

Assim sendo, urge que se tomem medidas específicas, para salvaguarda-la; 

sendo as presentes propostas de grande dimensão social, pois que, se acolhidas pelos 

pares, darão aos agricultores familiares, condições mínimas necessárias para se 

manterem com dignidade e continuarem produzindo os alimentos, que respondem por 

70% (setenta por cento) de toda produção alimentícia do Brasil. 

Ante essas razões, esperamos colher de todos os pares o pronto e pleno 

acolhimento dessas propostas. 

Sala das Sessões, em         de                  de 2020. 

 
 
 
 

Deputado VILSON DA FETAEMG 

PSB/MG 
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Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2020 

Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 
ocorrência do estado de calamidade pública, 
nos termos da solicitação do Presidente da 
República encaminhada por meio da 
Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.  

 
O Congresso Nacional decreta:  
 
Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento 
dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da 
limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos 
termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, 
de 18 de março de 2020.  

Art. 2º Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional, 
composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com igual número de suplentes, com o 
objetivo de acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas 
relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 
coronavírus (Covid-19).  

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos definidos 
pela Presidência da Comissão. 

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da Economia, 
para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 
à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-
19).  

§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença do 
Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação 
fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde 
pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá ser 
publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência.  

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em 20 de março de 2020.  
 
SENADOR ANTONIO ANASTASIA 
Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,  
no exercício da Presidência  
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PROJETO DE LEI N.º 1.557, DE 2020 
(Do Sr. Vilson da Fetaemg e outros) 

 
Dispõe sobre auxílio emergencial financeiro para os agricultores 
familiares, para amenizar os prejuízos da pandemia do Covid-19 e do 
estado de calamidade pública, reconhecido pelo Decreto Legislativo n. 6, 
de 20 de março de 2020 e dá outras providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-787/2020.  
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PROJETO DE LEI Nº               , DE 2020 

(Do Sr. Deputado Vilson da Fetaemg) 

 

Dispõe sobre auxílio emergencial financeiro para os 
agricultores familiares, para amenizar os prejuízos da 
pandemia do Covid-19 e do estado de calamidade 
pública, reconhecido pelo Decreto Legislativo n. 6, de 
20 de março de 2020 e dá outras providências. 

 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º _ Fica garantido, pelo período de 6 (seis) meses, contados da 

publicação desta Lei, auxílio emergencial financeiro mensal, no valor correspondente a 1 

(um) salário mínimo, aos agricultores familiares com renda bruta anual de até R$ 

23.000,00 (vinte e três mil reais). 

§ 1º _ O pagamento do auxílio emergencial financeiro a que se refere o 

caput deste artigo será efetuado pelos agentes financeiros operadores, definidos pelo 

Poder Executivo nos termos do art. 2º, parágrafo único, inciso VIII, da Lei n. 10.954, de 

29 de setembro de 2004, diretamente às famílias beneficiadas, observadas as 

resoluções do Banco Central do Brasil. 

§ 2º _ A comprovação das condições exigidas para o recebimento do 

benefício de que trata este artigo, se dará por meio da apresentação da Declaração de 

Aptidão ao Pronaf (DAP) válida ou da auto declaração do agricultor familiar. 

   Art. 2º _ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

JUSTIFICAÇÃO 

A disseminação do novo coronavírus (COVID-19), foi caracterizado pela 

Organização Mundial de Saúde - OMS como pandemia, cuja orientação, até aqui, é que 

o meio de prevenção mais eficaz é o isolamento social, que afasta toda e qualquer 

aglomeração de pessoas.  

Toda essa situação tem ocasionado um enorme conjunto de adversidades, 

especialmente por estarmos vivenciando uma situação de crise social e econômica, 

nunca vista em nosso país. 
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O Brasil reconheceu o estado de calamidade pública através do Decreto 

Legislativo n.6, de 20 de março de 2020, e os índices de contaminação e mortes 

apresentados pelo Ministério da Saúde, crescem a cada dia de forma assustadora. 

Desse modo, o momento é de adoção de medidas urgentes, visando à proteção 

da vida de toda a população, reduzindo os riscos de contaminação e buscando 

assegurar ao máximo as atividades econômicas. 

Como é do conhecimento de todos, a agricultura familiar responde por nada 

menos que 70% (setenta por cento) dos alimentos consumidos no Brasil, e conforme 

está acontecendo com as demais atividades, não está imune a essa tragédia social e 

econômica. Ao contrário, é por ela atingida em cheio. 

A redução na renda das famílias consumidoras aliada às dificuldades de 

comercialização por parte dos agricultores(as) familiares, a interrupção do 

funcionamento de feiras e restaurantes, comprometerá, significativamente, a situação 

financeira destes agricultores e o abastecimento de alimentos na mesa da população. 

Portanto, é urgente que tomemos medidas específicas, para salvaguardar essa 

categoria que tanto contribui para o crescimento econômico do país e para a 

alimentação saudável da população. 

Por essas razões, apresento esta proposta de auxílio emergencial financeiro, que 

será pago mensalmente aos agricultores familiares, que cumpram as exigências 

estabelecidas acima, o que lhes dará dignidade e condições mínimas para continuar 

produzindo e contribuído para a alimentação do país.  

Ante essas razões, peço aos nobres parlamentares, a aprovação da presente 

proposta.  

Sala das Sessões, em         de                  de 2020. 

 
 

 

Deputado VILSON DA FETAEMG 

PSB/MG 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2020 

Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 
ocorrência do estado de calamidade pública, 
nos termos da solicitação do Presidente da 
República encaminhada por meio da 
Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.  

 
O Congresso Nacional decreta:  
 
Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento 
dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da 
limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos 
termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, 
de 18 de março de 2020.  

Art. 2º Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional, 
composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com igual número de suplentes, com o 
objetivo de acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas 
relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 
coronavírus (Covid-19).  

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos definidos 
pela Presidência da Comissão. 

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da Economia, 
para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 
à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-
19).  

§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença do 
Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação 
fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde 
pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá ser 
publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência.  

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em 20 de março de 2020.  
 
SENADOR ANTONIO ANASTASIA 
Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,  
no exercício da Presidência  

 
LEI Nº 10.954, DE 29 DE SETEMBRO DE 2004 

Institui, no âmbito do Programa de Resposta 
aos Desastres, o Auxílio Emergencial 
Financeiro para atendimento à população 
atingida por desastres, residentes nos 
Municípios em estado de calamidade pública 
ou situação de emergência, dá nova redação ao 
§ 2º do art. 26 da Lei nº 10.522, de 19 de julho 
de 2002, ao art. 2º-A da Lei nº 9.604, de 5 de 
fevereiro de 1998, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Programa de Resposta aos Desastres do 

Ministério da Integração Nacional, o Auxílio Emergencial Financeiro, destinado a socorrer e a 
assistir famílias com renda mensal média de até 2 (dois) salários mínimos, atingidas por 
desastres, no Distrito Federal e nos Municípios em estado de calamidade pública ou em situação 
de emergência reconhecidos pelo Governo Federal, mediante portaria do Ministro de Estado da 
Integração Nacional. (Vide Medida Provisória nº 645, de 5/5/2014) 

§ 1º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:  
I - família, a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que 

com ela possuam laços de parentesco ou de afinidade, que forme um grupo doméstico, vivendo 
sob o mesmo teto e que se mantém pela contribuição de seus membros;  

II - renda familiar mensal média, a razão entre a soma dos rendimentos brutos 
auferidos anualmente pela totalidade dos membros da família e o total de meses do ano, 
excluindo-se desse cálculo os rendimentos concedidos por programas oficiais de transferência 
de renda.  

§ 2º O pagamento do Auxílio a que se refere o caput deste artigo será efetuado pelos 
agentes financeiros operadores, definidos pelo Poder Executivo nos termos do art. 2º, parágrafo 
único, inciso VIII, desta Lei, diretamente às famílias beneficiadas, observadas as resoluções do 
Banco Central do Brasil.  

§ 3º O valor do Auxílio a que se refere o caput não excederá a R$ 400,00 
(quatrocentos reais) por família e poderá ser transferido, a critério do Comitê Gestor 
Interministerial a que se refere o art. 2º, em uma ou mais parcelas, nunca inferiores a R$ 80,00 
(oitenta reais). (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 565, de 24/4/2012, 
convertida na Lei nº 12.716, de 21/9/2012) 

Art. 2º Fica criado, no âmbito do Ministério da Integração Nacional e sob a 
coordenação deste, o Comitê Gestor Interministerial do Auxílio Emergencial Financeiro, com 
competência para estabelecer normas e procedimentos para a concessão do Auxílio a que se 
refere o art. 1º desta Lei, na forma do regulamento.  

Parágrafo único. O Comitê Gestor Interministerial a que se refere o caput deste 
artigo disciplinará, dentre outros assuntos:  

I - os critérios para a determinação dos beneficiários;  
II - os procedimentos necessários para cadastramento das famílias a serem 

atendidas;  
III - o valor do benefício por família, observado o disposto no § 3º do art. 1º desta 

Lei;  
IV - o prazo máximo de concessão do Auxílio;  
V - as exigências a serem cumpridas pelos beneficiários e os critérios de sua 

exclusão; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 635, de 26/12/2013, convertida 
na Lei nº 12.999, de 18/6/2014) 

VI - as formas de acompanhamento e de controle social;  
VII - a oportunidade do atendimento; (Inciso com redação dada pela Medida 

Provisória nº 635, de 26/12/2013, convertida na Lei nº 12.999, de 18/6/2014) 
VIII - os agentes financeiros operadores para pagamento do Auxílio, que serão, 

obrigatoriamente, instituições financeiras federais; e (Inciso com redação dada pela Medida 
Provisória nº 635, de 26/12/2013, convertida na Lei nº 12.999, de 18/6/2014) 

IX - a limitação geográfica dos saques pelos beneficiários. (Inciso acrescido pela 
Medida Provisória nº 635, de 26/12/2013, convertida na Lei nº 12.999, de 18/6/2014) 

Art. 3º As despesas com o Auxílio Emergencial Financeiro de que trata o art. 1º 
desta Lei correrão à conta das dotações alocadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União que vierem a ser consignadas ao Ministério da Integração Nacional.  

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de 
beneficiários do Auxílio Emergencial Financeiro às dotações orçamentárias existentes.  
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................. 
 
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-645-5-maio-2014-778659-publicacaooriginal-144038-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-565-24-abril-2012-612764-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12716-21-setembro-2012-774269-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-635-26-dezembro-2013-777778-publicacaooriginal-142536-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12999-18-junho-2014-778940-publicacaooriginal-144423-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12999-18-junho-2014-778940-publicacaooriginal-144423-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-635-26-dezembro-2013-777778-publicacaooriginal-142536-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-635-26-dezembro-2013-777778-publicacaooriginal-142536-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12999-18-junho-2014-778940-publicacaooriginal-144423-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-635-26-dezembro-2013-777778-publicacaooriginal-142536-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-635-26-dezembro-2013-777778-publicacaooriginal-142536-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12999-18-junho-2014-778940-publicacaooriginal-144423-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-635-26-dezembro-2013-777778-publicacaooriginal-142536-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-635-26-dezembro-2013-777778-publicacaooriginal-142536-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12999-18-junho-2014-778940-publicacaooriginal-144423-pl.html
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PROJETO DE LEI N.º 1.558, DE 2020 
(Do Sr. Vilson da Fetaemg e outros) 

 
Dispõe sobre o incentivo emergencial para a aquisição de produtos da 
agricultura familiar, visando amenizar os prejuízos da pandemia do Covid-
19 e do estado de calamidade pública, reconhecido pelo Decreto 
Legislativo n. 6, de 20 de março de 2020 e dá outras providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-886/2020.  
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              CÂMARA DOS DEPUTADOS 

             DEPUTADO FEDERAL VILSON DA FETAEMG PSB/MG 

Câmara dos Deputados Anexo IV Gabinete 648 Brasília/DF – CEP 70.160.900 
Telefone: (61)3215-5648 Fax: (61)3215-2648 – E-mail: dep.vilsondafetaemg@camara.leg.br 

PROJETO DE LEI Nº               , DE 2020 

  (Do Sr. Deputado Vilson da Fetaemg) 

 

 
Dispõe sobre o incentivo emergencial para a 
aquisição de produtos da agricultura familiar, visando 
amenizar os prejuízos da pandemia do Covid-19 e do 
estado de calamidade pública, reconhecido pelo 
Decreto Legislativo n. 6, de 20 de março de 2020 e dá 
outras providências. 

 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º _ Fica garantido, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, 

contados da publicação desta Lei, a isenção de 30% (trinta por cento), dos tributos 

federais, aos supermercados, restaurantes e demais comércios de alimentos, que 

adquirirem no mínimo 5% (cinco por cento), do total de compras, de produtos da 

agricultura familiar, durante o estado de calamidade pública, reconhecido pelo Decreto 

Legislativo n. 6, de 20 de março de 2020. 

Parágrafo Único _ A comprovação das condições para ter direito a 

isenção de que trata o caput deste artigo, se dará pela apresentação das notas fiscais 

junto à Receita Federal. 

   Art. 2º _ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O mundo está vivendo uma situação de pânico com a disseminação do novo 

coronavírus – COVID-19, caracterizado pela Organização Mundial de Saúde – OMS 

como pandemia, cujas orientações em todo o mundo é o isolamento social, afastando 

toda e qualquer aglomeração de pessoas. 

47



 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 735/2020 

 
  

              CÂMARA DOS DEPUTADOS 
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O Brasil reconheceu o estado de calamidade pública através do Decreto 

Legislativo n.6, de 20 de março de 2020, e os índices de contaminação e mortes 

declarados pelo Ministério da Saúde, crescem a cada dia de forma assustadora. 

Toda a situação, além do temor, tem ocasionado um enorme conjunto de 

adversidades, especialmente por estarmos vivenciando uma situação de crise social e 

econômica, nunca vista em nosso país. 

Desse modo, o momento é de adoção de medidas urgentes, visando à proteção 

da vida de toda a população, reduzindo os riscos de contaminação e buscando 

assegurar ao máximo as atividades econômicas. 

Como é do conhecimento de todos, a agricultura familiar responde por nada 

menos que 70% (setenta por cento) dos alimentos consumidos no Brasil, e conforme 

está acontecendo com as demais atividades, não está imune a essa tragédia social e 

econômica. Ao contrário, é por ela atingida em cheio. 

É notório que a comercialização da produção sempre constituiu como um grande 

desafio para os agricultores e agricultoras familiares e, diante deste cenário de 

pandemia, aumentará os entraves, o que nos chama a pensar estratégias e criar 

mecanismos para a comercialização dos produtos da agricultura familiar, pois sabemos 

que continuam produzindo e contribuído para que não haja o desabastecimento de 

alimento saudável e de qualidade para a população brasileira. 

Com o intuito de prevenir a disseminação do coronavirus, os governos estaduais 

decretaram quarentena em quase todos os estados e municípios brasileiros e, com 

isso, houve a interrupção do funcionamento de feiras e restaurantes, o que 

compromete sobremaneira, a comercialização por parte dos agricultores familiares. 

Portanto, é muito importante garantirmos a comercialização do alimento 

produzido pela agricultura familiar, para garantirmos que continue contribuído com o 

crescimento econômico do país e com o abastecimento de alimentos saudáveis na 

mesa dos brasileiros, principalmente, nesse momento de tantas dificuldades. 

48



49 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 735/2020 

 
  

              CÂMARA DOS DEPUTADOS 

             DEPUTADO FEDERAL VILSON DA FETAEMG PSB/MG 

Câmara dos Deputados Anexo IV Gabinete 648 Brasília/DF – CEP 70.160.900 
Telefone: (61)3215-5648 Fax: (61)3215-2648 – E-mail: dep.vilsondafetaemg@camara.leg.br 

Por essas razões, apresento esta proposta emergencial, que isentará de 

impostos federais, os supermercados, restaurantes e demais comércios de alimentos, 

que adquirirem alimentos produzidos pelos agricultores(as) familiares, o que lhes dará 

dignidade e condições mínimas para continuar produzindo e contribuído para a 

economia e alimentação do país.  

Ante o exposto, peço aos nobres parlamentares, a aprovação do presente 

Projeto de Lei.  

Sala das Sessões, em         de                  de 2020. 

 
 
 
 

Deputado VILSON DA FETAEMG 

PSB/MG 
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2020 
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

ocorrência do estado de calamidade pública, 

nos termos da solicitação do Presidente da 

República encaminhada por meio da 

Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.  

  

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento 

dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da 

limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos 

termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, 

de 18 de março de 2020.  

Art. 2º Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional, 

composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com igual número de suplentes, com o 

objetivo de acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas 

relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 

coronavírus (Covid-19).  

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos definidos 

pela Presidência da Comissão. 

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da Economia, 

para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 

à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-

19).  

§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença do 

Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação 

fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde 

pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá ser 

publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência.  

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 20 de março de 2020.  

 

SENADOR ANTONIO ANASTASIA 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,  

no exercício da Presidência  
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PROJETO DE LEI N.º 1.585, DE 2020 
(Do Sr. Helder Salomão) 

 
Estabelece benefício a empresas que adquirirem produtos da agricultura 
familiar e dá outras providências.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1558/2020.  
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Micro e Pequenas Empresas que adquirirem produtos da Agricultura Familiar 
farão jus a desconto em parcelas vincendas de financiamento junto a bancos públicos.  

Art. 2º O benefício de que trata esta lei será concedido conforme os seguintes 
percentuais mínimos de compra da agricultura familiar: 

I – a partir de 30% desconto de 20%; 
II – de 50% a 80% desconto de 30%; 
III – acima de 80% desconto de 40%.  
Art. 3º A comprovação de compra de produtos da agricultura familiar e os percentuais 

de produtos adquirido pela empresa se dará através de nota fiscal e a Declaração de Aptidão ao Pronaf 
– DAP.  

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Tendo em vista a grave crise ocasionada pela epidemia em decorrência do 

Coronavírus, que exigiu para seu enfrentamento ações de isolamento social e quarentena, com 

fechamento de comércio e restrição à circulação de pessoas, a presença do estado para a mitigação 

dos seus efeitos tornou-se imprescindível.  

A crise, como vem se desenhando, não será curta e deverá impactar fortemente a 

economia global e, mais ainda, a nacional. Fato que torna ainda mais grave a situação de trabalhadoras 

e trabalhadores tanto urbanos quanto rurais.  

A retração da renda impactará a todos, especialmente para os pequenos negócios. 

Devemos, o máximo possível, garantir a recuperação conjunta dos empreendimentos, desta forma 

ligar a agricultura familiar e as micro e pequenas empresas configura-se como uma importante 

estratégia de elevação da renda, principalmente nas pequenas cidades.  

Considerando a relevância para o a proteção social das famílias em um momento 

de crise, peço o apoio dos nobres Colegas para aprovação da presente proposta legislativa.  

Considerando a relevância para o a proteção social das famílias em um momento 

de crise, peço o apoio dos nobres Colegas para aprovação da presente proposta legislativa.  

Sala das Sessões, em 6 de abril de 2020. 

Deputado HELDER SALOMÃO 
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PROJETO DE LEI N.º 1.673, DE 2020 
(Do Sr. Heitor Schuch) 

 
Estende o auxílio emergencial, instituído pela Lei nº 13.982, de 2 de abril 
de 2020, para beneficiar cadastrados no Cadastro Nacional da Agricultura 
Familiar (CAF) e agricultores familiares de Municípios em estado de 
calamidade pública ou em situação de emergência devido a fatores 
climáticos em data que especifica. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-787/2020.  
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                  CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

                     

PROJETO DE LEI Nº                DE 2020 

(Do Sr. Heitor Schuch) 

  
Estende o auxílio emergencial, instituído pela 

Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, para 
beneficiar cadastrados no Cadastro Nacional da 
Agricultura Familiar (CAF) e agricultores familiares 
de Municípios em estado de calamidade pública ou 
em situação de emergência devido a fatores 
climáticos em data que especifica. 
 

 
 

Art. 1º Esta lei tem por objetivo estender o auxílio emergencial, instituído pela Lei 

nº 13.982, de 2 de abril de 2020, para beneficiar cadastrados no Cadastro Nacional da 

Agricultura Familiar (CAF) e agricultores familiares de Municípios em estado de 

calamidade pública ou em situação de emergência devido a fatores climáticos entre 

janeiro de 2019 e março de 2020. 

 

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, passa a vigorar com a 

inclusão de novo parágrafo com a seguinte redação: 

 

“Art. 2º ...................................................................................................... 

.................................................................................................................. 

§ 13 Farão jus também ao benefício previsto no caput os agricultores 

familiares cadastrados no Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF), 

bem como aqueles enquadrados no artigo 3º da lei 11.326/2006, cujos 

empreendimentos estejam localizados em municípios que decretaram 

situação de emergência ou de calamidade pública devido a fatores 

climáticos entre janeiro de 2019 e março de 2020.” (NR) 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 
Agricultura familiar é a responsável por significativa parte da produção dos 

alimentos que são disponibilizados para o consumo da população brasileira. É 

constituída de pequenos produtores rurais, povos e comunidades tradicionais, 

assentados da reforma agrária, silvicultores, aquicultores, extrativistas e pescadores.  

Na agricultura familiar a gestão da propriedade é compartilhada pela família e a 

atividade produtiva agropecuária é a principal fonte geradora de renda. 

A pandemia do novo coronavírus afeta a vida e todos os setores da economia.  

Porém, assim como os informais e microempreendedores individuais, os 

pequenos agricultores familiares também enfrentam grandes dificuldades. Aliado ao 

vírus, esse segmento também é duramente castigado pela forte estiagem que castiga, 

em especial, o estado do Rio Grande do Sul. 

Portanto, o presente projeto tem por objetivo estender o auxílio emergencial, 

instituído pela Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, para beneficiar cadastrados no 

Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) e agricultores familiares de Municípios 

em estado de calamidade pública ou em situação de emergência devido a fatores 

climáticos entre janeiro de 2019 e março de 2020. 

Por estas razões, solicitamos a aprovação do presente projeto. 

 
Sala das sessões, em        de                     de 2020. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
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Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 13.982, DE 2 DE ABRIL DE 2020 
Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993, para dispor sobre parâmetros adicionais 

de caracterização da situação de 

vulnerabilidade social para fins de elegibilidade 

ao benefício de prestação continuada (BPC), e 

estabelece medidas excepcionais de proteção 

social a serem adotadas durante o período de 

enfrentamento da emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente do 

coronavírus (Covid-19) responsável pelo surto 

de 2019, a que se refere a Lei nº 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020.  

 

O PRESIDENT E DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º A Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

"Art.20..............................................................................................................  

..........................................................................................................................  

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência 

ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja:  

I - igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo, até 31 de dezembro 

de 2020;  

II - (VETADO). 

.........................................................................................................................  

§ 14. O benefício de prestação continuada ou o benefício previdenciário no 

valor de até 1 (um) salário-mínimo concedido a idoso acima de 65 (sessenta 

e cinco) anos de idade ou pessoa com deficiência não será computado, para 

fins de concessão do benefício de prestação continuada a outro idoso ou 

pessoa com deficiência da mesma família, no cálculo da renda a que se refere 

o § 3º deste artigo.  

§ 15. O benefício de prestação continuada será devido a mais de um membro 

da mesma família enquanto atendidos os requisitos exigidos nesta Lei." (NR) 

"Art. 20-A. Em razão do estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19), 

o critério de aferição da renda familiar mensal per capita previsto no inciso I 

do § 3º do art. 20 poderá ser ampliado para até 1/2 (meio) salário-mínimo.  

§ 1º A ampliação de que trata o caput ocorrerá na forma de escalas graduais, 

definidas em regulamento, de acordo com os seguintes fatores, combinados 

entre si ou isoladamente:  

I - o grau da deficiência;  

II - a dependência de terceiros para o desempenho de atividades básicas da 

vida diária;  
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III - as circunstâncias pessoais e ambientais e os fatores socioeconômicos e 

familiares que podem reduzir a funcionalidade e a plena participação social 

da pessoa com deficiência candidata ou do idoso;  

IV - o comprometimento do orçamento do núcleo familiar de que trata o § 3º 

do art. 20 exclusivamente com gastos com tratamentos de saúde, médicos, 

fraldas, alimentos especiais e medicamentos do idoso ou da pessoa com 

deficiência não disponibilizados gratuitamente pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS), ou com serviços não prestados pelo Serviço Único de Assistência 

Social (Suas), desde que comprovadamente necessários à preservação da 

saúde e da vida. 

§ 2º O grau da deficiência e o nível de perda de autonomia, representado pela 

dependência de terceiros para o desempenho de atividades básicas da vida 

diária, de que tratam, respectivamente, os incisos I e II do § 1º deste artigo, 

serão aferidos, para a pessoa com deficiência, por meio de índices e 

instrumentos de avaliação funcional a serem desenvolvidos e adaptados para 

a realidade brasileira, observados os termos dos §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 

13.146, de 6 de julho de 2015.  

§ 3º As circunstâncias pessoais e ambientais e os fatores socioeconômicos de 

que trata o inciso III do § 1º deste artigo levarão em consideração, observado 

o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 2015, entre outros 

aspectos:  

I - o grau de instrução e o nível educacional e cultural do candidato ao 

benefício;  

II - a acessibilidade e a adequação do local de residência à limitação 

funcional, as condições de moradia e habitabilidade, o saneamento básico e o 

entorno familiar e domiciliar;  

III - a existência e a disponibilidade de transporte público e de serviços 

públicos de saúde e de assistência social no local de residência do candidato 

ao benefício;  

IV - a dependência do candidato ao benefício em relação ao uso de 

tecnologias assistivas; e  

V - o número de pessoas que convivem com o candidato ao benefício e a 

coabitação com outro idoso ou pessoa com deficiência dependente de 

terceiros para o desempenho de atividades básicas da vida diária.  

§ 4º O valor referente ao comprometimento do orçamento do núcleo familiar 

com gastos com tratamentos de saúde, médicos, fraldas, alimentos especiais 

e medicamentos do idoso ou da pessoa com deficiência, de que trata o inciso 

IV do § 1º deste artigo, será definido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, 

a partir de valores médios dos gastos realizados pelas famílias exclusivamente 

com essas finalidades, conforme critérios definidos em regulamento, 

facultada ao interessado a possibilidade de comprovação, nos termos do 

referido regulamento, de que os gastos efetivos ultrapassam os valores 

médios." 

Art. 2º Durante o período de 3 (três) meses, a contar da publicação desta Lei, será 

concedido auxílio emergencial no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais ao trabalhador 

que cumpra cumulativamente os seguintes requisitos: 

I - seja maior de 18 (dezoito) anos de idade;  

II - não tenha emprego formal ativo;  

III - não seja titular de benefício previdenciário ou assistencial ou beneficiário do 

seguro-desemprego ou de programa de transferência de renda federal, ressalvado, nos termos 
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dos §§ 1º e 2º, o Bolsa Família;  

IV - cuja renda familiar mensal per capita seja de até 1/2 (meio) salário-mínimo ou 

a renda familiar mensal total seja de até 3 (três) salários mínimos;  

V - que, no ano de 2018, não tenha recebido rendimentos tributáveis acima de R$ 

28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos); e  

VI - que exerça atividade na condição de:  

a) microempreendedor individual (MEI);   

b) contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social que contribua na 

forma do caput ou do inciso I do § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; ou   

c) trabalhador informal, seja empregado, autônomo ou desempregado, de qualquer 

natureza, inclusive o intermitente inativo, inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais 

do Governo Federal (CadÚnico) até 20 de março de 2020, ou que, nos termos de 

autodeclaração, cumpra o requisito do inciso IV.   

§ 1º O recebimento do auxílio emergencial está limitado a 2 (dois) membros da 

mesma família.  

§ 2º O auxílio emergencial substituirá o benefício do Bolsa Família nas situações 

em que for mais vantajoso, de ofício.  

§ 3º A mulher provedora de família monoparental receberá 2 (duas) cotas do 

auxílio.  

§ 4º As condições de renda familiar mensal per capita e total de que trata o caput 

serão verificadas por meio do CadÚnico, para os trabalhadores inscritos, e por meio de 

autodeclaração, para os não inscritos, por meio de plataforma digital.  

§ 5º São considerados empregados formais, para efeitos deste artigo, os empregados 

com contrato de trabalho formalizado nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 

e todos os agentes públicos, independentemente da relação jurídica, inclusive os ocupantes de 

cargo ou função temporários ou de cargo em comissão de livre nomeação e exoneração e os 

titulares de mandato eletivo.  

§ 6º A renda familiar é a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os 

membros da unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada 

por outros indivíduos que contribuam para o rendimento ou que tenham suas despesas atendidas 

por aquela unidade familiar, todos moradores em um mesmo domicílio.  

§ 7º Não serão incluídos no cálculo da renda familiar mensal, para efeitos deste 

artigo, os rendimentos percebidos de programas de transferência de renda federal previstos na 

Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e em seu regulamento.  

§ 8º A renda familiar per capita é a razão entre a renda familiar mensal e o total de 

indivíduos na família.  

§ 9º O auxílio emergencial será operacionalizado e pago, em 3 (três) prestações 

mensais, por instituições financeiras públicas federais, que ficam autorizadas a realizar o seu 

pagamento por meio de conta do tipo poupança social digital, de abertura automática em nome 

dos beneficiários, a qual possuirá as seguintes características:  

I - dispensa da apresentação de documentos;  

II - isenção de cobrança de tarifas de manutenção, observada a regulamentação 

específica estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional;  

III - ao menos 1 (uma) transferência eletrônica de valores ao mês, sem custos, para 

conta bancária mantida em qualquer instituição financeira habilitada a operar pelo Banco 

Central do Brasil;  

IV - (VETADO); e  

V - não passível de emissão de cartão físico, cheques ou ordens de pagamento para 

sua movimentação.  

§ 10. (VETADO).  
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§ 11. Os órgãos federais disponibilizarão as informações necessárias à verificação 

dos requisitos para concessão do auxílio emergencial, constantes das bases de dados de que 

sejam detentores.  

§ 12. O Poder Executivo regulamentará o auxílio emergencial de que trata este 

artigo.  

Art. 3º Fica o INSS autorizado a antecipar o valor mencionado no art. 2º desta Lei 

para os requerentes do benefício de prestação continuada para as pessoas de que trata o art. 20 

da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, durante o período de 3 (três) meses, a contar da 

publicação desta Lei, ou até a aplicação pelo INSS do instrumento de avaliação da pessoa com 

deficiência, o que ocorrer primeiro.  

Parágrafo único. Reconhecido o direito da pessoa com deficiência ou idoso ao 

benefício de prestação continuada, seu valor será devido a partir da data do requerimento, 

deduzindo-se os pagamentos efetuados na forma do caput.  

.......................................................................................................................................................

.................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006 
Estabelece as diretrizes para a formulação da 

Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Esta Lei estabelece os conceitos, princípios e instrumentos destinados à 

formulação das políticas públicas direcionadas à Agricultura Familiar e Empreendimentos 

Familiares Rurais.  

Art. 2º A formulação, gestão e execução da Política Nacional da Agricultura 

Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais serão articuladas, em todas as fases de sua 

formulação e implementação, com a política agrícola, na forma da lei, e com as políticas 

voltadas para a reforma agrária.  

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor 

familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos 

seguintes requisitos:  

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;  

II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 

econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;  

III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas 

do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.  

§ 1º O disposto no inciso I do caput deste artigo não se aplica quando se tratar de 

condomínio rural ou outras formas coletivas de propriedade, desde que a fração ideal por 

proprietário não ultrapasse 4 (quatro) módulos fiscais.  

§ 2º São também beneficiários desta Lei:  

I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o 

caput deste artigo, cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo sustentável 

daqueles ambientes;  

II - aqüicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o 

caput deste artigo e explorem reservatórios hídricos com superfície total de até 2ha (dois 

hectares) ou ocupem até 500m³ (quinhentos metros cúbicos) de água, quando a exploração se 

efetivar em tanques-rede;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
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III - extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos 

II, III e IV do caput deste artigo e exerçam essa atividade artesanalmente no meio rural, 

excluídos os garimpeiros e faiscadores;  

IV - pescadores que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos 

I, II, III e IV do caput deste artigo e exerçam a atividade pesqueira artesanalmente;  

V - povos indígenas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos 

incisos II, III e IV do caput do art. 3º; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

VI - integrantes de comunidades remanescentes de quilombos rurais e demais povos 

e comunidades tradicionais que atendam simultaneamente aos incisos II, III e IV do caput do 

art. 3º. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

§ 3º O Conselho Monetário Nacional - CMN pode estabelecer critérios e condições 

adicionais de enquadramento para fins de acesso às linhas de crédito destinadas aos agricultores 

familiares, de forma a contemplar as especificidades dos seus diferentes segmentos. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

§ 4º Podem ser criadas linhas de crédito destinadas às cooperativas e associações 

que atendam a percentuais mínimos de agricultores familiares em seu quadro de cooperados ou 

associados e de matéria-prima beneficiada, processada ou comercializada oriunda desses 

agricultores, conforme disposto pelo CMN. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.058, de 

13/10/2009) 

Art. 4º A Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares 

Rurais observará, dentre outros, os seguintes princípios:  

I - descentralização;  

II - sustentabilidade ambiental, social e econômica;  

III - eqüidade na aplicação das políticas, respeitando os aspectos de gênero, geração 

e etnia;  

IV - participação dos agricultores familiares na formulação e implementação da política 

nacional da agricultura familiar e empreendimentos familiares rurais. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.685, DE 2020 
(Do Sr. Padre João e outros) 

 
Dispõe sobre medidas emergenciais de aquisição de alimentos no âmbito 
do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) para mitigar os impactos 
socioeconômicos da pandemia do COVID-19 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-886/2020.  
 

 
  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
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http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-publicacaooriginal-116778-pl.html
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CÂMARA DO DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI Nº        , 07  DE  ABRIL  DE 2020 

(Dos Srs. Padre João PT/MG e outros) 

 

Dispõe sobre medidas emergenciais de aquisição de 

alimentos no âmbito do Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA) para mitigar os impactos 

socioeconômicos da pandemia do COVID-19 

 

O Congresso Nacional Decreta: 

 

Art. 1º - Ficam autorizadas as aquisições de alimentos, no âmbito do 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), LEI Nº 12.512, de 14 de outubro de 

2011, durante o estado de calamidade, conforme Decreto Legislativo nº 06/2020, 

por meio das modalidades da Compra Direta e Formação de Estoque.  

§ 1º - Fica autorizado adquirir qualquer tipo de alimento preferencialmente 

por meio dessas modalidades, sem excluir as demais; 

§ 2º - Os produtos deverão ser entregues diretamente em locais 

autorizados pela Conab, estados ou municípios; 

Art. 2º - Os preços de referência passam a ser aqueles estabelecidos nas 

chamadas públicas do Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), 

devendo ser utilizado o preço mais atual, considerando, se necessário, as três 

últimas chamadas públicas dos anos 2018, 2019 ou 2020, o que couber;  

§ 1º - Caso o preço do alimento a ser adquirido não encontrar 

correspondência nos preços do Pnae, a composição do preço deverá seguir a 

norma vigente do PAA. 
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Art. 3º - Ficam também autorizados, além da Conab, estados e municípios 

a estabelecer a compra e o pagamento diretamente das organizações sociais. 

§ 1º - As organizações de produção (associações e cooperativas), caso 

não possuam Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) Jurídica, deverão 

apresentar as DAPs singulares de seus associados; 

§ 2º - As famílias que possuem DAP estão autorizadas a vender para o 

PAA, independente da vigência da DAP, enquanto estiver estabelecido o estado 

de calamidade. 

     Art. 4º - Fica estabelecido que o limite individual por família (por 

DAP) será de 10 mil reais para todas as operações do PAA.  

     § 1º - As aquisições realizadas por meio das organizações da produção 

da agricultura familiar estarão limitadas ao somatório dos valores individuais (por 

DAP), conforme o número de famílias       participantes das operações de venda 

ao PAA, vinculados a cada associação ou cooperativa. Caberá à organização 

fornecedora o controle financeiro individual das famílias participantes 

dessas operações de venda ao Programa. 

 § 2º - No caso das Cédulas do Produtor Rural (CPRs) contratadas pela 

Conab até o exercício de 2019, incluindo todas as modalidades, independente 

da sua vigência, ficam autorizadas as renegociações do saldo devedor, 

permitindo que a liquidação dos valores devidos sejam realizados em produtos 

(alimentos) diferentes daqueles contratados, sem a aplicação multas e correção 

monetária.  

§ 3º - Os volumes a serem entregues, relativo às operações descritas no 

§ 2º, serão correspondentes ao tipo de produto e os preços vigentes à época da 

liquidação do saldo devedor, podendo ser realizado em um prazo de doze meses 

a partir da renegociação. As entregas de alimentos, decorrentes dessas 

operações contratadas até 2019, não comprometerão os limites individuais das 

famílias agricultoras, caso estabeleçam entregas ao PAA em 2020 por meio da 

Compra Direta. 
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Art. 5º - Os atestes da qualidade e das quantidades de alimentos 

entregues, no âmbito das operações do PAA, serão realizadas por agente 

público municipal, onde os alimentos estarão sendo entregues. 

Art. 6º - Fica autorizado que a modalidade de Formação de Estoque 

poderá ter a liquidação da operação realizada mediante a entrega física do 

produto contratado, podendo ainda fazer atualização conforme o preço vigente 

à época, caso o preço contratado esteja inferior ao preço de mercado. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O Brasil, não diferente de outros países do mundo, passa atualmente por uma 

condição de extrema preocupação em termos de saúde pública devido a 

pandemia do vírus SARS-CoV-2, causador da COVID-19 o qual impacta como 

consequência diversos segmentos da sociedade. A pandemia do novo 

coronavírus chega ao Brasil em um momento complicado da economia 

brasileira, com dificuldades dos sistemas de saúde e proteção social, paralisação 

de grande parte dos programas de SAN, aumento acelerado da pobreza e, 

especialmente, da extrema pobreza, e o aumento expressivo da população em 

situação de rua.  

Dados de 2018, já mostravam que pessoas em extrema pobreza somavam um 

total de 13,5 milhões de pessoas, em uma escala ascendente que se iniciou em 

2015. Como fome e pobreza são fenômenos correlatos, isto contribui ainda mais 

para que o Brasil se encontre em uma situação de profunda vulnerabilidade 

diante da pandemia. Estima-se que, no Brasil, de 8,8 milhões a 35 milhões de 

pessoas irão cruzar a linha da pobreza, mesmo que mantenham seus 2 

trabalhos. Essa é uma perspectiva especialmente preocupante no Brasil, em 

que, segundo o IBGE, 41,1% da força de trabalho estão na informalidade. 
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Conscientes da declaração de pandemia pela Organização Mundial de Saúde, 

em 11 de março de 2020, e em conformidade com o Regulamento Sanitário 

Internacional, acordado na 58ª Assembleia Geral da Organização Mundial de 

Saúde, em 23 de maio de 2005, ciente que a saúde, alimentação adequada e 

saudável são direitos fundamentais, previstos no art. 6º da Constituição Federal 

de 1988, cabendo ao Estado respeitar, garantir, promover e prover as ações que 

coadunam com os princípios da dignidade da pessoa humana e prevalência dos 

direitos humanos.  

Devido a necessidade de isolamento como medida profilática para dificultar a 

disseminação do vírus uma série de segmentos acabam sofrendo modificações 

e impactos. A Segurança Alimentar e Nutricional é ponto crucial a se ter atenção 

neste período pois envolve desde a produção do alimento, sua qualidade e 

possibilidade de acesso por toda a sociedade.  

Garantir a Segurança Alimentar e Nutricional é um dever constitucional do 

Estado Brasileiro e direito de todo cidadão. Essa condição pandêmica vivenciada 

pelo país neste momento pode prejudicar o acesso e a disponibilidade dos 

alimentos para muitos cidadãos, para tal o governo federal deve trabalhar para 

garantir o direito destes cidadãos.  

É sabido, conforme constatado desde o Censo Agropecuário de 2006 e 

recentemente pelo Censo Agropecuário de 2017 que a maior parte dos alimentos 

consumidos dos brasileiros são oriundos do modelo de produção da Agricultura 

Familiar. Uma das grandes vias de acesso, distribuição e comercialização destes 

alimentos são os mercados institucionais, destacando entre eles o Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA). 

O programa PAA se faz ainda mais necessário e estratégico neste momento uma 

vez que é um instrumento extremamente eficiente para viabilizar a produção e a 

comercialização por dos Agricultores Familiares, assim como permite o acesso 

a alimentos saudáveis e em quantidade satisfatória por parte das entidades e 

órgãos públicos beneficiados com estes alimentos.  
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A Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional –LOSAN (Lei nº 11.346, de 

15 de setembro de 2006), que “Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar 

e Nutricional –SISAN com vistas a assegurar o direito humano à alimentação 

adequada e dá outras providências” e a Política Estadual de Segurança 

Alimentar e Nutricional Sustentável (Lei 22.806 de 29 de dezembro de 2017), 

com a finalidade de assegurar o Direito Humano à Alimentação Adequada, 

regida pelos princípios do direito à alimentação e à água adequadas e saudáveis; 

universalidade e equidade no acesso à alimentação adequada é bem clara 

quanto á sua exigibilidade. 

O Programa de Aquisição de Alimentos –PAA é uma política dirigida aos 

agricultores familiares e instituições beneficiadas pela doação de alimentos; e 

integra o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan), e está 

aliado à diretriz da promoção da intersetorialidade das políticas, programas e 

ações governamentais e não governamentais.  

O Programa foi instituído pelo artigo 19, da Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003 

e regulamentado pelo Decreto nº 7.775, de 4 de julho de 2012 e suas alterações, 

entre estas a LEI Nº 12.512, de 14 de outubro de 2011. O referido decreto elenca 

as finalidades do PAA, como o incentivo à agricultura familiar e ao consumo de 

alimentos produzidos por ela, a promoção do acesso à alimentação às pessoas 

em situação de insegurança alimentar e nutricional, o abastecimento alimentar 

por meio de compras governamentais, a constituição de estoques públicos, bem 

como o estímulo ao cooperativismo e associativismo.  

Considerando as informações obtidas pelas Organizações de Saúde até a 

presente data, faz-se necessário o fortalecimento das políticas públicas voltadas 

a segurança alimentar e nutricional, visando garantir o acesso a alimentação 

adequada e saudável a população, especialmente aqueles em situação de 

vulnerabilidade social, uma vez que as medidas de isolamento social podem 

comprometer a renda familiar e, portanto, restringir o acesso a alimentos de 

qualidade em quantidade suficiente, comprometendo o acesso a outras 

necessidades essenciais. 
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Considerando a relevância da matéria apelamos para a imediata deliberação por 

parte desta Casa Legislativa. 

 

Sala das Sessões, em 07 de  abril de 2020. 

 

Deputado Federal Padre João PT/MG e outros 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos 

termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, 

lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 

preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.512, DE 14 DE OUTUBRO DE 2011 
Institui o Programa de Apoio à Conservação 

Ambiental e o Programa de Fomento às 

Atividades Produtivas Rurais; altera as Leis nºs 

10.696, de 2 de julho de 2003, 10.836, de 9 de 

janeiro de 2004, e 11.326, de 24 de julho de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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2006.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA DE APOIO À CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Apoio à Conservação Ambiental, com os 

seguintes objetivos:  

I - incentivar a conservação dos ecossistemas, entendida como sua manutenção e 

uso sustentável;  

II - promover a cidadania, a melhoria das condições de vida e a elevação da renda 

da população em situação de extrema pobreza que exerça atividades de conservação dos 

recursos naturais no meio rural nas áreas definidas no art. 3º; e  

III - incentivar a participação de seus beneficiários em ações de capacitação 

ambiental, social, educacional, técnica e profissional.  

Parágrafo único. A execução do Programa de Apoio à Conservação Ambiental 

ficará sob a responsabilidade do Ministério do Meio Ambiente, ao qual caberá definir as normas 

complementares do Programa.  

Art. 2º Para cumprir os objetivos do Programa de Apoio à Conservação Ambiental, 

a União fica autorizada a transferir recursos financeiros e a disponibilizar serviços de assistência 

técnica a famílias em situação de extrema pobreza que desenvolvam atividades de conservação 

de recursos naturais no meio rural, conforme regulamento.  

Parágrafo único. Fica atribuída à Caixa Econômica Federal a função de Agente 

Operador do Programa de Apoio à Conservação Ambiental, mediante remuneração e condições 

a serem pactuadas com o Governo Federal.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2020 
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

ocorrência do estado de calamidade pública, 

nos termos da solicitação do Presidente da 

República encaminhada por meio da 

Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.  

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento 

dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da 

limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos 

termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, 

de 18 de março de 2020.  

Art. 2º Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional, 

composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com igual número de suplentes, com o 

objetivo de acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas 

relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 
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coronavírus (Covid-19).  

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos definidos 

pela Presidência da Comissão.  

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da Economia, 

para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 

à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-

19).  

§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença do 

Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação 

fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde 

pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá ser 

publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência.  

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 20 de março de 2020.  

 

SENADOR ANTONIO ANASTASIA 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,  

no exercício da Presidência  

 

LEI Nº 11.346, DE 15 DE SETEMBRO DE 2006 
Cria o Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional - SISAN com vistas em 

assegurar o direito humano à alimentação 

adequada e dá outras providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetivos e 

composição do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN, por meio do 

qual o poder público, com a participação da sociedade civil organizada, formulará e 

implementará políticas, planos, programas e ações com vistas em assegurar o direito humano à 

alimentação adequada.  

Art. 2º A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à 

dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na 

Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam 

necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população.  

§ 1º A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões 

ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais.  

§ 2º É dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, 

monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do direito humano à alimentação adequada, bem 

como garantir os mecanismos para sua exigibilidade.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº22.806, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017 
Dispõe sobre a Política Estadual de Segurança 
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Alimentar e Nutricional Sustentável – Pesans – 

e organiza o Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional – Sisan – no âmbito do 

Estado. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu 

nome, promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º – Esta lei dispõe sobre a Política Estadual de Segurança Alimentar e 

Nutricional Sustentável – Pesans – e a organização do Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional – Sisan – no âmbito do Estado. 

Parágrafo único – Considera-se segurança alimentar e nutricional sustentável a 

garantia do direito ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 

suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, com base em práticas 

alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, 

cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 

 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA ESTADUAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

SUSTENTÁVEL – PESANS 

 

Seção I 

Dos Princípios, das Diretrizes e dos Objetivos da Pesans 

 

Art. 2º – A Pesans, componente estratégico do desenvolvimento sustentável do 

Estado, é instrumento de planejamento integrado e intersetorial de políticas e programas 

governamentais e ações da sociedade civil e tem como finalidade assegurar o direito humano à 

alimentação adequada. 

Parágrafo único – O direito humano à alimentação adequada é direito absoluto, 

intransmissível, indisponível, irrenunciável, imprescritível e de natureza extrapatrimonial. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 10.696, DE 2 DE JULHO DE 2003 
Dispõe sobre a repactuação e o alongamento de 

dívidas oriundas de operações de crédito rural, 

e dá outras providências.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

Art. 19. Fica instituído o Programa de Aquisição de Alimentos, compreendendo as 

seguintes finalidades: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

I - incentivar a agricultura familiar, promovendo a sua inclusão econômica e social, 

com fomento à produção com sustentabilidade, ao processamento de alimentos e 

industrialização e à geração de renda; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

II - incentivar o consumo e a valorização dos alimentos produzidos pela agricultura 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
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familiar; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

III - promover o acesso à alimentação, em quantidade, qualidade e regularidade 

necessárias, das pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional, sob a perspectiva 

do direito humano à alimentação adequada e saudável; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.512, de 

14/10/2011) 

IV - promover o abastecimento alimentar, que compreende as compras 

governamentais de alimentos, incluída a alimentação escolar; (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.512, de 14/10/2011) 

V - constituir estoques públicos de alimentos produzidos por agricultores 

familiares; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

VI - apoiar a formação de estoques pelas cooperativas e demais organizações 

formais da agricultura familiar; e (Inciso acrescido pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

VII - fortalecer circuitos locais e regionais e redes de comercialização. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

§ 1º Os recursos arrecadados com a venda de estoques estratégicos formados nos 

termos deste artigo serão destinados integralmente às ações de combate à fome e à promoção 

da segurança alimentar e nutricional. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.512, de 

14/10/2011) 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

§ 3º O Poder Executivo constituirá Grupo Gestor do PAA, com composição e 

atribuições definidas em regulamento. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.512, de 

14/10/2011) 

§ 4º (Revogado pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

Art. 20. O Conselho Monetário Nacional, no que couber, disciplinará o 

cumprimento do disposto nesta Lei.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 7.775, DE 4 DE JULHO DE 2012 
Regulamenta o art. 19 da Lei nº 10.696, de 2 de 

julho de 2003, que institui o Programa de 

Aquisição de Alimentos, e o Capítulo III da Lei 

nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, e dá outras 

providências.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 19 da 

Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003, e na Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011,  

DECRETA:  

Art. 1º Este Decreto regulamenta o art. 19 da Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003, 

que institui o Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, e o Capítulo III da Lei nº 12.512, 

de 14 de outubro de 2011.  

Parágrafo único. O Ministério da Cidadania, o Ministério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento e o Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - GGPAA, no 

âmbito de suas competências, poderão editar normas complementares para dispor sobre o PAA. 

(Parágrafo único com redação dada pelo Decreto nº 10.150, de 2/12/2019) 

 

CAPÍTULO I 

DAS FINALIDADES DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS 

 

Art. 2º O PAA integra o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2019/decreto-10150-2-dezembro-2019-789498-publicacaooriginal-159533-pe.html
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SISAN, instituído pela Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, e tem as seguintes finalidades:  

I - incentivar a agricultura familiar, promovendo a sua inclusão econômica e social, 

com fomento à produção com sustentabilidade, ao processamento, à industrialização de 

alimentos e à geração de renda;  

II - incentivar o consumo e a valorização dos alimentos produzidos pela agricultura 

familiar;  

III - promover o acesso à alimentação, em quantidade, qualidade e regularidade 

necessárias, às pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional, sob a perspectiva 

do direito humano à alimentação adequada e saudável;  

IV - promover o abastecimento alimentar por meio de compras governamentais de 

alimentos, inclusive para prover a alimentação escolar e o abastecimento de equipamentos 

públicos de alimentação e nutrição nos âmbitos municipal, estadual, distrital e federal, e nas 

áreas abrangidas por consórcios públicos; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 9.214, de 

29/11/2017) 

V - constituir estoques públicos de alimentos produzidos por agricultores 

familiares;  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
 
 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.729, DE 2020 
(Do Sr. Marcon) 

 
Dispõe sobre medidas emergenciais de amparo aos agricultores 
familiares do Brasil para mitigar os impactos socioeconômicos da 
pandemia do COVID19, durante o período de vigor do estado de 
calamidade pública no país, e dá outras providências 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-886/2020.  
 

 
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2017/decreto-9214-29-novembro-2017-785834-publicacaooriginal-154364-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2017/decreto-9214-29-novembro-2017-785834-publicacaooriginal-154364-pe.html
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2020 
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

ocorrência do estado de calamidade pública, 

nos termos da solicitação do Presidente da 

República encaminhada por meio da 

Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.  

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento 

dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da 

limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos 

termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, 

de 18 de março de 2020.  

 

Art. 2º Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional, 

composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com igual número de suplentes, com o 

objetivo de acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas 

relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 

coronavírus (Covid-19).  

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos definidos 

pela Presidência da Comissão.  

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da Economia, 

para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 

à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-

19).  

§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença do 

Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação 

fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde 

pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá ser 

publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência.  

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 20 de março de 2020.  

 

SENADOR ANTONIO ANASTASIA 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,  

no exercício da Presidência  

 

LEI Nº 10.420, DE 10 DE ABRIL DE 2002 
Cria o Fundo Garantia-Safra e institui o 

Benefício Garantia-Safra, destinado a 
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agricultores familiares vitimados pelo 

fenômeno da estiagem, nas regiões que 

especifica. (Ementa com redação dada pela Lei 

nº 10.700, de 9/7/2003) 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É criado o Fundo Garantia-Safra, de natureza financeira, vinculado ao 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, e instituído o Benefício Garantia-Safra, com o 

objetivo de garantir condições mínimas de sobrevivência aos agricultores familiares de 

Municípios sistematicamente sujeitos a perda de safra por razão do fenômeno da estiagem ou 

excesso hídrico, situados na área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste - SUDENE, definida pela Lei Complementar nº 125, de 3 de janeiro de 2007. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, no Estado do Espírito Santo, consideram-se somente 

os Municípios referidos na Lei nº 9.690, de 15 de julho de 1998.  (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.700, de 9/7/2003) 

§ 2º O Benefício Garantia-Safra somente poderá ser pago aos agricultores 

familiares residentes em Municípios nos quais tenha sido verificada perda de safra nos termos 

do art. 8º desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) e com nova redação 

dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

§ 3º Aos beneficiários que aderirem ao Fundo Garantia-Safra somente será pago 

um benefício por ano-safra, independentemente de terem sofrido perda de safra por estiagem 

ou excesso hídrico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

§ 4º Fica o Poder Executivo autorizado a incluir agricultores familiares de outros 

Municípios situados fora da área estabelecida no caput e desconsiderados pelo disposto no § 

1º, desde que atendidos previamente os seguintes requisitos: 

I - comprovação de que os agricultores familiares se encontram em Municípios 

sistematicamente sujeitos a perda de safra em razão de estiagem ou excesso hídrico, conforme 

regulamento; 

II - dimensionamento do número de agricultores potencialmente beneficiados; 

III - existência de disponibilidade orçamentária, após atendimento da área 

estabelecida no caput; 

IV - cumprimento do disposto no art. 5º; e 

V - estabelecimento de metodologia de apuração específica de perdas de safras dos 

agricultores pelo órgão gestor. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.766, de 27/12/2012) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.512, DE 14 DE OUTUBRO DE 2011 
Institui o Programa de Apoio à Conservação 

Ambiental e o Programa de Fomento às 

Atividades Produtivas Rurais; altera as Leis nºs 

10.696, de 2 de julho de 2003, 10.836, de 9 de 

janeiro de 2004, e 11.326, de 24 de julho de 

2006.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10700-9-julho-2003-329869-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10700-9-julho-2003-329869-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11775-17-setembro-2008-580762-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10700-9-julho-2003-329869-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10700-9-julho-2003-329869-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10700-9-julho-2003-329869-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11775-17-setembro-2008-580762-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11775-17-setembro-2008-580762-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11775-17-setembro-2008-580762-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12766-27-dezembro-2012-774840-norma-pl.html
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CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA DE APOIO À CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Apoio à Conservação Ambiental, com os 

seguintes objetivos:  

I - incentivar a conservação dos ecossistemas, entendida como sua manutenção e 

uso sustentável;  

II - promover a cidadania, a melhoria das condições de vida e a elevação da renda 

da população em situação de extrema pobreza que exerça atividades de conservação dos 

recursos naturais no meio rural nas áreas definidas no art. 3º; e  

III - incentivar a participação de seus beneficiários em ações de capacitação 

ambiental, social, educacional, técnica e profissional.  

Parágrafo único. A execução do Programa de Apoio à Conservação Ambiental 

ficará sob a responsabilidade do Ministério do Meio Ambiente, ao qual caberá definir as normas 

complementares do Programa.  

Art. 2º Para cumprir os objetivos do Programa de Apoio à Conservação Ambiental, 

a União fica autorizada a transferir recursos financeiros e a disponibilizar serviços de assistência 

técnica a famílias em situação de extrema pobreza que desenvolvam atividades de conservação 

de recursos naturais no meio rural, conforme regulamento.  

Parágrafo único. Fica atribuída à Caixa Econômica Federal a função de Agente 

Operador do Programa de Apoio à Conservação Ambiental, mediante remuneração e condições 

a serem pactuadas com o Governo Federal.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 
 
 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.734, DE 2020 
(Do Sr. Paulo Pimenta) 

 

“Cria o Seguro Emergencial aos Pequenos Agricultores que se encontram 
em situação de vulnerabilidade social e econômica, em decorrência do 
estado de calamidade pública em seus municípios, por 
seca ou enchente, além do estado de emergência pelo novo coronavírus, 
identificado como SARS-CoV-2.” 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-787/2020.  
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CÂMARA DOS DEPUTADOS
Dep. Paulo Pimenta – PT/RS

PROJETO DE LEI N°              , DE 2020.

(Do Sr. Deputado Paulo Pimenta – PT/RS)

“Cria  o  Seguro  Emergencial  aos  Pequenos

Agricultores  que  se  encontram  em  situação  de

vulnerabilidade social e econômica, em decorrência do

estado de calamidade pública em seus municípios, por

seca ou enchente, além do estado de emergência pelo

novo coronavírus, identificado como SARS-CoV-2.”

O Congresso Nacional Decreta:

Art.  1º Fica criado,  nos termos da Lei  13.979,  de  6 de fevereiro  de  2020,  o  Seguro

Emergencial aos Pequenos Agricultores e aos trabalhadores informais de baixa renda e

aos trabalhadores em regime de economia familiar, assentados ou acampados em áreas

rurais, cujos municípios se encontram com decreto de calamidade pública, em razão de

seca ou enchente, além do estado de emergência internacional pelo novo coronavírus,

identificado como SARS-CoV-2.

Art. 2º  Inclua-se o art.  3º-A na Lei 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que passará a

vigorar com a seguinte redação:

Art.  3º-A  Fica  instituído  o  Seguro  Emergencial  aos  Pequenos  Agricultores  que  se

encontram em situação de vulnerabilidade social e econômica, em decorrência do estado

de calamidade pública em seus municípios, por seca ou enchente, além do estado de

emergência pelo novo coronavírus, identificado como SARS-CoV-2.

Sendo que, o valor é de um salário mínimo mensal, o qual será devido: 
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 I – Aos pequenos agricultores e aos trabalhadores informais de baixa renda;

II –  Aos trabalhadores em regime de economia familiar, assentados ou acampados em

áreas rurais, conforme cadastrados pelos órgãos municipais,

 §1º  O  valor  do  seguro  será  proporcional  à  duração  do  período  denominado  de

emergência internacional pelo SARS-CoV-2, assim como, enquanto durar o estado de

calamidade pública no município correspondente do beneficiário, não podendo ser inferior

a um salário mínimo.

§º2  A comprovação do exercício de trabalho informal para recebimento do abono será

realizada por auto declaração e verificada a ausência de registros nos cadastros públicos

de pagamento de benefícios permanentes de natureza previdenciária. 

 Art. 3º Os recursos deverão ser repassados aos beneficiários imediatamente a partir da

entrada em vigor desta Lei. 

 Art.  4º  Os  recursos  para  operacionalização  do  Seguro  Emergencial  aos  Pequenos

Agricultores  de  que  trata  esta  Lei  correrão  à  conta  de  dotações  orçamentárias

consignadas aos Ministérios da Cidadania e da Economia, por intermédio de abertura de

crédito extraordinário para esta finalidade. 

 Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. Os efeitos desta lei devem perdurar até trinta dias após o encerramento

do estado de calamidade de que trata o Decreto Legislativo 6, de 20 de março de 2020. 

JUSTIFICAÇÃO

A  presente  proposta,  possui  caráter  excepcional, tendo  em  vista,  o  momento
enfrentado pelo mundo inteiro em razão dos efeitos da pandemia de coronavírus. Assim,
diversas são as medidas que estão sendo tomadas pelas autoridades de todas as esferas
governamentais, sendo que, a mais importante delas é o distanciamento social, de modo
a evitar que ocorra o contato e posterior propagação da doença.

Nesse sentido, a parcela mais vulnerável da população, notadamente se encontra
em  dificuldade  financeira  para  arcar  com  sua  subsistência,  pois  com  o  referido
isolamento,  não  estão  auferindo  rendimentos,  e  cumulado  a  isto,  existem fenômenos
naturais como a estiagem, secas, enxurradas e inundações que também prejudicam uma
determinada classe de trabalhadores.

Os referidos fenômenos naturais que sempre marcaram diferentes regiões do País
nunca expuseram cenários tão extremos como nos últimos anos. Destaca-se que entre os
anos 2013 e 2017, os desastres naturais afetaram 55,7 milhões de pessoas, ou seja, mais
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de 25% da população do Brasil, que vive situação de estresse hídrico. No total, as perdas
foram estimadas em R$ 9 bilhões por ano.

Os dados foram extraídos do relatório Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil,
feito  a  cada quatro  anos  pela  Agência  Nacional  de  Águas –  ANA.  O mesmo estudo
apontou que, de 2013 a 2017, 78% dos 1.794 municípios do Nordeste decretaram, pelo
menos uma vez, situação de emergência ou estado de calamidade pública por causa da
seca extrema que castiga a região desde o fim de 2012.

Neste sentido, uma das categorias mais afetadas com a situação estabelecida é a
dos pequenos  agricultores,  trabalhadores informais  de  baixa  renda,  trabalhadores  em
regime  de  economia  familiar,  assentados  ou  acampados  em  áreas  rurais,  cujos
municípios  se  encontram com decreto  de  calamidade  pública,  em razão  de  seca  ou
enchente.

Por  conseguinte,  conforme dados do último Censo Agropecuário  realizado pelo
IBGE  a  agricultura  familiar  no  Brasil  somou  3,897  milhões  de  estabelecimentos
agropecuários,  isso  responde  por  76,8%  da  quantidade  total  de  estabelecimentos
agropecuários, respondendo por 10,1 milhões de ocupações no campo – 66,96% do total.

Importante destacar também que conforme podemos observar na tabela abaixo, a
agricultura familiar responde por 82,26% dos estabelecimentos que produzem hortaliças,
79,93%  dos  que  produzem  lavouras  temporárias,  tendo  significativa  participação  na
produção  pecuária,  lavouras  permanentes,  pesca  e  produção  florestal  de  florestas
nativas, fica assim patente a importância deste segmento para a produção agropecuária
brasileira e a geração de empregos no campo.

              

Complementarmente cabe destacar que em relação ao abastecimento interno a
agricultura familiar tem papel de destaque, respondendo pela maior parte da produção e
alimentos de consumo interno, um indicador objetivo desta especialidade é o valor da
produção  dos  estabelecimentos  agropecuários  da  horticultura,  o  valor  total  em  2017
somou R$ 8,1 bilhões, sendo que deste valor total a agricultura familiar respondeu por R$
4,88 bilhões, 60%.

Apesar de sua significância econômica e social há uma vulnerabilidade econômica
significativa, decorrente de diferentes fatores como limitação no acesso a equipamentos
que aumentam a produtividade do trabalho, distância das cidades, escala da produção,
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exploração  de  atravessadores  dentre  outros  mecanismos,  tal  processo  implica  que
enquanto a média de renda por estabelecimento da agricultura não familiar em 2017 foi
de R$ 337 mil reais na agricultura familiar esta média foi de R$ 28,87 mil reais.

Nesse sentido, esta proposta busca garantir uma renda suficiente, num modelo de
seguro, permitindo que as famílias sobrevivam neste momento de restrições de circulação
e de orientação de distância social. Sabe-se que é dever do Estado acolher e cuidar das
famílias  atendendo  o  interesse  público  e  garantindo  que  elas  cumpram a  orientação
sanitária de distanciamento social e isolamento. 

Destaco ainda, que o presente Projeto de Lei objetiva garantir uma renda mínima
aos agricultores familiares que se encontram em dificuldade para produzir e comercializar
seus produtos, através de um seguro no valor de um salário mínimo.

Cabe ao Governo Federal garantir que todos os procedimentos sejam viabilizados,
dentro do possível, de forma virtual, evitando filas e contato humano. 

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente
proposta.

Sala das Sessões, em              de março de 2020.

Deputado PAULO PIMENTA – PT/RS
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 
* Ver Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020 
* Ver Medida Provisória nº 927, de 22 de março de 2020 

Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
Art. 3º Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus, poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes 
medidas:  

I - isolamento;  
II - quarentena;  
III - determinação de realização compulsória de:  
a) exames médicos;   
b) testes laboratoriais;   
c) coleta de amostras clínicas;   
d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou   
e) tratamentos médicos específicos;   
IV - estudo ou investigação epidemiológica;  
V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;  
VI - restrição excepcional e temporária de entrada e saída do País, conforme 

recomendação técnica e fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), 
por rodovias, portos ou aeroportos;  

VII - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que 
será garantido o pagamento posterior de indenização justa; e  

VIII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujeitos 
à vigilância sanitária sem registro na Anvisa, desde que:  

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e   
b) previstos em ato do Ministério da Saúde.   
§ 1º As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com base 

em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas em saúde e deverão 
ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável à promoção e à preservação da 
saúde pública.  

§ 2º Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:  
I - o direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde e a 

assistência à família conforme regulamento;  
II - o direito de receberem tratamento gratuito;  
III - o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais 

das pessoas, conforme preconiza o Artigo 3 do Regulamento Sanitário Internacional, constante 
do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020.  

§ 3º Será considerado falta justificada ao serviço público ou à atividade laboral 
privada o período de ausência decorrente das medidas previstas neste artigo.  

§ 4º As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo, e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos previstos em lei.  

§ 5º Ato do Ministro de Estado da Saúde:  
I - disporá sobre as condições e os prazos aplicáveis às medidas previstas nos incisos 

I e II do caput deste artigo; e  
II - concederá a autorização a que se refere o inciso VIII do caput deste artigo.  
§ 6º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde e da Justiça e Segurança 
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Pública disporá sobre a medida prevista no inciso VI do caput deste artigo.  
§ 7º As medidas previstas neste artigo poderão ser adotadas:  
I - pelo Ministério da Saúde;  
II - pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo Ministério da Saúde, 

nas hipóteses dos incisos I, II, V, VI e VIII do caput deste artigo; ou  
III - pelos gestores locais de saúde, nas hipóteses dos incisos III, IV e VII do caput 

deste artigo.  
Art. 4º Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de 

saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus de que trata esta Lei.  

§ 1º A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e 
aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus.  

§ 2º Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão 
imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores 
(internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na 
Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou 
aquisição.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 926, DE 20 DE MARÇO DE 2020 
Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para dispor sobre procedimentos para 
aquisição de bens, serviços e insumos 
destinados ao enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus. 

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
Art. 1º A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  
"Art. 3º Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus, as autoridades poderão adotar, no 
âmbito de suas competências, dentre outras, as seguintes medidas 
.......................................................................................................................... 
VI - restrição excepcional e temporária, conforme recomendação técnica e 
fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, por rodovias, 
portos ou aeroportos de:  
a) entrada e saída do País; e  
b) locomoção interestadual e intermunicipal; 
.......................................................................................................................... 
§ 8º As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deverão resguardar 
o exercício e o funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais.  
§ 9º O Presidente da República disporá, mediante decreto, sobre os serviços 
públicos e atividades essenciais a que se referem o § 8º.  
§ 10. As medidas a que se referem os incisos I, II e VI do caput, quando 
afetarem a execução de serviços públicos e atividades essenciais, inclusive as 
reguladas, concedidas ou autorizadas, somente poderão ser adotadas em ato 
específico e desde que em articulação prévia com o órgão regulador ou o 
Poder concedente ou autorizador.  
§ 11. É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar o 
funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais, definidas nos 
termos do disposto no § 9º, e cargas de qualquer espécie que possam acarretar 
desabastecimento de gêneros necessários à população." (NR) 
"Art. 4º É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive 
de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de 
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saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que 
trata esta Lei. 
..........................................................................................................................  
§ 3º Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, 
serviços e insumos de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou 
com o direito de participar de licitação ou contratar com o Poder Público 
suspenso, quando se tratar, comprovadamente, de única fornecedora do bem 
ou serviço a ser adquirido." (NR) 
"Art. 4º-A A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se refere o 
caput do art. 4º não se restringe a equipamentos novos, desde que o fornecedor 
se responsabilize pelas plenas condições de uso e funcionamento do bem 
adquirido." (NR) 
"Art. 4º-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, 
presumem-se atendidas as condições de:  
I - ocorrência de situação de emergência;  
II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência;  
III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e  
IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação 
de emergência." (NR) 
"Art. 4º-C Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao 
enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, não será exigida a 
elaboração de estudos preliminares quando se tratar de bens e serviços 
comuns." (NR) 
"Art. 4º-D O Gerenciamento de Riscos da contratação somente será exigível 
durante a gestão do contrato." (NR) 
"Art. 4º-E Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos 
necessários ao enfrentamento da emergência que trata esta Lei, será admitida 
a apresentação de termo de referência simplificado ou de projeto básico 
simplificado.  
§ 1º O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a 
que se refere o caput conterá:  
I - declaração do objeto;  
II - fundamentação simplificada da contratação;  
III - descrição resumida da solução apresentada;  
IV - requisitos da contratação;  
V - critérios de medição e pagamento;  
VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos seguintes 
parâmetros:  
a) Portal de Compras do Governo Federal;  
b) pesquisa publicada em mídia especializada;  
c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo;  
d) contratações similares de outros entes públicos; ou  
e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e  
VII - adequação orçamentária.  
§ 2º Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será 
dispensada a estimativa de preços de que trata o inciso VI do caput.  
§ 3º Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput 
não impedem a contratação pelo Poder Público por valores superiores 
decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de preços, hipótese em 
que deverá haver justificativa nos autos." (NR) 
"Art. 4º-F Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de 
serviço, a autoridade competente, excepcionalmente e mediante justificativa, 
poderá dispensar a apresentação de documentação relativa à regularidade 
fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de 
habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII 
do caput do art. 7º da Constituição." (NR) 
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"Art. 4º-G Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou 
presencial, cujo objeto seja a aquisição de bens, serviços e insumos 
necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, os prazos 
dos procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade.  
§ 1º Quando o prazo original de que trata o caput for número ímpar, este será 
arredondado para o número inteiro antecedente.  
§ 2º Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito 
devolutivo.  
§ 3º Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o art. 
39 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para as licitações de que trata o 
caput." (NR) 
"Art. 4º-H Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis 
meses e poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar 
a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de 
saúde pública." (NR) 
"Art. 4º-I Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta 
Lei, a administração pública poderá prever que os contratados fiquem 
obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial 
atualizado do contrato." (NR) 
"Art. 6º-A Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concessão de 
suprimento de fundos e por item de despesa, para as aquisições e contratações 
a que se refere o caput do art. 4º, quando a movimentação for realizada por 
meio de Cartão de Pagamento do Governo:  
I - na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na alínea "a" 
do inciso I do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e 
II - nas compras em geral e outros serviços, o valor estabelecido na alínea "a" 
do inciso II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993." (NR)  
"Art. 8º Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de saúde 
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, 
exceto quanto aos contratos de que trata o art. 4º-H, que obedecerão ao prazo 
de vigência neles estabelecidos." (NR) 

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 20 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da República.  
 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Sérgio Moro 
Luiz Henrique Mandetta  
Wagner de Campos Rosário  
Walter Souza Braga Netto  
André Luiz de Almeida Mendonça  

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 927, DE 22 DE MARÇO DE 2020 
Dispõe sobre as medidas trabalhistas para 
enfrentamento do estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 
20 de março de 2020, e da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente 
do coronavírus (covid-19), e dá outras 
providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
....................................................................................................................................................... 

Art. 38. A Lei nº 13.979, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações:  
"Art. 3º ............................................................................................................. 
.......................................................................................................................... 
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§ 6º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e Segurança 
Pública e da Infraestrutura disporá sobre a medida prevista no inciso VI do 
caput.  
§ 6º-A O ato conjunto a que se refere o § 6º poderá estabelecer delegação de 
competência para a resolução dos casos nele omissos.  
..............................................................................................................." (NR 

Art. 39. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 22 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes  

 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Anastasia, Primeiro 
Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência, nos termos do parágrafo único 
do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado 
Federal, promulgo o seguinte  

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2020 

Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 
ocorrência do estado de calamidade pública, 
nos termos da solicitação do Presidente da 
República encaminhada por meio da 
Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.  

 
O Congresso Nacional decreta:  
 
Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento 
dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da 
limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos 
termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, 
de 18 de março de 2020.  

Art. 2º Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional, 
composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com igual número de suplentes, com o 
objetivo de acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas 
relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 
coronavírus (Covid-19).  

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos definidos 
pela Presidência da Comissão.  

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da Economia, 
para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 
à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-
19).  

§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença do 
Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação 
fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde 
pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá ser 
publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência.  

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em 20 de março de 2020.  
 
SENADOR ANTONIO ANASTASIA 
Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,  
no exercício da Presidência  
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PROJETO DE LEI N.º 1.842, DE 2020 
(Do Sr. Paulo Ramos) 

 
Cria o Programa de Compra de Alimentos do Pequeno Agricultor - 
PROCAPA, durante o estado de calamidade pública provocado pelo 
Coronavírus (COVID-19) 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1558/2020.  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2020 
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

ocorrência do estado de calamidade pública, 

nos termos da solicitação do Presidente da 

República encaminhada por meio da 

Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.  

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento 

dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da 

limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos 

termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, 

de 18 de março de 2020.  

Art. 2º Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional, 

composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com igual número de suplentes, com o 

objetivo de acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas 

relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 

coronavírus (Covid-19).  

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos definidos 

pela Presidência da Comissão.  

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da Economia, 

para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 

à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-

19).  

§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença do 

Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação 

fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde 

pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá ser 

publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência.  

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 20 de março de 2020.  

 

SENADOR ANTONIO ANASTASIA 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,  

no exercício da Presidência  

 
 
 
 



 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 735/2020 

PROJETO DE LEI N.º 2.798, DE 2020 
(Do Sr. Evair Vieira de Melo) 

 
Institui programa de apoio extraordinário à produção de hortifrutigranjeiros 
no período de influência das medidas de saúde pública adotadas para o 
controle da pandemia do novo coronavírus. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1322/2020.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei institui o Programa de Apoio Extraordinário à Produção 

de Hortifrutigranjeiros, com o objetivo de garantir a produção e a comercialização de 

produtos hortifrutigranjeiros em todo o território nacional, no período de influência das 

medidas de saúde pública adotadas para o controle da pandemia do novo coronavírus 

– “Covid-19”. 

§ 1º O programa de que trata o caput destina-se aos agricultores 

familiares definidos pela Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e aos pequenos e 

médios produtores rurais. 

§ 2º Para o alcance dos objetivos desta Lei, deverão ser utilizados os 

instrumentos de Política Agrícola estabelecidos pela Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 

1991. 

Art. 2º O Programa de Apoio Extraordinário à Produção de 

Hortifrutigranjeiros deverá garantir: 

I – oferta de crédito rural em condições favorecidas; 

II – apoio à comercialização, em conformidade com o Decreto-Lei nº 

79, de 19 de dezembro de 1966; 

III – seguro agrícola especial que cubra os riscos de mercado 

provocados pelas medidas de controle da pandemia e que garanta uma renda familiar 

mínima de subsistência aos produtores rurais; 

IV – capacitação técnica para a segurança sanitária de trabalhadores 
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e consumidores em toda a cadeia produtiva de hortifrutigranjeiros. 

Parágrafo único. Quando houver necessidade, a comercialização dos 

produtos de que trata esta Lei deverá ser garantida por compras institucionais, sendo 

permitida a doação simultânea à população em situação de insegurança alimentar. 

Art. 3º O Poder Executivo federal implementará o Programa de Apoio 

Extraordinário à Produção de Hortifrutigranjeiros de forma articulada com os órgãos 

estaduais de assistência técnica e extensão rural. 

Art. 4º O Programa de que trata esta Lei deverá vigorar até a 

normalização da oferta e da demanda do mercado de produtos hortifrutigranjeiros, 

podendo ser mantido de forma regionalizada, conforme avaliação de necessidade. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

As medidas de saúde pública adotadas para a contenção da 

pandemia do novo coronavírus provocaram a súbita interrupção das atividades de 

escolas, restaurantes, hotéis e de outros locais de consumo de produtos 

hortifrutigranjeiros, e impactaram fortemente o conjunto da economia e a renda 

disponível para o consumo das famílias.  

Em decorrência, tem havido uma desarticulação da cadeia produtiva 

de hortifrutigranjeiros, que são produtos agrícolas de ciclo curto e de grande 

perecibilidade, cujo armazenamento por longo período de tempo à espera da 

normalização da demanda é inviável. De fato, é notório que grandes quantidades 

desses produtos têm sido perdidas nas lavouras ou nas centrais de distribuição, por 

não haver compradores. 

Mais de dois meses após o início das medidas de controle da 

pandemia, o futuro tem se demonstrado cada vez mais incerto sobre quando haverá 

o definitivo relaxamento das regras de quarentena ou de distanciamento social da 

população, e a normalização das atividades econômicas.  

Desse modo, muitos produtores de hortifrutigranjeiros passam a 

enfrentar crescentes dificuldades de sobrevivência, com risco de abandono das 

atividades, devido às incertezas sobre as condições do mercado de consumo em curto 

ou médio prazo.  
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Essa situação apresenta riscos à segurança alimentar da população 

durante o período da pandemia e também quando houver o retorno à normalidade, 

pois as cadeias produtivas de alimentos precisam estar preparadas para atender a 

retomada da demanda, sem que haja uma súbita inflação de preços ao consumidor 

por restrições de oferta. 

Por isso, com o intuito de garantir condições mínimas para a 

sustentação econômica das famílias de agricultores, a preservação de empregos na 

cadeia produtiva e a segurança alimentar da população, apresentamos essa 

importante proposição que visa a instituir o programa de apoio extraordinário à 

produção de hortifrutigranjeiros no período de influência das medidas de saúde 

pública adotadas para o controle da pandemia do novo coronavírus, e pedimos o apoio 

dos nobres colegas parlamentares para sua urgente aprovação. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2020. 

Deputado EVAIR VIEIRA DE MELO 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006 

Estabelece as diretrizes para a formulação da 
Política Nacional da Agricultura Familiar e 
Empreendimentos Familiares Rurais. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Esta Lei estabelece os conceitos, princípios e instrumentos destinados à 

formulação das políticas públicas direcionadas à Agricultura Familiar e Empreendimentos 
Familiares Rurais.  

Art. 2º A formulação, gestão e execução da Política Nacional da Agricultura 
Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais serão articuladas, em todas as fases de sua 
formulação e implementação, com a política agrícola, na forma da lei, e com as políticas 
voltadas para a reforma agrária.  

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor 
familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos 
seguintes requisitos:  

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;  
II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 

econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;  
III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas 
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do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 
IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.  
§ 1º O disposto no inciso I do caput deste artigo não se aplica quando se tratar de 

condomínio rural ou outras formas coletivas de propriedade, desde que a fração ideal por 
proprietário não ultrapasse 4 (quatro) módulos fiscais.  

§ 2º São também beneficiários desta Lei:  
I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o 

caput deste artigo, cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo sustentável 
daqueles ambientes;  

II - aqüicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o 
caput deste artigo e explorem reservatórios hídricos com superfície total de até 2ha (dois 
hectares) ou ocupem até 500m³ (quinhentos metros cúbicos) de água, quando a exploração se 
efetivar em tanques-rede;  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991 
Dispõe sobre a política agrícola. 

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
 

Art. 1º Esta lei fixa os fundamentos, define os objetivos e as competências 
institucionais, prevê os recursos e estabelece as ações e instrumentos da política agrícola, 
relativamente às atividades agropecuárias, agroindustriais e de planejamento das atividades 
pesqueira e florestal. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, entende-se por atividade agrícola a 
produção, o processamento e a comercialização dos produtos, subprodutos e derivados, serviços 
e insumos agrícolas, pecuários, pesqueiros e florestais. 

Art. 2º A política fundamenta-se nos seguintes pressupostos: 
I - a atividade agrícola compreende processos físicos, químicos e biológicos, onde 

os recursos naturais envolvidos devem ser utilizados e gerenciados, subordinando-se às normas 
e princípios de interesse público, de forma que seja cumprida a função social e econômica da 
propriedade; 

II - o setor agrícola é constituído por segmentos como: produção, insumos, 
agroindústria, comércio, abastecimento e afins, os quais respondem diferenciadamente às 
políticas públicas e às forças de mercado; 

III - como atividade econômica, a agricultura deve proporcionar, aos que a ela se 
dediquem, rentabilidade compatível com a de outros setores da economia; 

IV - o adequado abastecimento alimentar é condição básica para garantir a 
tranqüilidade social, a ordem pública e o processo de desenvolvimento econômico-social; 

V - a produção agrícola ocorre em estabelecimentos rurais heterogêneos quanto à 
estrutura fundiária, condições edafoclimáticas, disponibilidade de infra-estrutura, capacidade 
empresarial, níveis tecnológicos e condições sociais, econômicas e culturais; 

VI - o processo de desenvolvimento agrícola deve proporcionar ao homem do 
campo o acesso aos serviços essenciais: saúde, educação, segurança pública, transporte, 
eletrificação, comunicação, habitação, saneamento, lazer e outros benefícios sociais. 

....................................................................................................................................
................... 
....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 79, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1966 
Institui normas para a fixação de preços 
mínimos e execução das operações de 
financimento e aquisição de produtos 
agropecuários e adota outras providências. 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 9º § 1º do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966, resolve baixar 
o seguinte DECRETO-LEI:  

Art. 1º A União garantirá os preços dos produtos das atividades agrícola, pecuária 
ou extrativa, que forem fixados de acordo com este Decreto-lei.  

Art. 2º A garantia de preços instituída no presente Decreto-lei é estabelecida 
exclusivamente em favor dos produtores ou de suas cooperativas.  

§ 1º Essa garantia, entretanto, poderá estender-se aos beneficiadores que assumirem 
a obrigatoriedade de colocar à disposição dos produtores e suas cooperativas - com garantia a 
estes de plena liberdade de locação dos produtos e subprodutos resultantes - no mínimo, 5% 
(cinco por cento) de sua capacidade de armazenamento e beneficiamento, no prazo de 
financiamento que for outorgada a estes.  

§ 2º Em caráter excepcional - quando circunstâncias especiais de mercados 
justificarem, a critério da Comissão de Coordenação Executiva do Abastecimento - poderão as 
operações de financiamento ser estendidas, igualmente, aos comerciantes.  

§ 3º Em ambos os casos previstos nos parágrafos anteriores será indispensável a 
comprovação de pagamento, aos produtores, de no mínimo o valor dos preços fixados de acordo 
com este Decreto-lei.  

Art. 3º A Comissão de Coordenação Executiva do Abastecimento regulamentará 
antes de cada safra as condições estipuladas no § 2º, do art. 2º deste Decreto-lei.  

Art. 4º A União efetivará a garantia de preços através das seguintes medidas:  
a) comprando os produtos, pelo preços mínimo fixado;   
b) concedendo financiamento, com opção de venda, ou sem ele, inclusive para 

beneficiamento acondicionamento e transporte dos produtos.   
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.853, DE 2020 
(Do Sr. Zé Neto e outros) 

 
Institui linha emergencial de crédito no âmbito do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1556/2020.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei institui linha emergencial de crédito ao amparo do 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), com o objetivo 

de mitigar os efeitos provocados pela pandemia de Covid-19. 

Art. 2º Fica instituída linha emergencial de crédito para financiamento 

das unidades familiares de produção enquadradas no Pronaf, com as seguintes 

condições:  

I – limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por beneficiário; 
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II – taxa efetiva de juros de 0,5% (meio por cento) ao ano; 

III - bônus de adimplência de 50% (cinquenta por cento) sobre cada 

parcela da dívida paga até a data de seu vencimento; 

IV – prazo de reembolso de 4 (quatro) anos; 

V – prazo de carência de 1 (um) ano; e 

VI – prazo de contratação até 31 de dezembro de 2020, podendo ser 

prorrogado, a critério do Conselho Monetário Nacional;  

§1º A linha de crédito de que trata o caput deste artigo tem como 

finalidade o custeio de atividades agropecuárias e não agropecuárias desenvolvidas 

no estabelecimento rural ou em áreas comunitárias rurais próximas. 

§2º O risco da operação será integralmente coberto pela União, nos 

financiamentos contratados com recursos do orçamento das Operações Oficiais de 

Crédito; e pelos Fundos Constitucionais de Financiamento, nas operações realizadas 

com recursos desses fundos.  

§3º Os financiamentos podem ser concedidos com base em proposta 

simplificada de crédito. 

§4º O Conselho Monetário Nacional definirá a remuneração das 

instituições financeiras, bem como editará normas complementares necessárias à 

operacionalização da linha emergencial de crédito de que trata esta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A pandemia da Covid-19 provoca danos irreparáveis. Centenas de 

milhares de vidas já foram perdidas em todo o mundo. No Brasil, até maio, mais de 

20 mil pessoas morreram em decorrência do novo coronavirus e a tendência é que 

esse triste número aumente significativamente nas próximas semanas.  

Sem vacinas ou tratamentos eficazes à disposição, a estratégia 

recomendada pelos especialistas, seguida por praticamente todos os países do 

mundo, é a do distanciamento social, como forma de conter a disseminação dessa 

terrível doença, permitindo aos serviços de saúde se prepararem para atender à 

enorme demanda por tratamento médico.  

Contudo, tal medida restringiu os canais de comercialização mais 

comumente utilizados para escoamento da produção da agricultura familiar. Bares, 

restaurantes, hotéis e feiras livres foram fechados como forma de diminuir a 

propagação do vírus. Com isso, interrompeu-se subitamente a geração de renda de 

milhares de produtores rurais. Dentre esses, os familiares são, sem dúvida, os mais 

vulneráveis. Sem conseguir estocar a produção, seja pela perecibilidade dos produtos, 

seja pela falta de capacidade de armazenamento, milhares de pequenos agricultores 

têm visto suas safras serem perdidas no campo. 

Assim, proponho a criação de linha de crédito emergencial destinada 

aos agricultores familiares, com prazo de até quatro anos para pagamento, sendo um 

de carência. Esse período é essencial para que possam sobreviver e manter sua 
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capacidade produtiva durante a crise que nos assola. É desnecessário ressaltar a 

enorme importância que a agricultura familiar tem para o país. Essencial para a 

produção de alimentos, é responsável pela maior parte do emprego no campo. A falta 

de apoio ao setor levará a problemas sociais graves, inclusive com o aumento da 

pressão migratória às cidades, agravando a crise econômica provocada pela Covid-

19. 

Peço, portanto, o apoio dos nobres colegas parlamentares para a 

aprovação deste importante projeto de lei. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2020. 

 

Deputado ZÉ NETO 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.887, DE 2020 
(Do Sr. Gildenemyr) 

 
Dispõe sobre pacote de medidas emergenciais ao pequeno e médio 
produtor rural e empreendedor familiar rural, durante o estado de 
calamidade pública no Brasil. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-886/2020.  
 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art. 1º Esta Lei apresenta um pacote de medidas emergenciais ao pequeno e médio 

produtor rural e empreendedor familiar rural, como forma de auxílio econômico e social, 

durante o período de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de 

março de 2020. 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor 

familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos 

requisitos dispostos na Lei nº 11. 326, de 2006; assim como, aqueles que detêm a posse de 

terras, mas não o título legítimo de propriedade e, que estejam inscritos no cadastro mantido 

pelo Ministério do Meio Ambiente e que detenham Declaração de Posse e Cadastro Ambiental 

Rural regularizado. 

§ 1º Integram o conjunto de medidas excepcionais a serem adotadas pelo governo 

federal, enquanto durar o estado de calamidade pública, àqueles dispostos no caput deste artigo: 

I – a continuidade dos repasses da União previstos no Art. 5º, da Lei nº 11.947, de 

2009, aos demais entes da federação, que ficam obrigados a manter as aquisições de gêneros 

alimentícios a que se refere o Art. 14 da Lei mencionada; 
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II - a garantia mensal de entrega de um botijão de gás e uma cesta básica por família 

que tenha um representante inscrito no Cadastro de Produtor Rural Pessoa Física; 

III – é vedado o corte ou suspensão do fornecimento dos serviços públicos 

essenciais, como abastecimento de água e energia, por motivo de inadimplência; 

IV – inscrição automática no Programa Garantia Safra 2020/2021, instituído pela 

Lei nº 10.420/ 2002; com a suspensão temporária da cobrança da taxa de adesão pelo agricultor; 

V- institui linha de crédito emergencial para o Programa Garantia Safra 2020/2021, 

com isenção de taxa de juros para o financiamento de custeio da produção de alimentos básicos; 

VI – fica suspensa a contagem de prazo para o pagamento das dívidas ativas 

relacionadas à operações de crédito rural junto às instituições financeiras, enquanto vigorar o 

estado de calamidade pública; 

Art. 3º Fica autorizada a concessão das operações de crédito rural àqueles dispostos 

no art. 2º desta Lei, com todas as Instituições Financeiras Federais Oficiais; em especial, o 

Banco do Nordeste do Brasil S.A. ou o Banco da Amazônia S.A. com recursos oriundos, 

respectivamente, do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) ou do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Norte (FNO). 

§ 1º O crédito rural de que trata o caput será concedo em limites adequados com 

valor máximo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), com prazo de 36 (trinta e seis) meses 

para o pagamento e carência de oito meses, contados da formalização da operação de crédito. 

§ 2ºAs taxas de juros serão fixadas de acordo com os parâmetros do Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), sendo que as taxas de juros 

anuais deverão ficar limitadas à taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC). 

§ 3º As instituições financeiras participantes poderão formalizar operações de 

crédito rural até três meses após a entrada em vigor desta Lei, prorrogados por mais três meses.  

§ 4º Para fins de concessão das operações de crédito rural ao pequeno e médio 

produtor rural e empreendedor familiar rural, as instituições financeiras participantes ficam 

dispensadas de observar as seguintes disposições: 

I – a entrega de notas fiscais; 

II – a vistoria presencial das propriedades rurais; 

III – a apresentação imediata de comprovante de armazenamento de produto, para 

a solicitação de postergação das operações de custeio; 

V – dispensa de fiador como modalidade obrigatória de garantia creditícia. 

Art. 4º O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES 

criará ou expandirá linhas de crédito ao pequeno e médio agricultor familiar e empreendedor 

familiar rural, mediante taxas de juros anual máxima igual à Taxa Selic, apurada e divulgada 

pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 5º Podem ser criadas linhas de crédito destinadas às cooperativas e associações 

que atendam a percentuais mínimos de agricultores familiares em seu quadro de cooperados ou 
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associados e de matéria-prima beneficiada, processada ou comercializada oriunda desses 

agricultores, conforme disposto pelo Conselho Monetário Nacional – CMN, como instituído 

pela Lei nº 12.058, de 2009. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigorar na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em face do excepcional período de calamidade pública que atravessamos, consideramos 

ser essencial a adoção de medidas relevantes e urgentes para combater os efeitos da expressiva 

retração econômica que diversos setores do Brasil já estão sofrendo. 

Este projeto, em específico, busca atender produtor rural e empreendedor familiar rural, 

um dos segmentos mais vulneráveis da população brasileira, que tem enfrentado além das 

consequências da atual pandemia em decorrência do Coronavírus, soma-se o impacto social e 

econômico de um dos maiores períodos de estiagem na região do sertão nordestino, por 

exemplo, ocorrido de 2013 até 2018, que prejudicou brutalmente o plantio e colheita e a 

subsistência de milhares de famílias. Mesmo com o advento financeiro e linhas de crédito 

específicas, não foram suficientemente capazes de proporcionar retorno financeiro às famílias.  

Por tanto, a presente proposta busca socorrer e proteger os pequenos e médios 

produtores e empreendedores rurais, que dependem de sua produção para sustento próprio de 

sua família e geração de renda, não desejando os mesmos entrarem para a fila da miserabilidade 

nacional como, por exemplo, aqueles representados pela Associação dos Produtores Rurais do 

Povoado São Lourenço PA Coceira Nova Alegria, no Maranhão, e tantas outras entidades e 

organizações que representam esses milhares de trabalhadores em todo o Brasil. 

Por isso, sugerimos uma série de medidas de caráter emergencial para flexibilizar a 

burocracia e agilizar o processo de auxílio de forma a, minimamente, atende-los e diminuir o 

impacto financeiro ao qual estão sujeitos.  

De forma simplificada, enquanto durar o estado de calamidade pública, propõe-se: 

I – a continuidade dos repasses da União aos demais entes da federação, que ficam 

obrigados a manter as aquisições de gêneros alimentícios; 

II - a garantia mensal de entrega de um botijão de gás e uma cesta básica por 

família; 

III – é vedado o corte ou suspensão do fornecimento dos serviços públicos 

essenciais, como abastecimento de água e energia; 

IV – inscrição automática no Programa Garantia Safra 2020/2021; 

V- institui linha de crédito emergencial para o Programa Garantia Safra 

2020/2021, com isenção de taxa de juros para o financiamento de custeio da 

produção de alimentos básicos; 

VI – fica suspensa a contagem de prazo para o pagamento das dívidas ativas 

relacionadas à operações de crédito rural junto às instituições financeiras; 

Assim como, apresentamos a proposta de concessão de crédito rural em limites 

adequados com valor máximo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), com prazo de 36 (trinta 

e seis) meses para o pagamento e carência de oito meses, contados da formalização da operação 
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de crédito; propondo que as taxas de juros serão fixadas de acordo com os parâmetros do 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). 

Reiterando que este benefício não privilegia somente uma categoria, sim toda uma 

cadeia nacional econômica, que representa a maior riqueza do Produto Interno Bruto Brasileiro.  

Ante o exposto, solicitamos aos nobres Pares a aprovação da presente proposta. 

Sala das Sessões, em      de maio de 2020. 

Deputado Federal GILDENEMYR  

(PL/MA) 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Anastasia, Primeiro 

Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência, nos termos do parágrafo único 

do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado 

Federal, promulgo o seguinte  

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2020 
Reconhece, para os fins do art. 65 

da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, a ocorrência do estado de calamidade 

pública, nos termos da solicitação do Presidente 

da República encaminhada por meio da 

Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.  

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento 

dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da 

limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos 

termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, 

de 18 de março de 2020.  

Art. 2º Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional, 

composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com igual número de suplentes, com o 

objetivo de acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas 

relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 

coronavírus (Covid-19).  

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos definidos 

pela Presidência da Comissão.  

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da Economia, 

para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 

à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-

19).  
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§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença do 

Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação 

fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde 

pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá ser 

publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência.  

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 20 de março de 2020.  

 

SENADOR ANTONIO ANASTASIA 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,  

no exercício da Presidência  

 

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006 
Estabelece as diretrizes para a formulação da 

Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Esta Lei estabelece os conceitos, princípios e instrumentos destinados à 

formulação das políticas públicas direcionadas à Agricultura Familiar e Empreendimentos 

Familiares Rurais.  

Art. 2º A formulação, gestão e execução da Política Nacional da Agricultura 

Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais serão articuladas, em todas as fases de sua 

formulação e implementação, com a política agrícola, na forma da lei, e com as políticas 

voltadas para a reforma agrária.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.947, DE 16 DE JUNHO DE 2009 
Dispõe sobre o atendimento da alimentação 

escolar e do Programa Dinheiro Direto na 

Escola aos alunos da educação básica; altera as 

Leis nºs 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, 

de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de 

julho de 2007; revoga dispositivos da Medida 

Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 

2001, e a Lei nº 8.913, de 12 de julho de 1994; 

e dá outras providências. 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

Art. 5º Os recursos financeiros consignados no orçamento da União para execução 

do PNAE serão repassados em parcelas aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às 

escolas federais pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, em 

conformidade com o disposto no art. 208 da Constituição Federal e observadas as disposições 

desta Lei.  

§ 1º A transferência dos recursos financeiros, objetivando a execução do PNAE, 
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será efetivada automaticamente pelo FNDE, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo ou 

contrato, mediante depósito em conta corrente específica.  

§ 2º Os recursos financeiros de que trata o § 1º deverão ser incluídos nos orçamentos 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios atendidos e serão utilizados exclusivamente 

na aquisição de gêneros alimentícios.  

§ 3º Os saldos dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE existentes em 

31 de dezembro deverão ser reprogramados para o exercício subsequente, com estrita 

observância ao objeto de sua transferência, nos termos disciplinados pelo Conselho 

Deliberativo do FNDE.  

§ 4º O montante dos recursos financeiros de que trata o § 1º será calculado com 

base no número de alunos devidamente matriculados na educação básica pública de cada um 

dos entes governamentais, conforme os dados oficiais de matrícula obtidos no censo escolar 

realizado pelo Ministério da Educação.  

§ 5º Para os fins deste artigo, a critério do FNDE, serão considerados como parte 

da rede estadual, municipal e distrital, ainda, os alunos matriculados em:  

I - creches, pré-escolas e escolas do ensino fundamental e médio qualificadas como 

entidades filantrópicas ou por elas mantidas, inclusive as de educação especial;  

II - creches, pré-escolas e escolas comunitárias de ensino fundamental e médio 

conveniadas com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.  

Art. 6º É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios repassar os 

recursos financeiros recebidos à conta do PNAE às unidades executoras das escolas de 

educação básica pertencentes à sua rede de ensino, observando o disposto nesta Lei, no que 

couber.  

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá normas relativas a 

critérios de alocação de recursos e valores per capita, bem como para organização e 

funcionamento das unidades executoras e demais orientações e instruções necessárias à 

execução do PNAE.  

....................................................................................................................................................... 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do 

PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros 

alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais 

indígenas e comunidades quilombolas.  

§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o 

procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado 

local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos 

atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam 

a matéria.  

§ 2º A observância do percentual previsto no caput será disciplinada pelo FNDE e 

poderá ser dispensada quando presente uma das seguintes circunstâncias:  

I - impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente;  

II - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios;  

III - condições higiênico-sanitárias inadequadas.  

 

Art. 15. Compete ao Ministério da Educação propor ações educativas que 

perpassem pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o 

desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e 

nutricional.  

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.420, DE 10 DE ABRIL DE 2002 
Cria o Fundo Garantia-Safra e institui o 

Benefício Garantia-Safra, destinado a 

agricultores familiares vitimados pelo 

fenômeno da estiagem, nas regiões que 

especifica. (Ementa com redação dada pela Lei 

nº 10.700, de 9/7/2003) 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É criado o Fundo Garantia-Safra, de natureza financeira, vinculado ao 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, e instituído o Benefício Garantia-Safra, com o 

objetivo de garantir condições mínimas de sobrevivência aos agricultores familiares de 

Municípios sistematicamente sujeitos a perda de safra por razão do fenômeno da estiagem ou 

excesso hídrico, situados na área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste - SUDENE, definida pela Lei Complementar nº 125, de 3 de janeiro de 2007. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, no Estado do Espírito Santo, consideram-se somente 

os Municípios referidos na Lei nº 9.690, de 15 de julho de 1998.  (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.700, de 9/7/2003) 

§ 2º O Benefício Garantia-Safra somente poderá ser pago aos agricultores 

familiares residentes em Municípios nos quais tenha sido verificada perda de safra nos termos 

do art. 8º desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) e com nova redação 

dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

§ 3º Aos beneficiários que aderirem ao Fundo Garantia-Safra somente será pago 

um benefício por ano-safra, independentemente de terem sofrido perda de safra por estiagem 

ou excesso hídrico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

§ 4º Fica o Poder Executivo autorizado a incluir agricultores familiares de outros 

Municípios situados fora da área estabelecida no caput e desconsiderados pelo disposto no § 

1º, desde que atendidos previamente os seguintes requisitos: 

I - comprovação de que os agricultores familiares se encontram em Municípios 

sistematicamente sujeitos a perda de safra em razão de estiagem ou excesso hídrico, conforme 

regulamento; 

II - dimensionamento do número de agricultores potencialmente beneficiados; 

III - existência de disponibilidade orçamentária, após atendimento da área 

estabelecida no caput; 

IV - cumprimento do disposto no art. 5º; e 

V - estabelecimento de metodologia de apuração específica de perdas de safras dos 

agricultores pelo órgão gestor. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.766, de 27/12/2012) 

Art. 2º Constituem recursos do Fundo Garantia-Safra:  

I - a contribuição individual do agricultor familiar;  

II - as contribuições anuais dos Estados e seus Municípios que aderirem ao 

Programa;  

III - os recursos da União direcionados para a finalidade;  

IV - o resultado das aplicações financeiras de seus recursos.  

Parágrafo único. O saldo apurado em cada exercício financeiro será transferido para 

o exercício seguinte, a crédito do Fundo Garantia-Safra. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

10.700, de 9/7/2003) 

.......................................................................................................................................................

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10700-9-julho-2003-329869-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10700-9-julho-2003-329869-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11775-17-setembro-2008-580762-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10700-9-julho-2003-329869-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10700-9-julho-2003-329869-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10700-9-julho-2003-329869-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11775-17-setembro-2008-580762-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11775-17-setembro-2008-580762-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11775-17-setembro-2008-580762-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12766-27-dezembro-2012-774840-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10700-9-julho-2003-329869-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10700-9-julho-2003-329869-norma-pl.html
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.................................................................................................................................................. 

LEI Nº 12.058, DE 13 DE OUTUBRO DE 2009 
Dispõe sobre a prestação de apoio financeiro 

pela União aos entes federados que recebem 

recursos do Fundo de Participação dos 

Municípios - FPM, no exercício de 2009, com 

o objetivo de superar dificuldades financeiras 

emergenciais; altera as Leis nºs 11.786, de 25 

de setembro de 2008, 9.503, de 23 de setembro 

de 1997, 11.882, de 23 de dezembro de 2008, 

10.836, de 9 de janeiro de 2004, 11.314, de 3 de 

julho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 2009, 

10.925, de 23 de julho de 2004, 9.636, de 15 de 

maio de 1998, 8.036, de 11 de maio de 1990, 

8.212, de 24 de julho de 1991, 10.893, de 13 de 

julho de 2004, 9.454, de 7 de abril de 1997, 

11.945, de 4 de junho de 2009, 11.775, de 17 de 

setembro de 2008, 11.326, de 24 de julho de 

2006, 8.427, de 27 de maio de 1992, 8.171, de 

17 de janeiro de 1991, 5.917, de 10 de setembro 

de 1973, 11.977, de 7 de julho de 2009, 11.196, 

de 21 de novembro de 2005, 9.703, de 17 de 

novembro de 1998, 10.865, de 30 de abril de 

2004, 9.984, de 17 de julho de 2000, e 11.772, 

de 17 de setembro de 2008, a Medida Provisória 

nº 2.197-43, de 24 de agosto de 2001, e o 

Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976; 

revoga a Lei nº 5.969, de 11 de dezembro de 

1973, e o art. 13 da Lei nº 11.322, de 13 de julho 

de 2006; e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A União prestará apoio financeiro, no exercício de 2009, aos entes federados 

que recebem o Fundo de Participação dos Municípios - FPM, mediante entrega do valor 

correspondente à variação nominal negativa entre os valores creditados a título daquele Fundo 

nos exercícios de 2008 e 2009, antes da incidência de descontos de qualquer natureza, de acordo 

com os prazos e condições previstos nesta Lei e limitados à dotação orçamentária específica 

para essa finalidade, a ser fixada por meio de decreto do Poder Executivo.  

§ 1º O valor referido no caput será calculado observando-se a variação negativa 

acumulada até o mês imediatamente anterior ao mês da entrega do apoio financeiro a cada ente 

federado, deduzidos os valores já entregues.  

§ 2º O valor correspondente à variação negativa acumulada nos meses de janeiro a 

março de 2009 será entregue em parcela única até o dia 25 de maio de 2009.  

§ 3º O valor correspondente à variação negativa acumulada nos meses de abril e 

maio de 2009 será entregue em parcela única até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês de junho, 

no caso de haver disponibilidade orçamentária, ou até o 5º (quinto) dia útil após a aprovação 

dos respectivos créditos orçamentários.  

§ 4º As entregas dos valores correspondentes às variações negativas registradas a 
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partir do mês de junho de 2009 ocorrerão, mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia útil de 

cada mês, no caso de haver disponibilidade orçamentária, ou até o 5º (quinto) dia útil após a 

aprovação dos respectivos créditos orçamentários, na forma fixada pela Secretaria do Tesouro 

Nacional do Ministério da Fazenda.  

§ 5º O valor referente a cada ente será calculado pelo Banco do Brasil S.A. com 

base nas condições dispostas neste artigo e creditado em conta bancária específica criada para 

essa finalidade.  

§ 6º ( VETADO)  

Art. 2º Os arts. 1º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 9º, 10 e 11 da Lei nº 11.786, de 25 de setembro 

de 2008, passam a vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 1º Fica a União autorizada a participar, no limite global de até R$ 

5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais), em Fundo de Garantia para a 

Construção Naval - FGCN, para a formação de seu patrimônio. 

................................................................................................  

§ 2º O patrimônio do FGCN será formado pelos recursos oriundos da 

integralização de cotas pela União e pelos demais cotistas, bem como pelos 

rendimentos obtidos com sua administração.  

§ 3º A integralização de cotas pela União será autorizada por decreto e poderá 

ser realizada, a critério do Ministro de Estado da Fazenda:  

I - em moeda corrente;  

II - em títulos públicos;  

III - por meio de suas participações minoritárias; ou  

IV - por meio de ações de sociedades de economia mista federais excedentes 

ao necessário para manutenção de seu controle acionário.  

..............................................................................................." (NR) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.923, DE 2020 
(Do Sr. Vilson da Fetaemg  e outros) 

 
Altera a Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, e dá providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1673/2020.  
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O Art. 2º, da Lei nº 13982, de 2 de abril de 2020, passa 

vigorar com o acréscimo da alínea “d” ao inciso VI, com a seguinte redação: 

“ Art. 2º................................................................................................ 

VI ........................................................................................................ 

“d", agricultor familiar, conforme a Lei nº 11.326, de 2006, 
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independente de inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal (CadÚnico).” 

Art. 2º As despesas decorrentes desta lei serão supridas por crédito(s) 

extraordinário(s), já editados ou a editar, pelo Poder Executivo com a finalidade de 

suprir o auxílio emergencial tratado pela Lei nº 13.982/2020. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição Federal (CF) de 1988, sabiamente denominada de 

cidadã, pelo mui saudoso presidente da Assembleia Nacional Constituinte, Deputado 

Federal Ulisses Guimarães, no seu Preâmbulo, que representa a sua síntese, 

assevera que o Estado Democrático, por ela instituído, destina-se a assegurar, dentre 

outros, o bem-estar, a igualdade e a justiça como valores supremos da sociedade, 

que, por essência, deva ser fraterna, pluralista e sem preconceitos e fundada na 

harmonia social. 

No seu Art. 3º, a CF, fixa os objetivos da República, que são: 

“I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 

sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 

sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. 

Ao fazermos a comparação desses objetivos com a realidade atual, 

desnudada pela eleição de 2018 e pela pandemia do covide-19, temos a palpável 

sensação de que estamos caminhando a passos largos, para o passado e não rumo 

ao futuro, como preconiza a CF. 

As mazelas sociais, ora postas à luz solar, com toda a clarividência, 

pela pandemia do coronavirus e pelo imprescindível isolamento social, sem o qual a 

vida de milhões já teria perecido, nos conduzem a esse estado de desolação e de 

estridentes gritos de socorro. 

Dentre os que se acham desassistidos pelo Poder Público e pelas 

políticas de inclusão social, em situação de absoluta penúria, que parece sem limites 

e sem fim, ganham relevo 1,7 milhão de estabelecimentos de agricultura familiar, que 

abrigam nada menos que 6,8 milhões, considerando-se que cada família média é 

composta por 4 (quatro) pessoas – segundo o Censo da Agricultura de 2017 –, que 

não possuem qualquer receita segura, posto que nenhum deles usufrui de benefício 

da previdência social. 

Como se não bastasse esse quadro de desespero, esses 6,8 milhões 

de brasileiros e brasileiras encontram-se à margem até mesmo do auxílio 

emergencial, não obstante essa Casa Legislativa, com a aquiescência do Senado 

Federal, tê-los incluído no Projeto de Lei (PL) 873. 
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Porém, essa medida extrema, de incontestável e absoluta relevância 

social, representando o limiar entre o irreversível estado de inanição e o mínimo de 

dignidade, ainda que por escasso período de tempo, foi vetada pelo presidente da 

República, sob sofismas e evasivas, órfãos de eco social e humanitário. 

Desse modo, para que evitemos a multiplicação ilimitada do número 

de óbitos, que cotidianamente já nos martiriza, pedimos aos ilustres pares que 

acolham esse PL, como singela, mas crucial medida de justiça social. 

Sala das Sessões, em 26 de maio de 2020. 

 
 
 

Deputado VILSON DA FETAEMG 
PSB/MG 

 
 

Deputado Denis Bezerra - PSB/CE 

Deputado Alessandro Molon - PSB/RJ 

Deputado Mauro Nazif - PSB/RO 

Deputado Ted Conti - PSB/ES 

Deputada Rosana Valle - PSB/SP 

Deputado Bira do Pindaré - PSB/MA 

Deputado Danilo Cabral - PSB/PE 

Deputado Heitor Schuch - PSB/RS 

Deputado Rafael Motta - PSB/RN 

Deputado Camilo Capiberibe - PSB/AP 

Deputada Lídice da Mata - PSB/BA 

Deputado Aliel Machado - PSB/PR 

Deputado Emidinho Madeira - PSB/MG 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
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PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

.......................................................................................................................................................  

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:  

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  

II - garantir o desenvolvimento nacional;  

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais;  

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.  

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios:  

I - independência nacional;  

II - prevalência dos direitos humanos;  

III - autodeterminação dos povos;  

IV - não-intervenção;  

V - igualdade entre os Estados;  

VI - defesa da paz;  

VII - solução pacífica dos conflitos;  

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;  

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;  

X - concessão de asilo político.  

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, 

política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade 

latino-americana de nações.  

.......................................................................................................................................................  

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.982, DE 2 DE ABRIL DE 2020 
Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993, para dispor sobre parâmetros adicionais 

de caracterização da situação de 

vulnerabilidade social para fins de elegibilidade 

ao benefício de prestação continuada (BPC), e 

estabelece medidas excepcionais de proteção 

social a serem adotadas durante o período de 

enfrentamento da emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente do 

coronavírus (Covid-19) responsável pelo surto 

de 2019, a que se refere a Lei nº 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020.  
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O PRESIDENT E DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

.......................................................................................................................................................  

Art. 2º Durante o período de 3 (três) meses, a contar da publicação desta Lei, será 

concedido auxílio emergencial no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais ao trabalhador 

que cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:  

I - seja maior de 18 (dezoito) anos de idade, salvo no caso de mães adolescentes; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 

II - não tenha emprego formal ativo;  

III - não seja titular de benefício previdenciário ou assistencial ou beneficiário do 

seguro-desemprego ou de programa de transferência de renda federal, ressalvado, nos termos 

dos §§ 1º e 2º, o Bolsa Família;  

IV - cuja renda familiar mensal per capita seja de até 1/2 (meio) salário-mínimo ou 

a renda familiar mensal total seja de até 3 (três) salários mínimos;  

V - que, no ano de 2018, não tenha recebido rendimentos tributáveis acima de R$ 

28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos); e  

VI - que exerça atividade na condição de:  

a) microempreendedor individual (MEI);   

b) contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social que contribua na 

forma do caput ou do inciso I do § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; ou   

c) trabalhador informal, seja empregado, autônomo ou desempregado, de qualquer 

natureza, inclusive o intermitente inativo, inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais 

do Governo Federal (CadÚnico) até 20 de março de 2020, ou que, nos termos de 

autodeclaração, cumpra o requisito do inciso IV.   

§ 1º O recebimento do auxílio emergencial está limitado a 2 (dois) membros da 

mesma família.  

§ 1º-A. (VETADO na Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 

§ 1º-B. (VETADO na Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 

§ 2º Nas situações em que for mais vantajoso, o auxílio emergencial substituirá, 

temporariamente e de ofício, o benefício do Programa Bolsa Família, ainda que haja um único 

beneficiário no grupo familiar. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 

§ 2º-A. (VETADO na Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 

§ 2º-B. O beneficiário do auxílio emergencial que receba, no ano-calendário de 

2020, outros rendimentos tributáveis em valor superior ao valor da primeira faixa da tabela 

progressiva anual do Imposto de Renda Pessoa Física fica obrigado a apresentar a Declaração 

de Ajuste Anual relativa ao exercício de 2021 e deverá acrescentar ao imposto devido o valor 

do referido auxílio recebido por ele ou por seus dependentes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.998, de 14/5/2020) 

§ 3º A mulher provedora de família monoparental receberá 2 (duas) cotas do 

auxílio.  

§ 4º As condições de renda familiar mensal per capita e total de que trata o caput 

serão verificadas por meio do CadÚnico, para os trabalhadores inscritos, e por meio de 

autodeclaração, para os não inscritos, por meio de plataforma digital.  

§ 5º São considerados empregados formais, para efeitos deste artigo, os empregados 

com contrato de trabalho formalizado nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 

e todos os agentes públicos, independentemente da relação jurídica, inclusive os ocupantes de 

cargo ou função temporários ou de cargo em comissão de livre nomeação e exoneração e os 

titulares de mandato eletivo.  

§ 5º-A. (VETADO na Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 

§ 6º A renda familiar é a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13998-14-maio-2020-790184-publicacaooriginal-160634-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13998-14-maio-2020-790184-veto-160635-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13998-14-maio-2020-790184-veto-160635-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13998-14-maio-2020-790184-publicacaooriginal-160634-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13998-14-maio-2020-790184-veto-160635-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13998-14-maio-2020-790184-publicacaooriginal-160634-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13998-14-maio-2020-790184-publicacaooriginal-160634-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13998-14-maio-2020-790184-veto-160635-pl.html
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membros da unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada 

por outros indivíduos que contribuam para o rendimento ou que tenham suas despesas atendidas 

por aquela unidade familiar, todos moradores em um mesmo domicílio.  

§ 7º Não serão incluídos no cálculo da renda familiar mensal, para efeitos deste 

artigo, os rendimentos percebidos de programas de transferência de renda federal previstos na 

Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e em seu regulamento.  

§ 8º A renda familiar per capita é a razão entre a renda familiar mensal e o total de 

indivíduos na família.  

§ 9º O auxílio emergencial será operacionalizado e pago, em 3 (três) prestações 

mensais, por instituições financeiras públicas federais, que ficam autorizadas a realizar o seu 

pagamento por meio de conta do tipo poupança social digital, de abertura automática em nome 

dos beneficiários, a qual possuirá as seguintes características:  

I - dispensa da apresentação de documentos;  

II - isenção de cobrança de tarifas de manutenção, observada a regulamentação 

específica estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional;  

III - ao menos 1 (uma) transferência eletrônica de valores ao mês, sem custos, para 

conta bancária mantida em qualquer instituição financeira habilitada a operar pelo Banco 

Central do Brasil;  

IV - (VETADO); e  

V - não passível de emissão de cartão físico, cheques ou ordens de pagamento para 

sua movimentação.  

§ 9º-A. (VETADO na Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 

§ 10. (VETADO).  

§ 11. Os órgãos federais disponibilizarão as informações necessárias à verificação 

dos requisitos para concessão do auxílio emergencial, constantes das bases de dados de que 

sejam detentores.  

§ 12. O Poder Executivo regulamentará o auxílio emergencial de que trata este 

artigo.  

§ 13. Fica vedado às instituições financeiras efetuar descontos ou compensações 

que impliquem a redução do valor do auxílio emergencial, a pretexto de recompor saldos 

negativos ou de saldar dívidas preexistentes do beneficiário, sendo válido o mesmo critério para 

qualquer tipo de conta bancária em que houver opção de transferência pelo beneficiário. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 

Art. 3º Fica o INSS autorizado a antecipar o valor mencionado no art. 2º desta Lei para os 

requerentes do benefício de prestação continuada para as pessoas de que trata o art. 20 da Lei 

nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, durante o período de 3 (três) meses, a contar da publicação 

desta Lei, ou até a aplicação pelo INSS do instrumento de avaliação da pessoa com deficiência, 

o que ocorrer primeiro.  

Parágrafo único. Reconhecido o direito da pessoa com deficiência ou idoso ao 

benefício de prestação continuada, seu valor será devido a partir da data do requerimento, 

deduzindo-se os pagamentos efetuados na forma do caput.  

.......................................................................................................................................................  

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006 
Estabelece as diretrizes para a formulação da 

Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13998-14-maio-2020-790184-veto-160635-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13998-14-maio-2020-790184-publicacaooriginal-160634-pl.html
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Art. 1º Esta Lei estabelece os conceitos, princípios e instrumentos destinados à 

formulação das políticas públicas direcionadas à Agricultura Familiar e Empreendimentos 

Familiares Rurais.  

Art. 2º A formulação, gestão e execução da Política Nacional da Agricultura 

Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais serão articuladas, em todas as fases de sua 

formulação e implementação, com a política agrícola, na forma da lei, e com as políticas 

voltadas para a reforma agrária.  

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor 

familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos 

seguintes requisitos:  

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;  

II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 

econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;  

III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas 

do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.  

§ 1º O disposto no inciso I do caput deste artigo não se aplica quando se tratar de 

condomínio rural ou outras formas coletivas de propriedade, desde que a fração ideal por 

proprietário não ultrapasse 4 (quatro) módulos fiscais.  

§ 2º São também beneficiários desta Lei:  

I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o 

caput deste artigo, cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo sustentável 

daqueles ambientes;  

.......................................................................................................................................................  

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.961, DE 2020 
(Do Sr. Carlos Veras ) 

 
Altera as Leis nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, para incluir hipótese de manutenção da condição de segurado 
especial. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-735/2020.  
 

 
  O Congresso Nacional decreta: 

 

  Art. 1º Esta Lei altera as Leis nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, para incluir hipótese de manutenção da condição de segurado especial. 

   Art. 2º O art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte 

alteração: 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
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“Art. 12. .................................................................... 

 .................................................................................. 

§ 9º ........................................................................... 

................................................................................... 

IV – ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente 

que seja beneficiário de programa assistencial oficial de governo ou que tenha 

recebido o auxílio emergencial instituído pela Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020” 

(NR) 

   Art. 3º O art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte 

alteração:  

“Art. 11. .................................................................... 

 .................................................................................. 

§ 8º ........................................................................... 

................................................................................... 

IV – ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente 

que seja beneficiário de programa assistencial oficial de governo ou que tenha 

recebido o auxílio emergencial instituído pela Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020” 

(NR)  

  Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO  

   A Lei n. 8.212, de 1991, que “Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui 

Plano de Custeio, e dá outras providências” e a Lei n. 8.213, de 1991, que “Dispõe sobre os Planos de 

Benefícios da Previdência Social e dá outras providências”, definem o segurado especial nos seguintes 

termos: 

VII – como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel rural ou em 
aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de 
economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros a título de mútua 
colaboração, na condição de:                  

a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou meeiro 
outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade 

1. agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; ou                  

2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades nos termos do inciso 
XII do caput do art. 2o da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas atividades 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9985.htm#art2xii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9985.htm#art2xii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9985.htm#art2xii
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o principal meio de vida;                  

b) pescador artesanal ou a este assemelhado, que faça da pesca profissão habitual ou 
principal meio de vida; e                

c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos de idade ou 
a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b deste inciso, que, 
comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar respectivo1.    

   Esses normativos legais apresentam, ainda, hipóteses de manutenção da condição de 

segurado especial quando da caracterização de um conjunto de situações, entre as quais se encontra 

“ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente que seja beneficiário de 

programa assistencial oficial de governo”. 

  Neste ano, em razão da pandemia do novo coronavírus (Covid-19), e na forma de 

medida de proteção social, foi promulgada a Lei n. 13.982, de 2 de abril de 2020, que criou o auxílio 

emergencial. 

   O benefício é concedido aos trabalhadores que atendem aos seguintes requisitos (com 

alterações adotadas pela Lei n. 13.998, de 2020):  

I - seja maior de 18 (dezoito) anos de idade, salvo no caso de mães adolescentes;    

II - não tenha emprego formal ativo; 

III - não seja titular de benefício previdenciário ou assistencial ou beneficiário do seguro-
desemprego ou de programa de transferência de renda federal, ressalvado, nos termos 
dos §§ 1º e 2º, o Bolsa Família; 

IV - cuja renda familiar mensal per capita seja de até 1/2 (meio) salário-mínimo ou a 
renda familiar mensal total seja de até 3 (três) salários mínimos; 

V - que, no ano de 2018, não tenha recebido rendimentos tributáveis acima de R$ 
28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos); e 

VI - que exerça atividade na condição de: 

a) microempreendedor individual (MEI); 

b) contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social que contribua na forma 
do caput ou do inciso I do § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; ou 

c) trabalhador informal, seja empregado, autônomo ou desempregado, de qualquer 
natureza, inclusive o intermitente inativo, inscrito no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal (CadÚnico) até 20 de março de 2020, ou que, nos termos 
de autodeclaração, cumpra o requisito do inciso IV. 

    Posteriormente à sanção, o Congresso Nacional aprovou o projeto de lei n. 873, de 

2020, que mencionava os agricultores familiares entre os beneficiários da lei, trecho esse vetado pelo 

presidente da República. 

   Ocorre que a referência expressa trazia segurança jurídica, especialmente quanto à não 

incidência de reflexos previdenciários àqueles agricultores familiares que preencheram os requisitos e 

foram contemplados com o auxílio emergencial.  

   Por essa razão, entende-se como necessária a alteração legislativa que se propõe, em 

                                                      
1 Lei n. 8.212, de 1991: art. 12, VII; Lei n. 8.213, de 1991: art. 11, VII.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm#art21§2i.
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especial para resguardar direitos daqueles que respondem pela produção de alimentos e pela garantia 

da segurança e da soberania alimentar do país e que estão, neste momento, com seus rendimentos 

comprometidos. 

   

   Sala das Sessões, 28 de maio de 2020. 
 
   Dep. Carlos Veras    

        PT/PE           

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 
Dispõe sobre a organização da Seguridade 
Social, institui Plano de Custeio, e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 
DO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO I 

DOS CONTRIBUINTES 
 

Seção I 
Dos Segurados 

 
Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas 

físicas: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 8.647, de 13/4/1993) 
I - como empregado: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 8.647, 

de 13/4/1993) 
a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não 

eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado; 
b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em 

legislação específica, presta serviço para atender a necessidade transitória de substituição de 
pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços de outras empresas; 

c) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como 
empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior; 

d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição consular 
de carreira estrangeira e a órgãos a ela subordinados, ou a membros dessas missões e 
repartições, excluídos o não-brasileiro sem residência permanente no Brasil e o brasileiro 
amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou repartição 
consular; 

e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais 
brasileiros ou internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1993/lei-8647-13-abril-1993-363172-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1993/lei-8647-13-abril-1993-363172-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1993/lei-8647-13-abril-1993-363172-norma-pl.html
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e contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente do país do domicílio; 
f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como 

empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença a 
empresa brasileira de capital nacional; 

g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a 
União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Federais; (Alínea 

acrescida pela Lei nº 8.647, de 13/4/1993) 

h) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social (Alínea acrescida pela Lei nº 9.506, de 

30/10/1997, com execução suspensa pelo Senado Federal, na forma do art. 52, X da Constituição 

Federal, pela Resolução nº 26, de 21/6/2005) 
i) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento 

no Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social; (Alínea acrescida pela 

Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social; (Alínea acrescida pela Lei nº 10.887, de 

18/6/2004) 

II - como empregado doméstico: aquele que presta serviço de natureza contínua a 
pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos; 

III - (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
IV - (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
V - como contribuinte individual: (“Caput” do inciso com redação dada pela 

Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, a 

qualquer título, em caráter permanente ou temporário, em área superior a 4 (quatro) módulos 
fiscais; ou, quando em área igual ou inferior a 4 (quatro) módulos fiscais ou atividade pesqueira, 
com auxílio de empregados ou por intermédio de prepostos; ou ainda nas hipóteses dos §§ 10 
e 11 deste artigo; (Alínea com redação dada pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral - 
garimpo, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos, 
com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não 
contínua; (Alínea com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de 
congregação ou de ordem religiosa; (Alínea com redação dada pela Lei nº 10.403, de 8/1/2002) 

d) (Revogada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do 

qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto 
por regime próprio de previdência social; (Alínea com redação dada pela Lei nº 9.876, de 

26/11/1999) 

f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não empregado e o membro 
de conselho de administração de sociedade anônima, o sócio solidário, o sócio de indústria, o 
sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração decorrente de seu trabalho em empresa 
urbana ou rural, e o associado eleito para cargo de direção em cooperativa, associação ou 
entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico ou administrador eleito para 
exercer atividade de direção condominial, desde que recebam remuneração; (Alínea acrescida 

pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou 
mais empresas, sem relação de emprego; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

h) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza 
urbana, com fins lucrativos ou não; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

VI - como trabalhador avulso: quem presta, a diversas empresas, sem vínculo 
empregatício, serviços de natureza urbana ou rural definidos no regulamento; 

VII - como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel rural ou em 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1993/lei-8647-13-abril-1993-363172-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1993/lei-8647-13-abril-1993-363172-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9506-30-outubro-1997-322179-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9506-30-outubro-1997-322179-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/ressen/2005/resolucao-26-21-junho-2005-537446-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/ressen/2005/resolucao-26-21-junho-2005-537446-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11718-20-junho-2008-576871-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10403-8-janeiro-2002-432040-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
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aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia 
familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros a título de mútua colaboração, na 
condição de: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

 a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou 
meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade:  

1. agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; ou  
2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades nos termos do 

inciso XII do caput do art. 2º da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas atividades 
o principal meio de vida; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

 b) pescador artesanal ou a este assemelhado, que faça da pesca profissão habitual 
ou principal meio de vida; e (Alínea acrescida pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

 c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos de idade 
ou a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b deste inciso, que, 
comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar respectivo. (Alínea acrescida pela Lei nº 

11.718, de 20/6/2008) 
§ 1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho 

dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento 
socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e 
colaboração, sem a utilização de empregados permanentes. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade 
remunerada sujeita ao Regime Geral de Previdência Social é obrigatoriamente filiado em 
relação a cada uma delas. 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 
§ 4º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver 

exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório 
em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins de 
custeio da Seguridade Social. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.032, de 28/4/1995) 

§ 5º O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato eletivo, o mesmo 
enquadramento no Regime Geral de Previdência Social - RGPS de antes da investidura. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 6º Aplica-se o disposto na alínea g do inciso I do caput ao ocupante de cargo de 
Ministro de Estado, de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, sem vínculo efetivo com a 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, ainda que em regime especial, 
e fundações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 7º Para serem considerados segurados especiais, o cônjuge ou companheiro e os 
filhos maiores de 16 (dezesseis) anos ou os a estes equiparados deverão ter participação ativa 
nas atividades rurais do grupo familiar. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 8º O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados contratados por prazo 
determinado ou trabalhador de que trata a alínea g do inciso V do caput deste artigo, à razão de 
no máximo 120 (cento e vinte) pessoas por dia no ano civil, em períodos corridos ou 
intercalados ou, ainda, por tempo equivalente em horas de trabalho, não sendo computado nesse 
prazo o período de afastamento em decorrência da percepção de auxílio-doença. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008, com redação dada pela Medida Provisória nº 619, de 

6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 
§ 9º Não descaracteriza a condição de segurado especial: (“Caput” do parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 
I - a outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comodato, de até 

50% (cinqüenta por cento) de imóvel rural cuja área total não seja superior a 4 (quatro) módulos 
fiscais, desde que outorgante e outorgado continuem a exercer a respectiva atividade, 
individualmente ou em regime de economia familiar; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 

20/6/2008) 
II - a exploração da atividade turística da propriedade rural, inclusive com 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11718-20-junho-2008-576871-norma-pl.html
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hospedagem, por não mais de 120 (cento e vinte) dias ao ano; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, 

de 20/6/2008) 
III - a participação em plano de previdência complementar instituído por entidade 

classista a que seja associado, em razão da condição de trabalhador rural ou de produtor rural 
em regime de economia familiar; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

IV - ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente 
que seja beneficiário de programa assistencial oficial de governo; (Inciso acrescido pela Lei nº 

11.718, de 20/6/2008) 
V - a utilização pelo próprio grupo familiar, na exploração da atividade, de processo 

de beneficiamento ou industrialização artesanal, na forma do § 11 do art. 25 desta Lei; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008)  
VI - a associação em cooperativa agropecuária ou de crédito rural; e (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008, com redação dada pela Lei nº 13.183, de 4/11/2015) 
VII - a incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI sobre o produto 

das atividades desenvolvidas nos termos do § 14 deste artigo. (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 619, de 6/6/2013, convertida da Lei nº 12.873, de 24/10/2013, publicada no DOU de 

25/10/2013, em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1/1/2014) 
§ 10. Não é segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra fonte 

de rendimento, exceto se decorrente de: (“Caput” do parágrafo acrescido pela Lei nº 11.718, de 

20/6/2008) 
I - benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, cujo valor 

não supere o do menor benefício de prestação continuada da Previdência Social; (Inciso 
acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008)  

II - benefício previdenciário pela participação em plano de previdência 
complementar instituído nos termos do inciso IV do § 9º deste artigo; (Inciso acrescido pela Lei 

nº 11.718, de 20/6/2008) 
III - exercício de atividade remunerada em período não superior a 120 (cento e 

vinte) dias, corridos ou intercalados, no ano civil, observado o disposto no § 13 deste artigo; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008, com redação dada pela Medida Provisória nº 619, 

de 6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 
IV - exercício de mandato eletivo de dirigente sindical de organização da categoria 

de trabalhadores rurais; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 
V - exercício de mandato de vereador do município onde desenvolve a atividade 

rural, ou de dirigente de cooperativa rural constituída exclusivamente por segurados especiais, 
observado o disposto no § 13 deste artigo; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

VI - parceria ou meação outorgada na forma e condições estabelecidas no inciso I 
do § 9º deste artigo; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

VII - atividade artesanal desenvolvida com matéria-prima produzida pelo 
respectivo grupo familiar, podendo ser utilizada matéria-prima de outra origem, desde que a 
renda mensal obtida na atividade não exceda ao menor benefício de prestação continuada da 
Previdência Social; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

VIII - atividade artística, desde que em valor mensal inferior ao menor benefício de 
prestação continuada da Previdência Social. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 11. O segurado especial fica excluído dessa categoria: (“Caput” do parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 
I - a contar do primeiro dia do mês em que: (“Caput” do inciso acrescido pela Lei nº 

11.718, de 20/6/2008) 
a) deixar de satisfazer as condições estabelecidas no inciso VII do caput deste 

artigo, sem prejuízo do disposto no art. 15 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, ou exceder 
qualquer dos limites estabelecidos no inciso I do § 9º deste artigo; (Alínea acrescida pela Lei nº 

11.718, de 20/6/2008) 
b) enquadrar-se em qualquer outra categoria de segurado obrigatório do Regime 

Geral de Previdência Social, ressalvado o disposto nos incisos III, V, VII e VIII do § 10 e no § 
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14 deste artigo, sem prejuízo do disposto no art. 15 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991; 
(Alínea acrescida pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008, com redação dada pela Medida Provisória nº 619, 

de 6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 
c) tornar-se segurado obrigatório de outro regime previdenciário; e (Alínea acrescida 

pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008, com redação dada pela Medida Provisória nº 619, de 6/6/2013, 
convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

d) participar de sociedade empresária, de sociedade simples, como empresário 
individual ou como titular de empresa individual de responsabilidade limitada em desacordo 
com as limitações impostas pelo § 14 deste artigo. (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 619, 

de 6/6/2013, convertida da Lei nº 12.873, de 24/10/2013, publicada no DOU de 25/10/2013, em vigor 

na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1/1/2014)  
II - a contar do primeiro dia do mês subseqüente ao da ocorrência, quando o grupo 

familiar a que pertence exceder o limite de: (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 
a) utilização de trabalhadores nos termos do § 8º deste artigo;  
b) dias em atividade remunerada estabelecidos no inciso III do § 10 deste artigo; e 
c) dias de hospedagem a que se refere o inciso II do § 9º deste artigo.  
§ 12. Aplica-se o disposto na alínea a do inciso V do caput deste artigo ao cônjuge 

ou companheiro do produtor que participe da atividade rural por este explorada. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 
§ 13. O disposto nos incisos III e V do § 10 e no § 14 deste artigo não dispensa o 

recolhimento da contribuição devida em relação ao exercício das atividades de que tratam os 
referidos dispositivos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008, com redação dada pela 

Medida Provisória nº 619, de 6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 
§ 14. A participação do segurado especial em sociedade empresária, em sociedade 

simples, como empresário individual ou como titular de empresa individual de responsabilidade 
limitada de objeto ou âmbito agrícola, agroindustrial ou agroturístico, considerada 
microempresa nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não o 
exclui de tal categoria previdenciária, desde que, mantido o exercício da sua atividade rural na 
forma do inciso VII do caput e do § 1º, a pessoa jurídica componha-se apenas de segurados de 
igual natureza e sedie-se no mesmo Município ou em Município limítrofe àquele em que eles 
desenvolvam suas atividades. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 619, de 6/6/2013, 
convertida da Lei nº 12.873, de 24/10/2013, publicada no DOU de 25/10/2013, em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos a partir de 1/1/2014) 
§ 15. (VETADO na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 
Art. 13. O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, dos 

Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como o das respectivas autarquias e 
fundações, são excluídos do Regime Geral de Previdência Social consubstanciado nesta Lei, 
desde que amparados por regime próprio de previdência social. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999)  

§ 1º Caso o servidor ou o militar venham a exercer, concomitantemente, uma ou 
mais atividades abrangidas pelo Regime Geral de Previdência Social, tornar-se-ão segurados 
obrigatórios em relação a essas atividades. (Parágrafo único transformado em § 1º e com nova 

redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999)  
§ 2º Caso o servidor ou o militar, amparados por regime próprio de previdência 

social, sejam requisitados para outro órgão ou entidade cujo regime previdenciário não permita 
a filiação nessa condição, permanecerão vinculados ao regime de origem, obedecidas as regras 
que cada ente estabeleça acerca de sua contribuição. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.876, de 

26/11/1999)  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
LEI Nº 13.982, DE 2 DE ABRIL DE 2020 

Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, para dispor sobre parâmetros adicionais 
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de caracterização da situação de 
vulnerabilidade social para fins de elegibilidade 
ao benefício de prestação continuada (BPC), e 
estabelece medidas excepcionais de proteção 
social a serem adotadas durante o período de 
enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do 
coronavírus (Covid-19) responsável pelo surto 
de 2019, a que se refere a Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020.  

 
O PRESIDENT E DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º A Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  
"Art. 20.  ...............................................................................................  
......................................................................................................................  
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência 
ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja:  
I - igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo, até 31 de dezembro 
de 2020;  
II - (VETADO). 
.........................................................................................................................  
§ 14. O benefício de prestação continuada ou o benefício previdenciário no 
valor de até 1 (um) salário-mínimo concedido a idoso acima de 65 (sessenta 
e cinco) anos de idade ou pessoa com deficiência não será computado, para 
fins de concessão do benefício de prestação continuada a outro idoso ou 
pessoa com deficiência da mesma família, no cálculo da renda a que se refere 
o § 3º deste artigo.  
§ 15. O benefício de prestação continuada será devido a mais de um membro 
da mesma família enquanto atendidos os requisitos exigidos nesta Lei." (NR) 
"Art. 20-A. Em razão do estado de calamidade pública reconhecido pelo 
Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19), 
o critério de aferição da renda familiar mensal per capita previsto no inciso I 
do § 3º do art. 20 poderá ser ampliado para até 1/2 (meio) salário-mínimo.  
§ 1º A ampliação de que trata o caput ocorrerá na forma de escalas graduais, 
definidas em regulamento, de acordo com os seguintes fatores, combinados 
entre si ou isoladamente:  
I - o grau da deficiência;  
II - a dependência de terceiros para o desempenho de atividades básicas da 
vida diária;  
III - as circunstâncias pessoais e ambientais e os fatores socioeconômicos e 
familiares que podem reduzir a funcionalidade e a plena participação social 
da pessoa com deficiência candidata ou do idoso;  
IV - o comprometimento do orçamento do núcleo familiar de que trata o § 3º 
do art. 20 exclusivamente com gastos com tratamentos de saúde, médicos, 
fraldas, alimentos especiais e medicamentos do idoso ou da pessoa com 
deficiência não disponibilizados gratuitamente pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), ou com serviços não prestados pelo Serviço Único de Assistência 
Social (Suas), desde que comprovadamente necessários à preservação da 
saúde e da vida.  
§ 2º O grau da deficiência e o nível de perda de autonomia, representado pela 
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dependência de terceiros para o desempenho de atividades básicas da vida 
diária, de que tratam, respectivamente, os incisos I e II do § 1º deste artigo, 
serão aferidos, para a pessoa com deficiência, por meio de índices e 
instrumentos de avaliação funcional a serem desenvolvidos e adaptados para 
a realidade brasileira, observados os termos dos §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 
13.146, de 6 de julho de 2015.  
§ 3º As circunstâncias pessoais e ambientais e os fatores socioeconômicos de 
que trata o inciso III do § 1º deste artigo levarão em consideração, observado 
o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 2015, entre outros 
aspectos:  
I - o grau de instrução e o nível educacional e cultural do candidato ao 
benefício;  
II - a acessibilidade e a adequação do local de residência à limitação 
funcional, as condições de moradia e habitabilidade, o saneamento básico e o 
entorno familiar e domiciliar;  
III - a existência e a disponibilidade de transporte público e de serviços 
públicos de saúde e de assistência social no local de residência do candidato 
ao benefício;  
IV - a dependência do candidato ao benefício em relação ao uso de 
tecnologias assistivas; e  
V - o número de pessoas que convivem com o candidato ao benefício e a 
coabitação com outro idoso ou pessoa com deficiência dependente de 
terceiros para o desempenho de atividades básicas da vida diária.  
§ 4º O valor referente ao comprometimento do orçamento do núcleo familiar 
com gastos com tratamentos de saúde, médicos, fraldas, alimentos especiais 
e medicamentos do idoso ou da pessoa com deficiência, de que trata o inciso 
IV do § 1º deste artigo, será definido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, 
a partir de valores médios dos gastos realizados pelas famílias exclusivamente 
com essas finalidades, conforme critérios definidos em regulamento, 
facultada ao interessado a possibilidade de comprovação, nos termos do 
referido regulamento, de que os gastos efetivos ultrapassam os valores 
médios." 

Art. 2º Durante o período de 3 (três) meses, a contar da publicação desta Lei, será 
concedido auxílio emergencial no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais ao trabalhador 
que cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:  

I - seja maior de 18 (dezoito) anos de idade, salvo no caso de mães adolescentes; 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 

II - não tenha emprego formal ativo;  
III - não seja titular de benefício previdenciário ou assistencial ou beneficiário do 

seguro-desemprego ou de programa de transferência de renda federal, ressalvado, nos termos 
dos §§ 1º e 2º, o Bolsa Família;  

IV - cuja renda familiar mensal per capita seja de até 1/2 (meio) salário-mínimo ou 
a renda familiar mensal total seja de até 3 (três) salários mínimos;  

V - que, no ano de 2018, não tenha recebido rendimentos tributáveis acima de R$ 
28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos); e  

VI - que exerça atividade na condição de:  
a) microempreendedor individual (MEI);   
b) contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social que contribua na 

forma do caput ou do inciso I do § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; ou   
c) trabalhador informal, seja empregado, autônomo ou desempregado, de qualquer 

natureza, inclusive o intermitente inativo, inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal (CadÚnico) até 20 de março de 2020, ou que, nos termos de 
autodeclaração, cumpra o requisito do inciso IV.   
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§ 1º O recebimento do auxílio emergencial está limitado a 2 (dois) membros da 
mesma família.  

§ 1º-A. (VETADO na Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 
§ 1º-B. (VETADO na Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 
§ 2º Nas situações em que for mais vantajoso, o auxílio emergencial substituirá, 

temporariamente e de ofício, o benefício do Programa Bolsa Família, ainda que haja um único 
beneficiário no grupo familiar. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 

§ 2º-A. (VETADO na Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 
§ 2º-B. O beneficiário do auxílio emergencial que receba, no ano-calendário de 

2020, outros rendimentos tributáveis em valor superior ao valor da primeira faixa da tabela 
progressiva anual do Imposto de Renda Pessoa Física fica obrigado a apresentar a Declaração 
de Ajuste Anual relativa ao exercício de 2021 e deverá acrescentar ao imposto devido o valor 
do referido auxílio recebido por ele ou por seus dependentes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.998, de 14/5/2020) 
§ 3º A mulher provedora de família monoparental receberá 2 (duas) cotas do 

auxílio.  
§ 4º As condições de renda familiar mensal per capita e total de que trata o caput 

serão verificadas por meio do CadÚnico, para os trabalhadores inscritos, e por meio de 
autodeclaração, para os não inscritos, por meio de plataforma digital.  

§ 5º São considerados empregados formais, para efeitos deste artigo, os empregados 
com contrato de trabalho formalizado nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
e todos os agentes públicos, independentemente da relação jurídica, inclusive os ocupantes de 
cargo ou função temporários ou de cargo em comissão de livre nomeação e exoneração e os 
titulares de mandato eletivo.  

§ 5º-A. (VETADO na Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 
§ 6º A renda familiar é a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os 

membros da unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada 
por outros indivíduos que contribuam para o rendimento ou que tenham suas despesas atendidas 
por aquela unidade familiar, todos moradores em um mesmo domicílio.  

§ 7º Não serão incluídos no cálculo da renda familiar mensal, para efeitos deste 
artigo, os rendimentos percebidos de programas de transferência de renda federal previstos na 
Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e em seu regulamento.  

§ 8º A renda familiar per capita é a razão entre a renda familiar mensal e o total de 
indivíduos na família.  

§ 9º O auxílio emergencial será operacionalizado e pago, em 3 (três) prestações 
mensais, por instituições financeiras públicas federais, que ficam autorizadas a realizar o seu 
pagamento por meio de conta do tipo poupança social digital, de abertura automática em nome 
dos beneficiários, a qual possuirá as seguintes características:  

I - dispensa da apresentação de documentos;  
II - isenção de cobrança de tarifas de manutenção, observada a regulamentação 

específica estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional;  
III - ao menos 1 (uma) transferência eletrônica de valores ao mês, sem custos, para 

conta bancária mantida em qualquer instituição financeira habilitada a operar pelo Banco 
Central do Brasil;  

IV - (VETADO); e  
V - não passível de emissão de cartão físico, cheques ou ordens de pagamento para 

sua movimentação.  
§ 9º-A. (VETADO na Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 
§ 10. (VETADO).  
§ 11. Os órgãos federais disponibilizarão as informações necessárias à verificação 

dos requisitos para concessão do auxílio emergencial, constantes das bases de dados de que 
sejam detentores.  

§ 12. O Poder Executivo regulamentará o auxílio emergencial de que trata este 
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artigo.  
§ 13. Fica vedado às instituições financeiras efetuar descontos ou compensações 

que impliquem a redução do valor do auxílio emergencial, a pretexto de recompor saldos 
negativos ou de saldar dívidas preexistentes do beneficiário, sendo válido o mesmo critério para 
qualquer tipo de conta bancária em que houver opção de transferência pelo beneficiário. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 

Art. 3º Fica o INSS autorizado a antecipar o valor mencionado no art. 2º desta Lei 
para os requerentes do benefício de prestação continuada para as pessoas de que trata o art. 20 
da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, durante o período de 3 (três) meses, a contar da 
publicação desta Lei, ou até a aplicação pelo INSS do instrumento de avaliação da pessoa com 
deficiência, o que ocorrer primeiro.  

Parágrafo único. Reconhecido o direito da pessoa com deficiência ou idoso ao 
benefício de prestação continuada, seu valor será devido a partir da data do requerimento, 
deduzindo-se os pagamentos efetuados na forma do caput.  

Art. 4º Fica o INSS autorizado a antecipar 1 (um) salário-mínimo mensal para os 
requerentes do benefício de auxílio-doença de que trata o art. 59 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, durante o período de 3 (três) meses, a contar da publicação desta Lei, ou até a 
realização de perícia pela Perícia Médica Federal, o que ocorrer primeiro.  

Parágrafo único. A antecipação de que trata o caput estará condicionada:  
I - ao cumprimento da carência exigida para a concessão do benefício de auxílio-

doença;  
II - à apresentação de atestado médico, cujos requisitos e forma de análise serão 

estabelecidos em ato conjunto da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério 
da Economia e do INSS.  

Art. 5º A empresa poderá deduzir do repasse das contribuições à previdência social, 
observado o limite máximo do salário de contribuição ao RGPS, o valor devido, nos termos do 
§ 3º do art. 60 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, ao segurado empregado cuja incapacidade 
temporária para o trabalho seja comprovadamente decorrente de sua contaminação pelo 
coronavírus (Covid-19).  

Art. 6º O período de 3 (três) meses de que trata o caput dos arts. 2º, 3º, 4º e 5º poderá 
ser prorrogado por ato do Poder Executivo durante o período de enfrentamento da emergência 
de saúde pública de importância internacional da Covid-19, definida pela Lei nº 13.979, de 6 
de fevereiro de 2020.  

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 2 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 
JAIR MESSIAS BOLSONARO  
Paulo Guedes  
Onix Lorenzoni 

 
LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO III 

DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 

CAPÍTULO I 
DOS BENEFICIÁRIOS 
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Art. 10. Os Beneficiários do Regime Geral de Previdência Social classificam-se 
como segurados e dependentes, nos termos das Seções I e II deste capítulo. 

 
Seção I 

Dos Segurados 
 
Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas 

físicas: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei n° 8.647, de 13/4/1993) 

I - como empregado: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei n° 8.647, 
de 13/4/1993) 

a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não 
eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado; 

b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em 
legislação específica, presta serviço para atender a necessidade transitória de substituição de 
pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços de outras empresas; 

c) o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar 
como empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior; 

d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição consular 
de carreira estrangeira e a órgãos a elas subordinados, ou a membros dessas missões e 
repartições, excluídos o não-brasileiro sem residência permanente no Brasil e o brasileiro 
amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou repartição 
consular; 

e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais 
brasileiros eu internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado 
e contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente do país do domicílio; 

f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como 
empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença a 
empresa brasileira de capital nacional; 

g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a 
União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Federais. (Alínea 
acrescida pela Lei n° 8.647, de 13/4/1993) 

h) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.506, de 
30/10/1997) 

i) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento 
no Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social; (Alínea acrescida 
pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social; (Alínea acrescida pela Lei nº 10.887, de 
18/6/2004) 

II - como empregado doméstico: aquele que presta serviço de natureza contínua a 
pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos;  

III - (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
IV - (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
V - como contribuinte individual: (“Caput” do inciso com redação dada pela 

Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
 a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, a 

qualquer título, em caráter permanente ou temporário, em área superior a 4 (quatro) módulos 
fiscais; ou, quando em área igual ou inferior a 4 (quatro) módulos fiscais ou atividade pesqueira, 
com auxílio de empregados ou por intermédio de prepostos; ou ainda nas hipóteses dos §§ 9º e 
10 deste artigo; (Alínea com redação dada pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral - 
garimpo, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos, 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1993/lei-8647-13-abril-1993-363172-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1993/lei-8647-13-abril-1993-363172-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1993/lei-8647-13-abril-1993-363172-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1993/lei-8647-13-abril-1993-363172-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1993/lei-8647-13-abril-1993-363172-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10887-18-junho-2004-532688-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11718-20-junho-2008-576871-norma-pl.html


125 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 735/2020 

com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não 
contínua; (Alínea com redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de 
congregação ou de ordem religiosa; (Alínea com redação dada pela Lei nº 10.403, de 
8/1/2002) 

d) (Revogada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 
e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do 

qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto 
por regime próprio de previdência social; (Alínea com redação dada pela Lei nº 9.876, de 
26/11/1999) 

f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não empregado e o membro 
de conselho de administração de sociedade anônima, o sócio solidário, o sócio de indústria, o 
sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração decorrente de seu trabalho em empresa 
urbana ou rural, e o associado eleito para cargo de direção em cooperativa, associação ou 
entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico ou administrador eleito para 
exercer atividade de direção condominial, desde que recebam remuneração; (Alínea acrescida 
pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou 
mais empresas, sem relação de emprego; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.876, de 
26/11/1999) 

h) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza 
urbana, com fins lucrativos ou não; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

VI - como trabalhador avulso: quem presta, a diversas empresas, sem vínculo 
empregatício, serviço de natureza urbana ou rural definidos no Regulamento;  

VII - como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel rural ou em 
aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia 
familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, na condição de: (“Caput” do inciso 
com redação dada pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

 a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou 
meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade:  

1. agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais;  
2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades nos termos do 

inciso XII do caput do art. 2º da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas atividades 
o principal meio de vida; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

 b) pescador artesanal ou a este assemelhado que faça da pesca profissão habitual 
ou principal meio de vida; e (Alínea acrescida pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

 c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos de idade 
ou a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b deste inciso, que, 
comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar respectivo. (Alínea acrescida pela Lei nº 
11.718, de 20/6/2008) 

 § 1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho 
dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento 
socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e 
colaboração, sem a utilização de empregados permanentes. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 2º Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade 
remunerada sujeita ao Regime Geral de Previdência Social é obrigatoriamente filiado em 
relação a cada uma delas.  

§ 3º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver 
exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório 
em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata a Lei n° 8.212, de 24 
de julho de 1991, para fins de custeio da Seguridade Social. (Parágrafo acrescido pela Lei 
n° 9.032, de 28/4/1995)  
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§ 4º O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato eletivo, o mesmo 
enquadramento do Regime Geral de Previdência Social - RGPS de antes da investidura. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 5º Aplica-se o disposto na alínea g do inciso I do caput ao ocupante de cargo de 
Ministro de Estado, de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, sem vínculo efetivo com a 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, ainda que em regime especial, 
e fundações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 6º Para serem considerados segurados especiais, o cônjuge ou companheiro e os 
filhos maiores de 16 (dezesseis) anos ou os a estes equiparados deverão ter participação ativa 
nas atividades rurais do grupo familiar. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.718, de 
20/6/2008) 

§ 7º O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados contratados por prazo 
determinado ou de trabalhador de que trata a alínea g do inciso V do caput, à razão de no 
máximo 120 (cento e vinte) pessoas por dia no ano civil, em períodos corridos ou intercalados 
ou, ainda, por tempo equivalente em horas de trabalho, não sendo computado nesse prazo o 
período de afastamento em decorrência da percepção de auxílio-doença. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008, com redação dada pela Medida Provisória nº 619, 
de 6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

§ 8º Não descaracteriza a condição de segurado especial: (“Caput” do parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

I - a outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comodato, de até 
50% (cinquenta por cento) de imóvel rural cuja área total não seja superior a 4 (quatro) módulos 
fiscais, desde que outorgante e outorgado continuem a exercer a respectiva atividade, 
individualmente ou em regime de economia familiar; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, 
de 20/6/2008) 

II - a exploração da atividade turística da propriedade rural, inclusive com 
hospedagem, por não mais de 120 (cento e vinte) dias ao ano; (Inciso acrescido pela Lei nº 
11.718, de 20/6/2008) 

III - a participação em plano de previdência complementar instituído por entidade 
classista a que seja associado em razão da condição de trabalhador rural ou de produtor rural 
em regime de economia familiar; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

IV - ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente 
que seja beneficiário de programa assistencial oficial de governo; (Inciso acrescido pela Lei 
nº 11.718, de 20/6/2008) 

V - a utilização pelo próprio grupo familiar, na exploração da atividade, de processo 
de beneficiamento ou industrialização artesanal, na forma do § 11 do art. 25 da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

VI - a associação em cooperativa agropecuária ou de crédito rural; e (Inciso 
acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008, com redação dada pela Lei nº 13.183, de 
4/11/2015) 

VII - a incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI sobre o produto 
das atividades desenvolvidas nos termos do § 12 (Inciso acrescido pela Medida Provisória 
nº 619, de 6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013, publicada no DOU 
de 25/10/2013, em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
1/1/2014) 

§ 9º Não é segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra fonte 
de rendimento, exceto se decorrente de: (“Caput” do parágrafo acrescido pela Lei nº 
11.718, de 20/6/2008 

I - benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio- reclusão, cujo valor 
não supere o do menor benefício de prestação continuada da Previdência Social; (Inciso 
acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

II - benefício previdenciário pela participação em plano de previdência 
complementar instituído nos termos do inciso IV do § 8º deste artigo; (Inciso acrescido pela 
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Lei nº 11.718, de 20/6/2008 
III - exercício de atividade remunerada em período não superior a 120 (cento e 

vinte) dias, corridos ou intercalados, no ano civil, observado o disposto no § 13 do art. 12 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008, 
com redação dada pela Medida Provisória nº 619, de 6/6/2013, convertida na Lei nº 
12.873, de 24/10/2013) 

IV - exercício de mandato eletivo de dirigente sindical de organização da categoria 
de trabalhadores rurais; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008 

V - exercício de mandato de vereador do Município em que desenvolve a atividade 
rural ou de dirigente de cooperativa rural constituída, exclusivamente, por segurados especiais, 
observado o disposto no § 13 do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; (Inciso 
acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008 

VI - parceria ou meação outorgada na forma e condições estabelecidas no inciso I 
do § 8º deste artigo; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008 

VII - atividade artesanal desenvolvida com matéria-prima produzida pelo 
respectivo grupo familiar, podendo ser utilizada matéria-prima de outra origem, desde que a 
renda mensal obtida na atividade não exceda ao menor benefício de prestação continuada da 
Previdência Social; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008 

VIII - atividade artística, desde que em valor mensal inferior ao menor benefício de 
prestação continuada da Previdência Social. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 
20/6/2008 

§ 10. O segurado especial fica excluído dessa categoria: (“Caput” do parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008  

I - a contar do primeiro dia do mês em que: (“Caput” do inciso acrescido pela 
Lei nº 11.718, de 20/6/2008 

a) deixar de satisfazer as condições estabelecidas no inciso VII do caput deste 
artigo, sem prejuízo do disposto no art. 15 desta Lei, ou exceder qualquer dos limites 
estabelecidos no inciso I do § 8º deste artigo; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 
20/6/2008 

b) enquadrar-se em qualquer outra categoria de segurado obrigatório do Regime 
Geral de Previdência Social, ressalvado o disposto nos incisos III, V, VII e VIII do § 9º e no § 
12, sem prejuízo do disposto no art. 15; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008, 
com redação dada pela Medida Provisória nº 619, de 6/6/2013, convertida na Lei nº 
12.873, de 24/10/2013)  

c) tornar-se segurado obrigatório de outro regime previdenciário; e (Inciso 
acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008, com redação dada pela Medida Provisória 
nº 619, de 6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

d) participar de sociedade empresária, de sociedade simples, como empresário 
individual ou como titular de empresa individual de responsabilidade limitada em desacordo 
com as limitações impostas pelo § 12. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 619, de 
6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013, publicada no DOU de 
25/10/2013, em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
1/1/2014) 

II - a contar do primeiro dia do mês subsequente ao da ocorrência, quando o grupo 
familiar a que pertence exceder o limite de:  

a) utilização de terceiros na exploração da atividade a que se refere o § 7º deste 
artigo; 

b) dias em atividade remunerada estabelecidos no inciso III do § 9º deste artigo; e 
c) dias de hospedagem a que se refere o inciso II do § 8º deste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 
§ 11. Aplica-se o disposto na alínea a do inciso V do caput deste artigo ao cônjuge 

ou companheiro do produtor que participe da atividade rural por este explorada. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 
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§ 12. A participação do segurado especial em sociedade empresária, em sociedade 
simples, como empresário individual ou como titular de empresa individual de responsabilidade 
limitada de objeto ou âmbito agrícola, agroindustrial ou agroturístico, considerada 
microempresa nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não o 
exclui de tal categoria previdenciária, desde que, mantido o exercício da sua atividade rural na 
forma do inciso VII do caput e do § 1º, a pessoa jurídica componha-se apenas de segurados de 
igual natureza e sedie-se no mesmo Município ou em Município limítrofe àquele em que eles 
desenvolvam suas atividades. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 619, de 
6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013, publicada no DOU de 
25/10/2013, em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
1/1/2014) 

§ 13. (Vetado na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 
Art. 12. O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, dos 

Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como o das respectivas autarquias e 
fundações, são excluídos do Regime Geral de Previdência Social consubstanciado nesta Lei, 
desde que amparados por regime próprio de previdência social. (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 1º Caso o servidor ou o militar venham a exercer, concomitantemente, uma ou 
mais atividades abrangidas pelo Regime Geral de Previdência Social, tornar-se-ão segurados 
obrigatórios em relação a essas atividades. (Parágrafo único transformado em § 1º e com 
nova redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 2º Caso o servidor ou o militar, amparados por regime próprio de previdência 
social, sejam requisitados para outro órgão ou entidade cujo regime previdenciário não permita 
a filiação, nessa condição, permanecerão vinculados ao regime de origem, obedecidas as regras 
que cada ente estabeleça acerca de sua contribuição. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.876, 
de 26/11/1999) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.102, DE 2020 
(Do Sr. Jerônimo Goergen) 

 
Institui linha de crédito emergencial destinada ao refinanciamento de 
operações de custeio agropecuário e de investimento contratadas até 31 
de dezembro de 2019, no âmbito do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e do Programa Nacional 
de Apoio ao Médio Produtor Rural (Pronamp). 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1556/2020.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica excepcionalmente instituída, no âmbito do crédito rural, 

linha de crédito emergencial destinada ao financiamento de capital de giro e ao 

refinanciamento de operações de custeio agropecuário e de investimento contratadas 
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9876-26-novembro-1999-369974-norma-pl.html
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até 31 de dezembro de 2019, no âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (Pronaf) e do Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor 

Rural (Pronamp). 

Art. 2º A linha de crédito de que trata esta Lei observará as seguintes 

condições: 

I – taxa efetiva de juros: 4% a.a. (quatro por cento ao ano); 

II – prazo de vencimento: não inferior a 10 (dez) anos, incluídos 3(três) 

anos de carência; 

III – prazo de contratação: até 12 (doze) meses após a publicação 

desta Lei; 

IV – limite de financiamento: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 

por beneficiário, em uma ou mais operações; 

V – garantia: livremente pactuada; 

VI – fonte de recursos: Fundo Constitucional de Financiamento do 

Norte, Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste, Fundo Constitucional de 

Financiamento do Centro Oeste, poupança rural, recursos obrigatórios e recursos 

livres; 

VII – risco operacional: das instituições financeiras. 

Parágrafo único. A União restituirá às instituições financeiras 25% 

(vinte e cinco por cento) dos valores levados a prejuízo decorrentes das operações de 

que trata esta Lei. 

Art. 3º Os refinanciamentos de que trata esta Lei contratados com 

recursos da poupança rural poderão ser objeto de subvenção econômica na forma de 

equalização de taxas, de que trata a Lei n. 8.427, de 27 de maio de 1992, e os 

correspondentes custos correrão à conta das dotações orçamentárias destinadas às 

Operações Oficiais de Crédito. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A pandemia decorrente do novo coronavírus prejudica diversos 

segmentos produtivos. Na agricultura, seus efeitos negativos fazem-se mais 
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presentes entre pequenos e médios produtores rurais, de diversas formas. Algumas 

delas são a drástica redução da rentabilidade da atividade ou mesmo a interrupção 

dos canais de comercialização. 

Essa situação agravou de forma substancial as dificuldades 

enfrentadas por parte considerável desse contingente de produtores rurais, que, sem 

ter como comercializar a produção ou com receitas reduzidas, deixam de quitar 

empréstimos e financiamentos, acumulando esses débitos com outros já existentes. 

A linha especial de crédito ora proposta visa propiciar fôlego financeiro 

para que os beneficiários do Pronaf e do Pronamp prejudicados pela pandemia do 

novo coronavírus possam restabelecer o equilíbrio financeiro e ampliar o horizonte de 

planejamento de suas atividades. A esse respeito, nunca é demais sublinhar que 

pequenos e médios produtores rurais desempenham papel de destaque no 

abastecimento alimentar da população brasileira. 

Certo de sua razoabilidade, conclamo os nobres Pares no sentido da 

aprovação da presente proposição. 

Sala das Sessões, em        de                     de2020. 

Deputado JERÔNIMO GOERGEN 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.427, DE 27 DE MAIO DE 1992 
Dispõe sobre a concessão de subvenção 

econômica nas operações de crédito rural. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, observado o disposto nesta 

Lei, subvenções econômicas a produtores rurais e suas cooperativas, sob a forma de: (“Caput” 

do artigo com redação dada pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

I - equalização de preços de produtos agropecuários ou de origem extrativa; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 9.848, de 26/10/1999, com redação dada pela Lei nº 13.881, de 

8/10/2019) 

II - equalização de taxas de juros e outros encargos financeiros de operações de 

crédito rural. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.848, de 26/10/1999) 

§ 1º Consideram-se, igualmente, subvenção de encargos financeiros os bônus de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12059-23-outubro-2009-591827-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12059-23-outubro-2009-591827-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9848-26-outubro-1999-369366-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9848-26-outubro-1999-369366-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13881-8-outubro-2019-789217-publicacaooriginal-159170-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13881-8-outubro-2019-789217-publicacaooriginal-159170-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1999/lei-9848-26-outubro-1999-369366-norma-pl.html
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adimplência e os rebates nos saldos devedores de financiamentos rurais concedidos, direta ou 

indiretamente, por instituições financeiras autorizadas a operar crédito rural. (Parágrafo único 

transformado em § 1º pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008, com redação dada pela Medida 

Provisória nº 897, de 1º/10/2019, convertida na Lei nº 13.986, de 7/4/2020) 

§ 2º O pagamento das subvenções de que trata esta Lei fica condicionado à 

apresentação pelo solicitante de declaração de responsabilidade pela exatidão das informações 

relativas à aplicação dos recursos, com vistas no atendimento do disposto no inciso II do § 1º 

do art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.775, 

de 17/9/2008) 

§ 3º Os produtos extrativos de origem animal previstos no inciso I do caput deste 

artigo deverão ser provenientes de manejo sustentável, previamente autorizado pelo órgão 

ambiental competente.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.881, de 8/10/2019) 

Art. 1º-A. Para fins do disposto nesta Lei, o Banco Central do Brasil disponibilizará 

à Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia 

informações sobre operações de crédito rural existentes nos seus bancos de dados, na forma 

estabelecida em ato conjunto do Banco Central do Brasil e da Secretaria do Tesouro Nacional. 

(Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 897, de 1º/10/2019, convertida na Lei nº 13.986, 

de 7/4/2020) 

Art. 2º A equalização de preços consistirá em subvenção, independentemente de 

vinculação a contratos de crédito rural, nas operações amparadas pela política de garantia de 

preços mínimos, de que trata o Decreto-Lei nº 79, de 19 de dezembro de 1966, equivalente: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.157, DE 2020 
(Do Sr. Júnior Mano ) 

 
Altera a Lei nº 13.340, de 28 de setembro de 2016, para dispor sobre a 
anistia de parcelas de dívidas repactuadas de crédito rural da agricultura 
familiar com vencimento no ano de 2020. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1555/2020.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei acrescenta o art. 17-A à Lei nº 13.340, de 28 de 

setembro de 2016, para anistiar as parcelas de dívidas das operações de crédito rural 

da agricultura familiar com vencimento no ano de 2020.  

Art. 2º A Lei nº 13.340, de 28 de setembro de 2016, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 17-A: 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11775-17-setembro-2008-580762-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11775-17-setembro-2008-580762-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-897-1-outubro-2019-789181-publicacaooriginal-159123-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-897-1-outubro-2019-789181-publicacaooriginal-159123-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13986-7-abril-2020-789955-publicacaooriginal-160289-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11775-17-setembro-2008-580762-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11775-17-setembro-2008-580762-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13881-8-outubro-2019-789217-publicacaooriginal-159170-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-897-1-outubro-2019-789181-publicacaooriginal-159123-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13986-7-abril-2020-789955-publicacaooriginal-160289-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13986-7-abril-2020-789955-publicacaooriginal-160289-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11775-17-setembro-2008-580762-norma-pl.html


 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 735/2020 

“Art. 17-A. Ficam anistiadas as parcelas com vencimento no ano de 

2020 de dívidas de operações de crédito rural de agricultores familiares, repactuadas 

na forma desta Lei. 

§ 1º A União assumirá o ônus decorrente da anistia de que trata este 

artigo. 

§ 2º As parcelas já quitadas não farão jus a ressarcimento.”  (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A epidemia do coronavírus (Covid-19), que assola o mundo no ano de 

2020, tem gerado desafios enormes para todos os setores da economia e 

especialmente para os segmentos menos capitalizados e de pequena escala. As 

medidas de saúde pública, que interromperam as atividades de feiras de alimentos, 

hotéis, restaurantes e que exigiram o isolamento social da população, afetaram 

sobremaneira as condições de sustentação e de sobrevivência econômica dos 

agricultores familiares, pois desorganizaram o sistema produtivo, impondo 

dificuldades logísticas e de comercialização.  

Há que se recordar que, apesar das recentes chuvas havidas em 

parte do território nordestino, que acendem um lampejo de esperança pela recarga 

dos reservatórios hídricos da região, os últimos anos apresentaram um quadro severo 

e prolongado de estiagem, cujos efeitos danosos ainda não foram superados pelas 

famílias sertanejas. Esse quadro de estiagem já havia ensejado a adoção de medidas 

para facilitar a quitação ou a repactuação de dívidas rurais, mas ainda resta um fardo 

pesado de compromissos de dívidas passadas, que se acumulam com as de 2020, 

prejudicando sobremaneira a capacidade de investimento e continuidade da produção 

rural. 

Importante salientar que a desestabilização e perda de capacidade 

produtiva do setor rural gera riscos de desabastecimento e alta de preços de alimentos 

para o conjunto da população, fator que poderá pressionar ainda mais a renda das 

famílias, e, por conseguinte, reduzir a capacidade de consumo necessária para a 

retomada da atividade econômica.  

O cenário de dificuldade porque passa a agricultura nordestina é 

reconhecido pelas instituições financeiras, a exemplo do Banco do Nordeste, que tem 
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oferecido a repactuação emergencial de dívidas ao agronegócio. Entretanto, a 

inesperada crise detonada pela epidemia do coronavírus têm impactos futuros ainda 

desconhecidos, que exigem medidas extraordinárias para o alívio da pobreza e para 

o reequilíbrio dos mercados. 

Nesta situação, acreditamos que a anistia das parcelas de dívidas 

repactuadas do crédito rural é uma medida imprescindível para ajudar a recuperar a 

capacidade produtiva e propiciar a sobrevivência dos valorosos agricultores familiares 

nordestinos. 

Sala das Sessões, em 05 de junho de 2020. 
 

Deputado JÚNIOR MANO 
 

PROJETO DE LEI N.º 3.170, DE 2020 
(Da Sra. Sâmia Bomfim  e outros) 

 
Dispõe sobre o Plano Emergencial de Amparo à Agricultura Familiar 
durante a vigência do estado de calamidade pública ou, transcorrida sua 
vigência, enquanto durarem medidas de quarentena e restrições de 
atividades no contexto da pandemia do COVID-19 (Novo Coronavírus). 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-886/2020.  
 
 

O CONGRESSO NACIONAL DECRETA:  
 

Art. 1° - Fica instituído o Plano Emergencial de Amparo à Agricultura Familiar com 

vistas a minimizar os efeitos socioeconômicos aos pequenos agricultores no âmbito do 

estado de calamidade pública, reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de 

março de 2020, ou, transcorrida sua vigência, enquanto durarem medidas de 

quarentena e restrições de atividades no contexto da pandemia do COVID-19 (Novo 

Coronavírus). 

Parágrafo único. Para efeitos desta lei, considera-se agricultor familiar aquele que 

atende aos requisitos do artigo 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, bem como 

os acampados, pré-assentados e assentados da reforma agrária, povos e comunidades 

tradicionais, comunidades indígenas, silvicultores, aquicultores, extrativistas e 

pescadores artesanais, independente de inscrição no Cadastro Nacional da Agricultura 

Familiar (CAF).  

Art. 2º - Para garantia desta Lei, considera-se serviço essencial abrangido pelo art. 3º, 
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inciso XII, do Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, a produção e distribuição 

de alimentos oriundos da Agricultura Familiar. 

Art. 3º - A União instituirá, por intermédio de instituição financeira federal, linha de 

crédito emergencial aos agricultores familiares, suas cooperativas, associações e 

empreendimentos familiares rurais, sem adição de juros e/ou correção monetária, 

conforme segue: 

I – Aos agricultores familiares (pessoa física) enquadrados nos grupos A, A/C, B e 

Grupo V (Renda Variável) do PRONAF, até R$100.000,000 (cem mil reais) para 

investimento na construção de estufas, silos, armazéns, tanques, melhoramento do 

rebanho para produção de leite e derivados, investimentos na suinocultura, apicultura, 

caprinocultura, ovinocultura, carcinicultura, psicultura e avicultura; até 

R$50.000,000 (cinquenta mil reais) para produção agrícola de alimentos; Até 

R$100.000,000 (cem mil reais) para aquisição de veículos utilitários para escoamento 

da produção. 

II – Ao empreendimento familiar rural, até 250.000,000 (duzentos e cinquenta mil 

reais); 

III – À cooperativa singular detentora de Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) 

jurídica, até R$30.000.000,000 (trinta milhões de reais);  

IV – À cooperativa central detentora de Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) 

jurídica, até R$50.000.000,000 (cinquenta milhões de reais). 

§ 1º. O prazo de adimplemento será de até 10 anos, incluídos até 3 anos de carência, e 

será assegurado bônus de adimplência de 40% (quarenta por cento). 

§ 2º. Mesmo estando inadimplentes com as instituições de crédito rural, os 

agricultores familiares, suas cooperativas, associações e empreendimentos familiares 

rurais, farão jus ao crédito emergencial estabelecido por este artigo. 

Art. 5º - Em decorrência dos impactos econômicos gerados pelo Covid-19, serão 

prorrogadas por 10 (dez) anos os débitos contraídos pelos agricultores familiares no 

âmbito das operações de crédito rural intermediadas por instituição financeira pública 

até a publicação desta lei, e por 1 (um) ano as parcelas vencidas e vincendas durante o 

estado de calamidade pública, mantidos os encargos financeiros, rebates e bônus de 

adimplência pactuados. 

Art. 6º - Para assegurar a comercialização da produção dos agricultores familiares 

durante a vigência do estado de calamidade pública e das medidas de restrição de 

atividades e isolamento social, o poder público adotará as seguintes medidas: 

I – Serão mantidos, pela União, os repasses previstos no Art. 5º, da Lei nº 11.947, de 

16 de junho de 2009, aos demais entes da federação, para manutenção das aquisições 

de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor 

familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma 

agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombola, nos termos 

do artigo 14 da Lei mencionada. 
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II – A aquisição pelo Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), de que trata o art. 

19 da Lei nº 10.696, de 02 de julho de 2003, do máximo possível da produção da 

agricultura familiar, a fim de abastecer serviços essenciais em atividade e fortalecer 

programas de segurança alimentar e nutricional; 

III – A possibilidade, pelos municípios, de flexibilização dos canais de comercialização 

da produção da agricultura familiar, com o estímulo ou criação de serviços de entrega 

ao domicílio, mantidos ou não pelo poder público;  

Parágrafo único. No tocante ao inciso I, em razão da suspensão das atividades 

escolares, o poder público poderá destinar os gêneros alimentícios adquiridos da 

agricultura familiar a serviços essenciais em atividade e/ou possibilitar o acesso à 

alimentação saudável e adequada por famílias em vulnerabilidade social, urbanas e 

rurais. 

Art. 7º - A União, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, de 

forma integrada, assegurará, com urgência, as disposições desta Lei e garantirá, sem 

prejuízo de outras medidas: 

I – o recebimento de produtos e equipamentos de proteção e prevenção ao Covid-19 às 

famílias acampadas e assentadas, bem como manter o acompanhamento de saúde nas 

áreas e territórios de reforma agrária; 

II – o fornecimento dos serviços essenciais de água potável e luz às áreas de agricultura 

familiar, com suspensão das cobranças enquanto perdurar os efeitos da pandemia; 

III – o provimento de pontos de internet nas áreas rurais, a fim de viabilizar o acesso 

à informação por parte das comunidades, auxiliar na comercialização dos produtos e 

evitar o deslocamento desnecessário de agricultores em busca deste serviço; 

IV – a subsistência às famílias rurais com dificuldade de comercialização de sua 

produção e/ou que sejam beneficiária de renda básica emergencial e/ou Bolsa Família, 

com entrega de cestas básicas, gêneros alimentícios, remédios e botijões de gás.  

Art. 8º - Ficam suspensos todos os mandados de reintegração de posse, imissão na 

posse, despejos e remoções judiciais ou extra-judiciais, em desfavor dos agricultores 

familiares, povos e comunidades tradicionais, indígenas, acampados, pré-assentados e 

assentados da reforma agrária, enquanto durarem os efeitos da pandemia. 

Art. 9º - O art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, passa a vigorar acrescido 

do parágrafo 13, com a seguinte redação:  

“Art. 2º ...................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

§ 13. Farão jus ao benefício previsto no caput os agricultores familiares, assim 

considerados aqueles que atendem aos requisitos do artigo 3º da Lei nº 

11.326, de 24 de julho de 2006, bem como os acampados, pré-assentados e 

assentados da reforma agrária, povos e comunidades tradicionais, 

comunidades indígenas, silvicultores, aquicultores, extrativistas e pescadores 
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artesanais, independente de inscrição no Cadastro Nacional da Agricultura 

Familiar (CAF).” 

Art. 10 - O acesso aos benefícios de que trata esta lei se dará por meio da apresentação 

da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) válida ou da autodeclaração como agricultor 

familiar. 

Art. 11 - As despesas para garantia do disposto nesta Lei correrão à conta da União, 

através da abertura de créditos extraordinários, dos Estados e Municípios.  

Art. 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Como é de conhecimento geral, a disseminação global do Covid-19 

(novo coronavírus), classificada como pandemia pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS) no último dia 11 de março, tem gerado milhares de mortes, colapsado os 

sistemas de saúde e causado impactos econômicos e sociais de enorme magnitude. No 

Brasil, que na data de hoje (17.04) já acumula 2.141 mortes e 33.682 casos confirmados 

da doença2, os efeitos devastadores da pandemia tem exigido posturas enérgicas do 

Estado e demostrado a imprescindibilidade dos serviços públicos, principal barreira 

contra a disseminação do vírus no país. 

É neste contexto de grandes dificuldades que o Congresso Nacional 

aprovou o reconhecimento de estado de calamidade pública pelo Decreto Legislativo 

nº 6, de 20 de março de 2020, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, que permite 

ao governo elevar gastos públicos e descumprir a meta fiscal prevista para o ano, para 

fins de contenção e mitigação dos impactos causados pela pandemia, e diversas 

medidas restritivas ou desestimuladoras à circulação e aglomeração de pessoas fora de 

suas residências tem sido aplicadas. 

Neste cenário adverso, os pequenos agricultores tem sido diretamente 

afetados, vez que não há nenhum amparo emergencial para garantia do escoamento e 

comercialização de seus produtos – especialmente em feiras livres, que seguem 

restringidas para evitar a propagação do Covid-19, ou restaurantes – ou mesmo para a 

aquisição pelo PNAE e PAA, vez que boa parte dos serviços públicos seguem limitados 

ou mesmo suspensos em virtude da pandemia. 

É com o objetivo de instituir um Plano Emergencial de Amparo à 

Agricultura Familiar, com vistas a minimizar os efeitos socioeconômicos suportados 

pelos pequenos agricultores, que o presente projeto de lei se destina. Para tanto, 

assegura como serviço essencial a produção e distribuição de alimentos oriundos da 

agricultura familiar, e determina uma série de medidas a serem assumidas pelo Estado 

nas suas esferas de atuação. 

Neste sentido, dentre as iniciativas, determina à União, por intermédio 

                                                      
2 Disponível em https://covid.saude.gov.br/. Acesso dia 03.04.2020. 

https://covid.saude.gov.br/
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de suas instituições financeiras, a instituição de um crédito rural emergencial para 

atender a agricultura familiar, sem adição de juros e/ou correção monetária e prazo de 

adimplemento de 10 anos, para que as famílias possam, em meio às adversidades 

atuais, melhorar sua produção e atender à demanda da população por alimentos 

básicos. Considerando as dificuldades financeiras enfrentadas pelos agricultores, o 

projeto também prorroga o pagamento das dívidas de crédito rural contraídas no 

último período e suspende as parcelas vencidas ou vincendas durante o estado de 

calamidade pública, desafogando o produtor para que possa investir mais na sua 

produção. 

Dada a dificuldade na comercialização dos produtos da agricultura 

familiar em um cenário de grandes restrições, o projeto prevê medidas de apoio do 

poder público, como a manutenção, pela União, dos repasses relativos ao Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) para que os estados mantenham a aquisição 

dos gêneros alimentícios; a aquisição do máximo possível da produção da agricultura 

familiar pelo Programa de Aquisição de Alimentos (PAA); e mesmo a possibilidade de 

flexibilização dos canais de comercialização da produção da agricultura familiar nos 

municípios, com o estímulo ou criação de serviços de entrega a domicílio. Tais 

medidas, além de socorrer os pequenos agricultores, também colaboram na mitigação 

do contágio da população a partir de feiras livres (em grande parte já proibidas) ou 

mesmo na busca direta com os produtores em suas propriedades, o que coloca tanto o 

produtor quanto o consumidor em risco. 

Considerando o estado de vulnerabilidade social em que se encontram 

muitos agricultores familiares, especialmente aqueles que estão em acampamentos ou 

assentamentos de reforma agrária, o projeto estipula a responsabilidade da União, em 

conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em assegurar às famílias 

o recebimento de produtos e equipamentos de proteção e prevenção ao Covid-19; 

fornecer água e luz, com suspensão das cobranças durante a pandemia; instalar pontos 

de internet nas áreas rurais e, também, garantir a subsistência daquelas que se 

encontram com dificuldades na comercialização de sua produção e/ou que sejam 

beneficiárias de programas de renda. Esta série de medidas visa proteger as famílias 

de agricultores dos efeitos mais cruéis da crise, reduzindo o número de famílias com 

baixa imunidade e, sobretudo, reduzindo o número de pessoas contaminadas pelo 

Covid-19 no meio rural.  

Nesta mesma direção, o projeto também altera a Lei nº 13.982, de 2 de 

abril de 2020, para incluir como beneficiários da renda básica emergencial os 

agricultores familiares, nos termos da definição do parágrafo único do artigo 1º deste 

projeto, que inclui nesta categoria os acampados, pré-assentados e assentados da 

reforma agrária, povos e comunidades tradicionais, comunidades indígenas, 

silvicultores, aquicultores, extrativistas e pescadores artesanais, independente de 

inscrição no Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF). 

Por fim, o projeto determina a suspensão de todos os mandados 

possessórios em desfavor dos agricultores familiares, a fim de garantir a permanência 



 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 735/2020 

mansa e pacífica dos pequenos agricultores em suas terras, evitando o 

desabastecimento de gêneros alimentícios e, obviamente, impedindo o lançamento de 

famílias à vulnerabilidade social em um momento de colapso sanitário. Medida esta 

que, a nosso rigor, atende aos objetivos fundamentais da República Federativa do 

Brasil, inscritos no artigo 3º da Constituição Federal, e está de acordo com os diversos 

tratados de direitos humanos aos quais o Estado brasileiro se submete. 

Esperamos, com esta série de medidas e incentivos, em suma, auxiliar 

os pequenos agricultores a superar esta crise, mantendo sua produção, sua subsistência 

e sua dignidade, para que possam continuar cumprindo sua missão junto ao povo 

brasileiro, ao qual pertencem e são parte estruturante e fundamental.  

Com vistas a isso, instamos os nobres pares na perspectiva de sua 

aprovação. 

Sala das sessões, em 08 de junho de 2020. 
 

 
Sâmia Bomfim 

PSOL-SP 
 

David Miranda       Fernanda Melchionna 
                          PSOL-RJ      PSOL-RS            

 

PROJETO DE LEI N.º 3.220, DE 2020 
(Do Sr. Celso Maldaner) 

 
Dispõe sobre medidas emergenciais do plano de safra para o apoio aos 
agricultores familiares prejudicados por problemas climáticos e pela 
epidemia da covid-19. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-735/2020.  
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre medidas emergenciais do plano de safra 

de que trata o art. 8º da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, com o objetivo de 

apoiar os agricultores familiares prejudicados por problemas climáticos e pela 

epidemia da covid-19. 

§ 1º Os beneficiários desta Lei são os agricultores familiares ou 

empreendedores familiares rurais que atendam aos requisitos da Lei nº 11.326, de 24 
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de julho de 2006, e que exerçam atividades no meio rural de municípios com situação 

de emergência ou calamidade pública reconhecida pelo Governo Federal, em 

decorrência de seca, estiagem, chuvas intensas, inundações ou pela pandemia da 

covid-19 -.   

§ 2º Consideram-se prejuízos à agricultura familiar pela epidemia da 

covid-19 aqueles causados por contágio de membros da família ou por medidas de 

saúde pública que impeçam o exercício temporário das atividades rurais, bem como 

por dificuldades de comercialização relacionadas com as medidas de saúde pública 

adotadas nos demais setores da economia. 

Art. 2º O plano de safra do ano de 2020/2021 deverá conter as 

seguintes medidas de apoio aos agricultores familiares de que trata esta Lei: 

I – prorrogação por dois anos das dívidas do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf com vencimento no ano de 2020; 

II – linha de crédito do Pronaf com juros fixos de 2% (dois por cento) 

ao ano para o financiamento de dívidas com fornecedores, com prazo mínimo de 

carência de dois anos e cinco anos para pagamento;  

III – redução de dois pontos percentuais nas taxas de juros anuais do 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar em todas as linhas de 

crédito disponíveis para o financiamento da safra 2020/2021, limitado a 0,25% (vinte 

e cinco centésimos por cento); 

IV – garantia de comercialização de toda a produção da agricultura 

familiar com preços não inferiores aos preços mínimos de garantia fixados, devendo 

ser realizadas compras institucionais sempre que necessárias para suprir eventuais 

deficiências de mercado relacionadas com as medidas de saúde pública adotadas 

para o controle da epidemia do coronavírus; 

V – linha especial de crédito do Pronaf para o financiamento de obras 

de infraestrutura e de tecnologias de convivência com a seca;  

VI – concessão de empréstimo no valor de até R$ 3.600 (três mil e 

seiscentos reais) por mutuário, com garantia do Tesouro Nacional, destinado ao 

pagamento de despesas para a manutenção familiar, com taxa de juros fixa de 1 % 

(um por cento) ao ano e rebate de 50% (cinquenta por cento) sobre o saldo devedor 
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quando houver a quitação do empréstimo no prazo de até 12 (doze meses). 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A agricultura familiar vem sofrendo provações enormes no ano de 

2020, pela ocorrência de fenômenos climáticos adversos e também pela pandemia do 

novo coronavírus – covid-19. 

Apesar de a Companhia Nacional de Abastecimento - Conab prever 

um aumento de 3,5% na safra de grãos de 2020/21 em relação à safra passada, 

algumas regiões e estados tiveram perdas significativas de produtividade, 

principalmente em razão da estiagem que assolou a região Sul. 

Devido à estiagem, em maio deste ano Santa Catarina tinha 46 

municípios em situação de emergência e em abril o Rio Grande do Sul já tinha 163 

municípios com situação de emergência reconhecida pelo Governo Federal. Os 

prejuízos nas lavouras foram enormes, tendo sido considerada uma das maiores 

secas já enfrentadas pela região. 

Segundo a Conab, o Rio Grande do Sul foi o estado mais 

comprometido pela ausência de chuvas, combinadas com elevadas temperaturas nas 

fases sensíveis das lavouras. Os resultados apurados indicam índices de perdas que 

não eram registrados desde a safra 2011/12. A produtividade média da safra de grãos 

gaúcha teve uma redução de quase 30%, mas em algumas cidades ou culturas a 

perda foi ainda mais severa. A principal cultura, a da soja, teve redução estimada de 

produtividade acima de 40% e perda de qualidade dos grãos pelo excesso de calor.   

Outra atividade de grande importância para a agricultura familiar 

afetada na região sul é a produção leiteira. De acordo com órgãos de assistência 

técnica da região, as adversidades climáticas provocaram o encurtamento do ciclo das 

pastagens de verão e o atraso na implantação e desenvolvimento das pastagens de 

inverno, o que ocasiona maior redução na disponibilidade de massa verde no campo 

para a alimentação dos animais. Desse modo, será exigido um maior aporte de 

suplementação alimentar para amenizar os efeitos da seca, implicando aumento de 

custos. As perdas na produção leiteira chegaram a 40% em municípios gaúchos e a 

30% no estado de Santa Catarina, onde mais de 26 milhões de litros do produto 

deixaram de ser produzidos nos meses de março e abril. 
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Além das perdas de safra por problemas climáticos, a economia da 

agricultura familiar tem sido bastante impactada também pelas medidas de saúde 

pública adotadas para a contenção da pandemia do novo coronavírus. A interrupção 

das aulas, o fechamento de restaurantes e bares, a interrupção temporária de feiras 

e as medidas de isolamento social afetaram sobremaneira o consumo de produtos 

típicos da agricultura familiar, principalmente das frutas e hortaliças. As folhosas por 

exemplo, que têm alta perecibilidade e que são menos servidas em marmitas, tiveram 

grande redução de consumo, com a preferência das famílias por adquirirem produtos 

de maior durabilidade e que necessitam menor número de saídas de casa para 

aquisição.   

Por isso, são urgentes medidas para o socorro da agricultura familiar. 

Por meio da presente proposição que apresentamos, propomos que sejam oferecidas 

condições especiais para a prorrogação de débitos, abertura de linha de crédito para 

financiar dívidas com fornecedores, redução das taxas de juros do Pronaf e garantia 

de comercialização da safra, pois não se sabe ainda quando haverá a normalização 

definitiva do mercado de alimentos e de toda a economia.  

Para a sustentabilidade futura da agricultura familiar, considerando-

se que os efeitos climáticos adversos têm se tornado cada vez mais frequentes, 

propomos a criação de uma linha de crédito para o financiamento de infraestruturas e 

tecnologias de convivência com as secas. 

Além disso, tendo em vista as restrições para o pagamento do auxílio 

financeiro emergencial para os agricultores familiares, em virtude do coronavírus, 

propomos também a concessão de um crédito emergencial, com garantia do Tesouro 

Nacional, para a manutenção das famílias. 

As medidas que propomos são muito importantes para evitar o êxodo 

rural dos agricultores familiares que enfrentam esse momento crítico e garantir a 

segurança alimentar da população. Pedimos, portanto, o apoio dos nobres colegas 

parlamentares para o aperfeiçoamento e urgente aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 9 de junho de 2020. 

 

Deputado CELSO MALDANER 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991 
Dispõe sobre a política agrícola. 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DO PLANEJAMENTO AGRÍCOLA 

 

Art. 8º O planejamento agrícola será feito em consonância com o que dispõe o art. 

174 da Constituição, de forma democrática e participativa, através de planos nacionais de 

desenvolvimento agrícola plurianuais, planos de safras e planos operativos anuais, observadas 

as definições constantes desta lei. 

§ 1º (VETADO). 

§ 2º (VETADO). 

§ 3o Os planos de safra e os planos plurianuais, elaborados de acordo com os 

instrumentos gerais de planejamento, considerarão o tipo de produto, fatores e ecossistemas 

homogêneos, o planejamento das ações dos órgãos e entidades da administração federal direta 

e indireta, as especificidades regionais e estaduais, de acordo com a vocação agrícola e as 

necessidades diferenciadas de abastecimento, formação de estoque e exportação. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 10.246, de 2/7/2001) 
§ 4º Os planos deverão prever a integração das atividades de produção e de 

transformação do setor agrícola, e deste com os demais setores da economia. 

Art. 9º O Ministério da Agricultura e Reforma Agrária (Mara) coordenará, a nível 

nacional, as atividades de planejamento agrícola, em articulação com os Estados, o Distrito 

Federal, os Territórios e os Municípios. 

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006 
Estabelece as diretrizes para a formulação da 

Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei estabelece os conceitos, princípios e instrumentos destinados à 

formulação das políticas públicas direcionadas à Agricultura Familiar e Empreendimentos 

Familiares Rurais.  

Art. 2º A formulação, gestão e execução da Política Nacional da Agricultura 

Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais serão articuladas, em todas as fases de sua 

formulação e implementação, com a política agrícola, na forma da lei, e com as políticas 

voltadas para a reforma agrária.  

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10246-2-julho-2001-334785-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10246-2-julho-2001-334785-norma-pl.html
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PROJETO DE LEI N.º 3.367, DE 2020 
(Do Sr. Reginaldo Lopes) 

 
Autoriza o poder executivo a conceder auxílio financeiro temporário aos 
agricultores familiares e garante os recursos para compra da Agricultura 
Familiar através dos programas de Alimentação Escolar e PAA do 
produtor familiar no período de emergência reconhecido pelo Decreto 
Legislativo n. 6, de 20 de março de 2020. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1557/2020.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º Fica o poder executivo autorizado a conceder auxílio 

financeiro temporário aos agricultores familiares e garante os recursos para 

compra da Agricultura Familiar através dos programas de Alimentação Escolar e 

PAA do produtor familiar no período de emergência reconhecido pelo Decreto 

Legislativo n. 6, de 20 de março de 2020. 

Art. 2º Terão direito ao auxílio os agricultores familiares que 

possuam pelo menos uma Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) emitida nos 

últimos 3 anos. 

Art. 3º O auxílio terá um valor mensal de R$ 600,00 por agricultor. 

                         Art. 4º O Governo Federal deverá providenciar plataforma digital 
para que o segurado possa requer e acompanhar o pedido de auxílio a que tem 
direito. 

                          Art. 5º Os recursos necessários para a implantação do auxilio 

previsto nesta Lei serão consignados por créditos extraordinários no orçamento da 

seguridade social, observados os termos do Art. 107, § 6º, inciso II, da ADCT da 

Constituição Federal, o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e o Art. 

65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

                              Art. 6º É obrigatório a continuidade de transferências de recursos 
para compra da agricultura familiar dos programas do governo Federal. 

Art.  7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O Corona Vírus (COVID-19), elevado a pandemia pela 
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Organização Mundial de Saúde (OMS), é um problema de saúde pública que 

precisa ser enfrentado por todos da sociedade. A população mais pobre também 

precisa restringir sua movimentação e contato para que possamos enfrentar esta 

ameaça. O agricultor familiar, que vê no seu trabalho a única fonte de sustento, 

encontra dificuldades para manter sua produção e venda devido a necessidade de 

evitar aglomerações. Por outro lado, as fontes de compra governamentais mantém 

um mínimo de vendas e ajudam o pequeno produtor a enfrentar o momento difícil. 

Mesmo com esta manutenção de programas federais, que é extremamente 

necessária, ainda assim, se não houver um auxílio a estes pequenos produtores 

eles irão sofrer imensamente com a falta de renda.  

É necessário que este Parlamento garanta o mínimo de condições 
para manter o pequeno produtor da agricultura familiar ativo e com o mínimo 
necessário a sua sobrevivência e de seus familiares. 

 

Sala das Sessões, 17 de junho de 2020 

 
Reginaldo Lopes 

PT/MG 
 

PROJETO DE LEI N.º 3.463, DE 2020 
(Dos Srs. Reginaldo Lopes  e Bira do Pindaré ) 

 
Cria o Plano Emergencial de Compra Direta da Agricultura Familiar 
enquanto durar o período de emergencia reconhecido pelo Decreto 
Legislativo n. 6, de 20 de março de 2020. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-886/2020.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º Esta lei estabelece ações emergenciais e temporárias 

destinadas ao setor da Agricultura Familiar, enquanto durar o período de 

emergencia reconhecido pelo Decreto Legislativo n. 6, de 20 de março de 2020. 

Art. 2º Enquanto vigorar o Decreto Legislativo n. 6, de 20 de março 

de 2020, o governo Federal consignará novos recursos no âmbito do Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA) na modalidade de compra com doação simultânea 
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destinada aos municipios. 

Art. 3º Para implementação do previsto no art. 2º desta lei, serão 

acrecidos ao programa de aquisição de alimentos com doação simultânea o montate 

de R$5.000.000.000,00 consignados por créditos extraordinários no orçamento da 

seguridade social, observados os termos do Art. 107, § 6º, inciso II, da ADCT da 

Constituição Federal, o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e o Art. 

65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 4º Os recursos previstos no artigo 3º desta lei serão distribuidos 

aos municipios proporcionalmente de acrodo com a população de cada municipio: 

                          Art. 5º As doações a serem realizadas através da disponibilização 

dos recursos previstos nesta lei deverão ter como objetivo melhorar o acesso da 

população que com a dificuldade de renda provocada pelos efeitos da pandemia 

precisa de acesso a alimentação. 

                        Art. 6º Os municípios poderão firmar parcerias com entidades 

beneficientes e ou promover através da rede de assistencia social a aquisição com 

doação simultanea direta a população através de programas proprios de combate a 

fome provocados pelos efeitos da pandemia. 

 

Art. 7º Esta lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência 

de saúde decorrente da pandemia do novo coronavírus (Covid-19). 

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A presente proposição legislativa constitui-se como resposta 

emergencial para a crise provocada pela pandemia do novo coronavírus e suas 

repercussões no acesso da população mais pobre aos alimentos e na produção da 

agricultura familiar.  

Os efeitos mais devastadores da pandemia atingem a população 

mais pobre que tem em suas atividades remuneradas seu sustento. São diaristas, 

prestadores de serviços, ambulantes e informais que tem em 2019 atingiram 41,1% 

do trabalho no país. Apenas os profissionais que trabalham com feirante totalizam 

mais de cinco milhões de pessoas no Brasil de hoje. Se por um lado estes brasileiros 

precisam tomar medidas de isolamento, por outro se não tentarem algum tipo de 
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remuneração não tem como garantir sua sobrevivencia. Mesmo com ajuda finaceira 

emergencial de R$600, a fome já mostra sua cara, principalmente, para esta parcela 

da população. Este Projeto pode garantir uma fonte de alimento e ao mesmo tempo 

ajudar o pequeno produtor rural a também conseguir sua sobrevivencia. São 

medidas que compoe as ações de enfrentamento aos efeitos sociais da pandemia 

e visam garantir formas de sobrevivencia da população e ao mesmo tempo criar 

condições para manter medidas de isolamento necesssárias ao combate ao COVID-

19. 

Sala das Sessões, em 22 de junho de 2020. 
 

Deputado Reginaldo Lopes 

 

Érika Kokay (PT-DF) 

Fernanda Melchionna (PSOL-RS) 

Frei Anastácio (PT-PB) 

Gleisi Hoffmann (PT-PR) 

Jandira Feghali (PCdoB-RJ) 

Joênia Wapichana (Rede-RR) Jorge Solla (PT-BA) 

Lídice da Mata (PSB-BA) 

Marcelo Freixo (PSOL-RJ)  

Margarida Salomão (PT-MG)  

Marília Arraes (PT-PE) 

Natália Bonavides (PT-RN) 

Paulo Teixeira (PT-SP) 

Tiririca (PL-SP) 

Túlio Gadelha (PDT-PE) 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 
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CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

 

TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem 

como fundamentos:  

I - a soberania;  

II - a cidadania;  

III - a dignidade da pessoa humana;  

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  

V - o pluralismo político.  

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.  

....................................................................................................................................................... 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
....................................................................................................................................................... 

Art. 107. Ficam estabelecidos, para cada exercício, limites individualizados para as 

despesas primárias: (“Caput” do artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

I - do Poder Executivo; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 

2016) 

II - do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, do Conselho 

Nacional de Justiça, da Justiça do Trabalho, da Justiça Federal, da Justiça Militar da União, da 

Justiça Eleitoral e da Justiça do Distrito Federal e Territórios, no âmbito do Poder Judiciário; 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

III - do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Tribunal de Contas da 

União, no âmbito do Poder Legislativo; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, 

de 2016) 

IV - do Ministério Público da União e do Conselho Nacional do Ministério Público; 

e (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

V - da Defensoria Pública da União (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 95, de 2016) 

§ 1º Cada um dos limites a que se refere o caput deste artigo equivalerá:  

I - para o exercício de 2017, à despesa primária paga no exercício de 2016, incluídos 
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os restos a pagar pagos e demais operações que afetam o resultado primário, corrigida em 7,2% 

(sete inteiros e dois décimos por cento); e  

II - para os exercícios posteriores, ao valor do limite referente ao exercício 

imediatamente anterior, corrigido pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo - IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou de outro índice 

que vier a substituí-lo, para o período de doze meses encerrado em junho do exercício anterior 

a que se refere a lei orçamentária. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 

2016) 

§ 2º Os limites estabelecidos na forma do inciso IV do caput do art. 51, do inciso 

XIII do caput do art. 52, do § 1º do art. 99, do § 3º do art. 127 e do § 3º do art. 134 da 

Constituição Federal não poderão ser superiores aos estabelecidos nos termos deste artigo. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

§ 3º A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária demonstrará os 

valores máximos de programação compatíveis com os limites individualizados calculados na 

forma do § 1º deste artigo, observados os §§ 7º a 9º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

§ 4º As despesas primárias autorizadas na lei orçamentária anual sujeitas aos limites 

de que trata este artigo não poderão exceder os valores máximos demonstrados nos termos do 

§ 3º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

§ 5º É vedada a abertura de crédito suplementar ou especial que amplie o montante 

total autorizado de despesa primária sujeita aos limites de que trata este artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

§ 6º Não se incluem na base de cálculo e nos limites estabelecidos neste artigo: 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

I - transferências constitucionais estabelecidas no § 1º do art. 20, no inciso III do 

parágrafo único do art. 146, no § 5º do art. 153, no art. 157, nos incisos I e II do art. 158, no art. 

159 e no § 6º do art. 212, as despesas referentes ao inciso XIV do caput do art. 21, todos da 

Constituição Federal, e as complementações de que tratam os incisos V e VII do caput do art. 

60, deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 95, de 2016) 

II - créditos extraordinários a que se refere o § 3º do art. 167 da Constituição 

Federal; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

III - despesas não recorrentes da Justiça Eleitoral com a realização de eleições; e 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

IV - despesas com aumento de capital de empresas estatais não dependentes. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

V - transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios de parte dos valores 

arrecadados com os leilões dos volumes excedentes ao limite a que se refere o § 2º do art. 1º da 

Lei nº 12.276, de 30 de junho de 2010, e a despesa decorrente da revisão do contrato de cessão 

onerosa de que trata a mesma Lei. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 102, de 

2019) 

§ 7º Nos três primeiros exercícios financeiros da vigência do Novo Regime Fiscal, 

o Poder Executivo poderá compensar com redução equivalente na sua despesa primária, 

consoante os valores estabelecidos no projeto de lei orçamentária encaminhado pelo Poder 

Executivo no respectivo exercício, o excesso de despesas primárias em relação aos limites de 

que tratam os incisos II a V do caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 95, de 2016) 

§ 8º A compensação de que trata o § 7º deste artigo não excederá a 0,25% (vinte e 

cinco centésimos por cento) do limite do Poder Executivo. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 95, de 2016) 
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§ 9º Respeitado o somatório em cada um dos incisos de II a IV do caput deste artigo, 

a lei de diretrizes orçamentárias poderá dispor sobre a compensação entre os limites 

individualizados dos órgãos elencados em cada inciso. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 95, de 2016) 

§ 10. Para fins de verificação do cumprimento dos limites de que trata este artigo, 

serão consideradas as despesas primárias pagas, incluídos os restos a pagar pagos e demais 

operações que afetam o resultado primário no exercício. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 95, de 2016) 

§ 11. O pagamento de restos a pagar inscritos até 31 de dezembro de 2015 poderá 

ser excluído da verificação do cumprimento dos limites de que trata este artigo, até o excesso 

de resultado primário dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do exercício em relação à 

meta fixada na lei de diretrizes orçamentárias. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 95, de 2016) 

Art. 108. O Presidente da República poderá propor, a partir do décimo exercício da 

vigência do Novo Regime Fiscal, projeto de lei complementar para alteração do método de 

correção dos limites a que se refere o inciso II do § 1º do art. 107 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. 

Parágrafo único. Será admitida apenas uma alteração do método de correção dos 

limites por mandato presidencial. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 

2016) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2020 
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

ocorrência do estado de calamidade pública, 

nos termos da solicitação do Presidente da 

República encaminhada por meio da 

Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.  

  

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento 

dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da 

limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos 

termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, 

de 18 de março de 2020.  

Art. 2º Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional, 

composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com igual número de suplentes, com o 

objetivo de acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas 

relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 

coronavírus (Covid-19).  

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos definidos 

pela Presidência da Comissão. 

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da Economia, 

para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 

à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-

19).  
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§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença do 

Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação 

fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde 

pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá ser 

publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência.  

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 20 de março de 2020.  

 

SENADOR ANTONIO ANASTASIA 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,  

no exercício da Presidência  

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso 

Nacional, no caso da União, ou pelas Assembléias Legislativas, na hipótese dos Estados e 

Municípios, enquanto perdurar a situação:  

I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 

23, 31 e 70;  

II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho 

prevista no art. 9º.  

§ 1º Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, 

nos termos de decreto legislativo, em parte ou na integralidade do território nacional e enquanto 

perdurar a situação, além do previsto nos inciso I e II do caput: (Parágrafo único transformado 

em § 1º e com redação dada pela Lei Complementar nº 173, de 27/5/2020) 

I - serão dispensados os limites, condições e demais restrições aplicáveis à União, 

aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como sua verificação, para: 

a) contratação e aditamento de operações de crédito; 

b) concessão de garantias; 

c) contratação entre entes da Federação; e 

d) recebimento de transferências voluntárias; (Inciso acrescido pela Lei 

Complementar nº 173, de 27/5/2020) 

II - serão dispensados os limites e afastadas as vedações e sanções previstas e 

decorrentes dos arts. 35, 37 e 42, bem como será dispensado o cumprimento do disposto no 

parágrafo único do art. 8º desta Lei Complementar, desde que os recursos arrecadados sejam 

destinados ao combate à calamidade pública; (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 173, 

de 27/5/2020) 

III - serão afastadas as condições e as vedações previstas nos arts. 14, 16 e 17 desta 

Lei Complementar, desde que o incentivo ou benefício e a criação ou o aumento da despesa 
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sejam destinados ao combate à calamidade pública. (Inciso acrescido pela Lei Complementar 

nº 173, de 27/5/2020) 

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo, observados os termos estabelecidos no decreto 

legislativo que reconhecer o estado de calamidade pública: 

I - aplicar-se-á exclusivamente: 

a) às unidades da Federação atingidas e localizadas no território em que for 

reconhecido o estado de calamidade pública pelo Congresso Nacional e enquanto perdurar o 

referido estado de calamidade; 

b) aos atos de gestão orçamentária e financeira necessários ao atendimento de 

despesas relacionadas ao cumprimento do decreto legislativo; 

II - não afasta as disposições relativas a transparência, controle e fiscalização. 

(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 173, de 27/5/2020) 

§ 3º No caso de aditamento de operações de crédito garantidas pela União com 

amparo no disposto no § 1º deste artigo, a garantia será mantida, não sendo necessária a 

alteração dos contratos de garantia e de contragarantia vigentes. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 173, de 27/5/2020) 

 

Art. 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23, 31 e 70 serão duplicados no caso de 

crescimento real baixo ou negativo do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, regional ou 

estadual por período igual ou superior a quatro trimestres.  

§ 1º Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação real acumulada do Produto 

Interno Bruto inferior a 1% (um por cento), no período correspondente aos quatro últimos 

trimestres.  

§ 2º A taxa de variação será aquela apurada pela Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística ou outro órgão que vier a substituí-la, adotada a mesma metodologia 

para apuração dos PIB nacional, estadual e regional.  

§ 3º Na hipótese do caput, continuarão a ser adotadas as medidas previstas no art. 

22.  

§ 4º Na hipótese de se verificarem mudanças drásticas na condução das políticas 

monetária e cambial, reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo referido no caput do art. 31 

poderá ser ampliado em até quatro quadrimestres.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 
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